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Editorial

O número 31.1 da revista Psicologia Clínica compreende duas seções, uma 
temática e outra livre. A seção temática contém artigos que abordam o tema 
“Parentalidade e cuidados primários hoje”, título deste número. Nela se reúnem 
quatro artigos.

O primeiro, Demand for family therapy and contemporary parenting, das au-
toras Terezinha Féres-Carneiro, Rebeca Nonato Machado, Renata Mello e Andrea 
Seixas Magalhães (todas da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro), 
investiga a demanda por psicoterapia de família e sua relação com o exercício da 
parentalidade. Após uma pesquisa clínica qualitativa com 16 famílias atendidas 
no Serviço de Psicologia Aplicada de uma universidade privada, os relatórios das 
entrevistas preliminares foram utilizados para a obtenção de dados, posteriormen-
te analisados à luz das postulações da psicoterapia de família, constatando-se uma 
fragilidade no exercício da parentalidade nos dias atuais e portanto uma estreita 
relação entre a demanda por psicoterapia familiar e o exercício das funções paren-
tais nas famílias contemporâneas.

O artigo seguinte, De quem é a ‘preocupação primária’? A teoria winnicottia-
na e o cuidado parental na contemporaneidade, de Nathalia Teixeira Caldas Cam-
pana, Carine Valéria Mendes dos Santos e Isabel Cristina Gomes (todas da Uni-
versidade de São Paulo), busca compreender a parentalidade contemporânea a 
partir de uma revisão do conceito winnicottiano de “preocupação materna primá-
ria”. Apresentando um estudo qualitativo, o material oriundo de entrevistas semi-
dirigidas realizadas com dois casais heterossexuais de classe média brasileira, com 
filhos de até três anos de idade, é discutido no tocante à participação masculina 
em termos de tempo dedicado aos cuidados com as crianças em contraposição à 
participação feminina. Os resultados indicam que a preocupação primária pode 
ser desenvolvida também por homens, o que leva à proposição de desvincular 
este conceito de determinismos biológicos e adotar a denominação “preocupação 
parental primária”.

Em Os processos de constituição psíquica do sujeito na perspectiva da psi-
canálise de família e casal, as autoras Suziani de Cássia Almeida Lemos (do 
Instituto Luterano de Ensino Superior) e Anamaria Silva Neves (da Univer-
sidade Federal de Uberlândia) buscam analisar os processos de constituição 
psíquica na perspectiva da psicanálise de família e casal, bem como as dinâ-
micas relacionais que oferecerão ao bebê um terreno propício ou interditado 
à sua constituição psíquica. À repetição patológica de lugares preestabelecidos 
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de forma passiva opõe-se a possibilidade de atribuir ativamente significados a 
essa herança, sendo fundamental entender como o sujeito se constitui nessa 
trama entre vínculos e heranças, da qual pode resultar um processo de subje-
tivação e diferenciação.

O último artigo da sessão temática, Da psicose infantil ao TEA: referenciais 
evolutivos e fundamentos socioculturais, das autoras Mirka Mesquita (Universidade 
Paris 13) e Tereza Pinto (Universidade Paris 7), traz um estudo com foco no cam-
po da saúde mental na infância, apresentando uma evolução histórica na com-
preensão nosológica e nas problematizações que ocorreram com a transição da 
compreensão do autismo como uma patologia do grupo das psicoses infantis para 
o grupo dos transtornos do espectro autista ao longo dos últimos anos. O artigo 
levanta também a importância do tema da parentalidade, ao mostrar como a 
relação que se fez entre o autismo e uma certa posição parental “distante” causou 
forte reação nos pais de crianças autistas, conduzindo-os a aderir às correntes mais 
organicistas como modo de entendimento da doença.

A seção livre se inicia com o artigo Treinamento de Habilidades Sociais 
para universitários em situações consideradas difíceis no contexto acadêmico, dos 
autores Cláudio de Almeida Lima, Adriana Benevides Soares e Marisangela Si-
queira de Souza (todos da Universidade Salgado de Oliveira), um estudo cujo 
objetivo foi realizar e avaliar a eficácia de um Treinamento de Habilidades So-
ciais (THS) com universitários em seu período inicial na instituição, verifi-
cando a relação das capacidades sociais com as vivências e os comportamentos 
sociais acadêmicos, do qual participaram 11 universitários de instituições pú-
blicas e privadas de ensino superior, entre 18 e 25 anos, cursando o primeiro ou 
o segundo período da graduação. Foram abordados pela pesquisa temas como 
falar em público, lidar com autoridade e com críticas, fazer elogios e outros. 
Os resultados apontaram ganhos para todos os participantes e revelaram existir 
uma relação associativa positiva entre habilidades sociais e vivências e compor-
tamentos sociais acadêmicos.

Já em O Grupo de Escuta como um dispositivo clínico em um Centro de 
Atenção Psicossocial (CAPS II), dos autores Antônio Carlos Nunes de Carvalho 
Júnior, Deise Matos do Amparo e Raiane Nunes Nogueira (todos da Univer-
sidade de Brasília), a discussão gira em torno do cuidado em um Centro de 
Atenção Psicossocial por um processo de mediação simbólica proporcionado 
pelo dispositivo do grupo de escuta em relação à apropriação subjetiva de ex-
periências excessivas no contexto da fala, construída coletivamente no grupo. 
Por meio de uma pesquisa participante, os membros das reuniões do grupo 
de escuta forneceram dados, registrados em diário de campo posteriormente 
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às reuniões. Ficou evidenciada a importância de tal dispositivo clínico para 
o acolhimento, reconhecimento e elaboração de experiências subjetivamente 
excessivas e traumáticas, concluindo-se que grupo é fundamental como espaço 
de escuta e fala no âmbito do CAPS, bem como a necessidade de tal atividade 
ser melhor enquadrada e integrada enquanto dispositivo terapêutico nesta mo-
dalidade institucional.

Em Psicoterapia cognitivo comportamental para mulheres em situação de vio-
lência doméstica: revisão sistemática, as autoras Mariana Gomes Ferreira Petersen, 
Júlia Carvalho Zamora, Ilana Luiz Fermann, Pâmela Letícia Crestani e Luísa Fer-
nanda Habigzang (todas da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul) têm como objetivo realizar uma revisão sistemática da literatura sobre proto-
colos de terapia cognitivo-comportamental (TCC) para tratamento psicológico 
de mulheres em situações de violência doméstica. Foram selecionados 11 dentre 
1.329 artigos, dos quais nove relataram estudos clínicos randomizados focados 
nos sintomas de trauma, ansiedade e depressão. Identificou-se a necessidade de 
estudos com maior detalhamento do processo psicoterapêutico, sobretudo no 
contexto brasileiro, visando à qualificação das redes de atendimento com práticas 
baseadas em evidências.

O penúltimo artigo desta seção, Iluminismo e Romantismo na formação 
psicanalítica, de Pedro Cattapan (da Universidade Federal Fluminense), versa 
sobre a adoção por parte da International Psychoanalytical Association (IPA) 
dos modelos de formação disponíveis quando foi imperioso formar um grande 
número de psicanalistas. Para demonstrar os efeitos e os problemas desses lega-
dos no modelo adotado pela IPA, o trabalho examina a constituição da escola 
moderna e suas alternativas idealizadas pelo Iluminismo, além de investigar 
como o pensamento estético de Burke e Goethe orientou as linhas de uma 
formação romântica. Por fim, é apresentado e problematizado o famoso tripé 
resultante dessa herança híbrida: cursos teóricos (continuação da escola mo-
derna), análise pessoal (segundo a formação “de dentro para fora” romântica) e 
atendimentos supervisionados (coexistência de ambas, indicando qual prevale-
ce em determinada instituição).

O último artigo, Repetição e contingência na clínica da psicanálise e na arte 
da performance, dos autores Camila Ferreira Sales e Guilherme Massara Rocha 
(ambos da Universidade Federal de Minas Gerais), aborda uma herança peculiar 
de Freud e Lacan quanto à interface entre psicanálise e arte, com a utilização do 
material estético para pensar a clínica psicanalítica, na qual os processos de sub-
jetivação implicam o atravessamento da repetição significante pela pulsão. Ana-
logamente à psicanálise, observa-se que na arte, especialmente a contemporânea, 
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há um modo de apresentação de temas que não se atêm à categoria de “sentido”, 
mas que se abrem para o universo dos afetos e pulsões. O objeto estético, nesse 
sentido, pode ser pensado como objeto pulsional. O artigo ilustra essa proposta 
com a obra de Marina Abramovic, artista sérvia recentemente descrita como a avó 
da arte da performance.

Isabel Fortes
Esther Arantes



Seção Temática 

Parentalidade e cuidados primários hoje

Demand for family therapy and contemporary parenting

De quem é a preocupação primária? A teoria winnicottiana 
e o cuidado parental na contemporaneidade

Os processos de constituição psíquica do sujeito na 
perspectiva da psicanálise de família e casal

Da psicose infantil ao TEA: referenciais evolutivos e fundamentos socioculturais





 ISSN  0103-5665   15

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 31, n.1, p. 15 – 31, jan-abr/2019

10.33208/PC1980-5438v0031n01A01

Demand for family therapy 
and contemporary parenting

Demanda de psicoterapia de família 
e parentalidade contemporânea

Demanda de psicoterapia de la familia 
y parentalidad contemporánea

Terezinha Féres-Carneiro*
Rebeca Nonato Machado**

Renata Mello***
Andrea Seixas Magalhães****

Abstract

Social transformations stimulate reflection on parenting practices and their 
relation to seeking family therapy. This study aimed to investigate how the demand 
for family therapy arises and what its relation to parenting is. A qualitative clinical 
study was conducted based on preliminary interviews of 16 families undergoing 
therapy at the Applied Psychology Services of a private university. Data was col-
lected from the department’s clinical reports, on which clinical analysis was per-
formed based on family-therapy postulations. Analyzing the reports, the following 
main focuses of clinical analysis emerged: initial complaint and latent issues, with 
the latter being subdivided into separation and individualization processes, the ex-
perience of conjugality, establishment of roles and hierarchical ranks, and parenting 
practices. It was found that families which seek therapy present parenting difficul-
ties. We conclude that there is a close relationship between seeking family therapy 
and performing parenting functions in contemporary families.

Keywords: family therapy; preliminary interviews; parenting.
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Resumo

As transformações sociais suscitam uma reflexão sobre as práticas pa-
rentais e sua relação com a busca por psicoterapia. O objetivo deste estudo 
foi investigar como se constitui a demanda por psicoterapia de família e sua 
relação com o exercício da parentalidade. Desenvolvemos uma pesquisa clí-
nica qualitativa com 16 famílias atendidas no Serviço de Psicologia Aplicada 
de uma universidade privada. Utilizamos os relatórios das entrevistas pre-
liminares para obter os dados, cuja análise clínica foi realizada a partir das 
postulações da psicoterapia de família. Dos relatórios emergiram os seguintes 
eixos clínicos de análise: queixa inicial e questões latentes, desdobradas em 
processos de separação e individualização, vivência da conjugalidade, esta-
belecimento de papéis e posições hierárquicas, e exercício da parentalidade. 
Constatamos que as famílias que buscam psicoterapia apresentam uma fra-
gilidade no exercício da parentalidade. Concluímos que existe uma estreita 
relação entre a demanda por psicoterapia familiar e o exercício das funções 
parentais nas famílias contemporâneas.

Palavras-chave: psicoterapia de família; entrevistas preliminares; 
parentalidade.

Resumen

Los cambios sociales plantean una reflexión sobre las prácticas paren-
tales y su relación con la búsqueda de la psicoterapia. El objetivo de este es-
tudio es investigar la demanda en psicoterapia de familia y su relación con el 
ejercicio de la parentalidad. Desarrollamos una encuesta clínica cualitativa con 
16 familias atendidas en el Servicio de Psicología Aplicada de una universidad 
privada. Utilizamos los informes de las entrevistas preliminares, cuya análisis 
clínica se realizó a partir de los postulados de psicoterapia familiar. Emergie-
ron los siguientes ejes clínicos de análisis: queja inicial y cuestiones latentes, 
desmembradas en procesos de separación e individualización, experiencia de la 
conyugalidad, establecimiento de roles y posiciones jerárquicas, y el ejercicio de 
la parentalidad. Las familias que buscan psicoterapia presentan una debilidad 
en el ejercicio de la parentalidad. Concluimos que existe una relación cercana 
entre la demanda de psicoterapia familiar y el ejercicio de la parentalidad en las 
familias contemporáneas.

Palabras clave: psicoterapia  de  familia; entrevistas preliminares; 
parentalidad.
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Introduction

Nowadays, there are various approaches to parenting that are marked both 
by a strong historical tradition and by modern developments. Transformations 
currently underway in society and previously unprecedented family structures 
are questioning parenting practices, thus calling for discussion, especially in the 
clinical field. There is a growing amount of scientific studies concerning parent-
ing, particularly in relation to the deterioration of hierarchical functions in family 
dynamics and the lack of a collective profile and clear-cut, secure social models 
(Borges, Magalhães & Féres-Carneiro, 2014; Carvalho-Barreto, 2013; Lewis & 
Dessen, 2012).

Indeed, the spectrum of new families has been increasingly organizing 
itself based on equal rights and responsibilities between spouses and on the 
coexistence of hybrid family models. Accordingly, the new family structures 
require constant renegotiation of roles between family members, promoting 
the continuous reformulation of values. From this perspective, one perceives 
the emergence of a new paradigm in the formation of family relationships, 
involving greater emphasis on the affective dimension, to the detriment of 
the biological dimension and patriarchal values. Seen in this light, parent-
ing presents itself as a process that requires countless shifts and alterations 
in affective investments, transforming a couple’s psychic economy and rela-
tional dynamics, as of the birth of a child. One thus observes an increasing 
number of fathers and mothers that are confused and ambivalent in the face 
of parenting functions.

From a clinical standpoint, one can perceive the parenting difficulties 
faced by families seeking therapy nowadays. Since such difficulties derive from 
distinct family structures, families have made highly diversified complaints. 
They often seek therapy with a complaint centered on a single aspect, such as 
a symptom or family member. Such a complaint corresponds to initially mani-
fested content that can become a distortion of latent thoughts and issues that 
are largely inaccessible to the conscious mind. Accordingly, family therapists 
begin with the content verbalized by the family as a starting point, seeking to 
arrive at the latent problem, so as to assess, in a deeper dimension, the shared 
familial suffering (Kaës, 2005, 2013; Machado, Féres-Carneiro & Magalhães, 
2011; Rocha, 2011).

In the light of the complexity of performing parenting functions and the 
increasing number of families seeking therapy, our research problem was formu-
lated along the lines of seeking to correlate these two important contemporary 
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issues. Accordingly, the objective of this study was to investigate the manner in 
which the demand for family therapy arises and analyze its relationship to pres-
ent-day parenting practices.

Method

Participants

We conducted a qualitative clinical study (Turato, 2003) of families 
receiving therapy at the Applied Psychology Services of a private university 
located in a metropolis in Southeastern Brazil. The study involved the par-
ticipation of 16 families with at least one child and a maximum of six chil-
dren of various ages. The descriptions of the families’ structures and the data 
concerning their respective members can be found, together with the main 
results, in Table 1.

Instruments

We employed the clinical reports of preliminary interviews with the 16 
families participating in the study, approximately six interviews in all. In clini-
cal practice with families, the period of preliminary interviews involves delving 
deeply into the functioning of the family system, requiring the family therapist to 
have the ability to investigate the latent issues that cause collective suffering. The 
purpose of such interviews is to assess the family dynamics, grasp the chief latent 
issues, going beyond what is explicitly expressed, and discover an adequate form 
of treatment (Bleger, 2007; Arzeno, 2003).

Procedure

Data Collection

The preliminary interviews were conducted by trainees from the 
teams of both the Undergraduate Course in Psychology and the Specializa-
tion Course in Couple and Family Therapy of the university where the study 
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was conducted. The teams’ therapy sessions were supervised by professors of 
the abovementioned courses, the interviews being registered according to the 
clinical report model.

Data Analysis

The data were analyzed via the clinical method considering the pos-
tulations of family therapy, combining its psychoanalytical and systemic ap-
proaches (Bland, 2009). We assessed the predominant themes and meanings 
mentioned by the families during the period of the preliminary interviews, 
focusing on content related to seeking family therapy, which consists of 
the initial complaint and latent issues, aiming at analyzing its relationship 
with parenting.

Ethical Considerations

The project that originated this study was approved by the Research 
Ethics Committee of the institution in which the study was conducted, under 
file number 2011-08. The school-clinic nature of the Applied Psychology Ser-
vices was initially explained to the patients, and they were also informed that 
their identities would be kept confidential. All of the participants signed an 
informed consent form, authorizing the use of their data for teaching, research 
and publication.

Results

Considering the framework proposed for data analysis, the following 
main focuses of clinical analysis emerged: initial complaint and latent issues, 
with the latter being subdivided into separation and individualization pro-
cesses, the experience of conjugality, definition of roles and hierarchical positions, 
and parenting practices, which at times emerged as an initial complaint and at 
others as a latent issue. The main results obtained are presented in Table 1, 
together with the structures of the participating families, which are numbered 
from 1 to 16. Most of the families in the study spontaneously sought psycho-
therapeutic help.
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Table 1. Family structure, initial complaint and latent issues of each one of the 16 
families participating in the study

Families

Family Structure Initial Complaint Latent Issues

1 Mother separated and two 
daughters (ages 21 and 25)

Family communication 
problems

Separation anxiety; difficulty re 
autonomy; aggressiveness

2 Mother remarried, one daugh-
ter (age 11) and stepfather

Daughter’s antisocial behavior Problems re communication 
and the triadic relationship; 
aggressiveness

3 Father and mother remarried 
and one daughter (age 6)

Marital parenting conflicts Differentiation difficulties be-
tween family members; marital 
conflicts

4 Father remarried, mother and 
one son (age 17)

Family communication 
problems

Difficulty re son’s autonomy; 
marital conflicts; aggressive-
ness

5 Father, mother and one daugh-
ter (age 12)

Daughter’s suspected ADHD Mother’s emotional detach-
ment; parenting and marital 
difficulties

6 Widowed mother and one 
daughter (age 9)

Mourning for husband/father Parenting difficulties; parentifi-
cation of daughter

7 Father, mother and one son 
(age 16)

Marital parenting conflicts Marital conflicts; difficulties 
with son’s autonomy; aggres-
siveness

8 Father, mother, one son 
(age 18) and one daughter 
(age 15)

Daughter’s suspected dyslexia Difficulty in daughter’s au-
tonomy process

9 Father and mother separated, 
three children by the couple 
(ages 5, 12 and 17)

Negligent parenting Parenting difficulties; aggres-
siveness

10 Socio-affective father, mother 
remarried, and one daughter 
belonging to the couple (age 3)

Parental alienation Family communication prob-
lems; differentiation difficulties

11 Father and mother remarried, 
one son by the couple (age 7)

Marital parenting conflicts Family communication prob-
lems; marital conflicts

12 Father, mother, one daughter 
(age 13) and one son (age 11)

Son’s antisocial behavior Secrets; marital conflicts; 
intense aggressiveness

13 Father and mother remar-
ried, one son (age 24) from 
mother’s first marriage, one 
daughter (age 8) and one son 
(age 12)

Son’s antisocial behavior and 
daughter’s anxiety

Parenting difficulties; differen-
tiation difficulties

14 Father, mother, five sons 
(ages 6, 11, 19, 22 and 25) and 
one daughter (age 3)

Son’s anxiety Family communication prob-
lems; differentiation difficulties

15 Mother, two daughters 
(ages 11 and 7) and one son 
(age 6)

Negligent parenting Family communication prob-
lems; lack of differentiation
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Discussion

We believe it is important to state that the fact that most of the fami-
lies spontaneously sought psychotherapeutic assistance represents a change in 
the context of family therapy, from the time of its very beginnings to the pres-
ent day. Such a change could indicate the consolidation of the field of family 
therapies. Dissemination of the notion that the family plays an essential role in 
organizing the individual’s place in the social world, as emphasized by various au-
thors (Carvalho-Barreto, 2013; Lewis & Dessen, 2012; Mello, Féres-Carneiro & 
Magalhães, 2015; Ponciano & Féres-Carneiro, 2014), conceivably has also been 
contributing to this transformation in the demand for family therapy.

With respect to the initial complaint, ten of the sixteen families in the 
study mentioned that their decision to seek treatment was motivated by their 
own desire, whereas only six began family therapy due to an external recommen-
dation. Such a procedure amounts to seeking therapy “via mandate”, as proposed 
by Rocha (2011). The sources of such recommendations were highly varied, 
ranging from the school of one of the children, to the court system, to a family 
member’s therapy sessions.

One of the characteristics we observed in the interviews of the families 
that sought therapy “via mandate”, particularly through court orders, was such 
families’ difficulty in recognizing that they were actually living lives involving 
conflicts that were prejudicial to their interpersonal relationships. Within this 
context, the predominance of silent moments and confusion in the interview-
ees’ statements during the interviews indicated the families’ defensive attitude 
toward psychotherapy. Such a situation occurred with Family 15 (consisting 
of a mother and three children), which was referred to family therapy by the 
Guardianship Council (Brazilian child protective services) subsequent to an 
accusation made by the children’s stepmother. The mother, who was suspected 
of abuse and negligence and who had remained passive in the face of alleged 
sexual abuse of her daughters by her boyfriend, presented herself as a victim 
and alleged that the repercussions of the accusation were causing fear in her 
daughters.

In general, the initial complaint of most of the families under study cen-
tered on difficulties in the family relationship, described as communication prob-
lems, symptomatic behavior of the children, and conflicts in relation to parenting 
practices. In Family 6, for example, the mother complained about her confronta-
tional relationship with her nine-year-old daughter, who, in turn, alleged that she 
was neither understood nor supported by her mother.
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The parents’ difficulties in recognizing the singular needs of their children 
stood out as an issue in a large part of the families, regardless of family structure. 
At the latent level, such difficulties came to be one of the most precarious issues 
tied to parenting, insofar as the parents failed to recognize their own emotional 
unapproachability, characterized by their relative inflexibility in relation to en-
couraging their children’s autonomy and by their lack of alignment with their 
children’s respective rates of development, despite the fact that, in the interviews, 
the parents often stated that their children needed to grow up. In this sense, their 
discourses about parenthood and about parenting appeared to contradict each 
other, as was pointed out by Portugal and Isabel (2005) and Solis-Ponton (2004).

In Family 5, the parents sought advice as to how to deal with their 12-year-
old daughter, who suffered from nocturnal enuresis (bedwetting); in turn, the 
daughter complained about her mother’s lack of affection and attention. The dif-
ficulties in the mother-daughter relationship seemed to be related to a repetition 
of the family history of the mother, who felt rejected by her own mother, project-
ing such an experience onto her relationship with her daughter. In Family 4, the 
mother complained about her 17-year-old son and her husband, feeling lonely 
and abandoned by both. She reported that the former refused to participate in 
household activities and failed to establish proper communication with her and 
the father, and that the latter spent more time drinking with his friends than he 
spent at home. Meanwhile, the father believed the mother was contributing to 
their son’s behavior since she always let him have his way, leaving the disciplinary 
function of imposing limits to the father. During the interviews, the mother real-
ized that she was inflexible and a controller.

We thus observe that the processes of differentiation and of personal de-
velopment (Noone, 2014) were highly compromised in the families under study, 
often producing manifestations of low self-esteem in the children. The parents’ 
desire for their children to grow up appeared to be more closely associated with 
a latent desire to find relief in the termination of the natural vicissitudes in the 
development of the next generation. In Family 4, for example, the teenage son 
slept in his parents’ bedroom even though there was another bedroom for him 
in the house. According to Meyer (2014), it is essential to discover the intense 
emotional patterns in a family’s multigenerational history in order to develop ma-
turity and reduce symptoms. Interdependence exists in all families; nonetheless, 
when it is intense, it leads to rigid patterns of interaction that do little to foster 
the development of family members.

The results we obtained in relation to parenting difficulties, especially 
those related to latent marital conflicts, corroborated postulations that parenting 
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is intrinsically associated with conjugality (Hintz & Baginski, 2012; Menezes & 
Lopes, 2007; Zannetti & Gomes, 2011; Ziviani, Féres-Carneiro & Magalhães, 
2012). In this sense, the nature and quality of a prior marital relationship inter-
fere with parenting, as well as with relationships with current spouses, in the case 
of stepfamilies.

The fathers and mothers in the present study, who had little trust in each 
other and showed minimal satisfaction with marriage, required their children to 
satisfy their own needs, making them an extension of themselves and assigning 
them the important function of easing family tensions. Hence, our data agree 
with Satir’s affirmation (1976) that the marital dimension has an enormous influ-
ence on the nature of family homeostasis, regardless of family structure. Nonethe-
less, we observed that in married families such an influence appears in a latent 
manner, thus not being consciously perceived by the spouses. In this light, it is 
possible to observe the great extent to which the author’s constructions regarding 
this parental mechanism are still current.

The data related to the parents’ difficulties in putting themselves in their 
children’s shoes and identifying with and being emotionally connected to them 
could be related to the fact that the parents had not assimilated, in an integrated 
and satisfactory manner, the transition from a childlike state to an adult state. 
In order to become a father or mother, an individual needs to accept the arrival of 
a third party (the child), altering the prior organization and breaking the couple’s 
symbiosis (Corso & Corso, 2011; Korff-Sausse, 2016). We were able to observe 
the great extent to which most of the parents were unable to deal with such an ar-
rival, one that corresponds not only to the child’s birth, but also to the collapse of 
a previously established relationship pattern. An example of this was the difficulty 
the parents exhibited in dealing with their children’s growth, the autonomy of the 
children being a threat to the bonded relationships.

Despite living within the social context of an egalitarian family paradigm, 
which supposedly promotes the ideal of friendship between parents and children, 
the families studied were unable to avoid detachment, violence or even lack of di-
alogue. This substantiates results obtained by various authors (Coelho & Morais, 
2014; De Antoni, Martin-Teodoro & Koller, 2009; Minuchin & Fishman, 1984; 
Silva, 2014; Sulzer, 2014; Valença & Silva, 2011), who stress the great extent to 
which family boundaries and family hierarchies are indistinct in egalitarian fami-
lies. Such phenomena can further both the lack of a sense of family cohesion and 
the confusion of family roles.

We observed that issues related to parenting practices emerged spontane-
ously in the discourses of several married families. In numerous cases, parent-
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ing difficulties evidenced latent marital conflicts. In Family 7, the couple ini-
tially sought family therapy due to disagreements as to how to conduct their 
16-year-old son’s upbringing. The situation became tenser after their son began 
dating a 14-year-old girl. The girl was the mother of a baby daughter, and the 
son was bringing both of them to sleep at his home every day. The father was op-
posed to this, alleging a lack of privacy, for he and his wife had begun sleeping in 
the living room, giving their bedroom to their son. After several interviews, we 
perceived that the girlfriend’s arrival in the household had exposed the increas-
ing emptiness of the parents’ married life, establishing an ill-defined boundary 
between the marital subsystem and the parent-child subsystem.

In three of the sixteen families interviewed, two of which were remarried 
and one was separated, the parenting difficulties were directly related to conflicts 
between the spouses of the previous marriage, conflicts that were also interfer-
ing with the current married couple’s dynamics. The initial complaint of these 
families centered on one parent’s demands for more time with the children and 
on the spouses’ mutual accusations of parental negligence. What stood out in 
these three families was the ambivalence of the relationships between the parents 
and children; at times, the children’s complaints in relation to one of the parents 
seemed to refer to the parent-child relationship; at others, they appeared to be a 
repetition of the marital quarrel.

In Family 12, on the recommendation of the school, the mother sought 
treatment due to the aggressive behavior of one of her children. She mentioned 
the father’s intolerance and aggressiveness toward the children, who, in turn, were 
manifesting intense anger at the parents, expressing the desire to kill them. Sub-
sequent to the parents’ separation, the mother began drinking heavily and beat-
ing the children with broomsticks. During the interviews, the family was able to 
reveal, in an incipient manner, the existence of secrets and betrayals in extremely 
serious circumstances, such as incestuous and abusive relationships. In such con-
texts, it is common for children to reproduce situations similar to those to which 
they have been subjected, manifesting the aggressive behaviors they experienced 
in the household (Almeida-Prado, 2000; Benghozi, 2010).

In the above context, the parental roles were ill defined, thus interfering 
with the roles of the other family members. Several times, the stepmother and 
stepfather felt threatened in relation to their standing and functions, undergoing 
confusing experiences in terms of the roles they should hold in the family group. 
In Family 13, the initial complaint centered on the children’s nervous state and 
their improper conduct at school. However, they were being subjected to a trau-
matic situation involving maternal negligence, whereby they had been exposed 
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to situations of abandonment and abuse. Accordingly, the father was attempting 
to transfer the maternal function to the stepmother, encouraging shared respon-
sibilities in relation to the upbringing of his biological children; that is, he was 
seeking to include the stepmother in the maternal role.

In stepfamilies, new members can be incorporated into the family context, 
whereby it is possible to observe an increase in the complexity of family relations 
(McGoldrick & Carter, 2001). Remarriage thus implies a redefinition of the fam-
ily’s functions (Wagner, Falcke & Mosmann, 2015; Warpechowski & Mosmann, 
2012; Costa & Dias, 2012; Silva, Trindade & Silva Jr., 2012). Along these lines, 
Bernstein (2002) affirms that establishing the stepfamily’s identity requires time 
for the new couple to be able to reconcile two different parenting styles, given 
that rules and routines were established previously. In this sense, disagreements 
can arise as to the children’s rearing in terms of how one should refer to the new 
spouse, the organization of the household, and the limits and boundaries that 
need to be established between the members of the new family (Valentim de 
Sousa & Dias, 2014).

In the same-sex stepfamily, the issues were centered on difficulties that 
are typical of any stepfamily under construction, such as the concomitance of 
the creation of a marital identity and the experience of parenthood. Although 
the male parent who had no children felt he was not prepared enough to be a 
socio-affective father, his male partner required him to fulfill certain parental 
functions. One aspect alone presented itself as unique to this type of family 
structure: manifestation of fear of undergoing situations involving prejudice, 
even within the families themselves (Pontes, Féres-Carneiro & Magalhães, 
2015). As the family restructures itself, the construction of new boundaries, 
ideals and patterns of interaction becomes imperative. Otherwise, the family 
is susceptible to going through embarrassing experiences and having to keep 
secrets (Tisseron, 2014).

Based on the results we obtained, and as a result of the ambiguity of 
boundaries and hierarchical positions in the families, we also perceived the im-
possibility of experiencing the familial and extrafamilial support systems as pro-
tective networks. According to Sluzki (2006), a family’s support system is very 
important for the equilibrium of the family system, establishing itself by way of 
the family’s interactions with relatives outside the family’s inner circle and with 
friends, through work and school relationships, and through the family’s par-
ticipation in the community, via social practices. Nonetheless, it was possible to 
observe that the support systems of the families we studied occasionally are not 
seen as a protective resource but as an invasion.
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Considering Sarti’s conception (2010) of assessing the promotion of 
well-being in the family system based on the quality of interpersonal ties, it was 
possible to outline the manner in which families with frayed social ties become 
more closed and rigid. We recognize that in order to establish a dynamic of equal-
ity and reciprocity in a family, based on the recognition of the rights and respon-
sibilities of all of its members, there must be a legitimation of the differences 
in each family member’s way of life. If such a legitimation cannot be reached, 
the boundaries that delineate the family become excessively porous and instable, 
so much so that the family’s support system comes to be perceived as a threat to 
the family’s way of life.

In general, in the families we studied, one of the aspects that appeared 
to be most prejudicial to family functioning was the predominance of violent 
behavior and a constant lack of control of aggressive impulses in family-member 
interactions. Thus, when the children were unable to recognize their parents as 
protective, receptive individuals, they experienced difficulties in symbolizing and 
sharing their suffering, becoming more prone to impulsiveness, which, in turn, 
contributed to perpetuating the aggressive pattern of family interaction. On the 
other hand, we also observed that, in the families with frequent situations of 
violence, one factor that proved to be favorable to the family’s emotional health 
was the “active” conduct of family members to protect themselves and report the 
violence. Accordingly, we were able to perceive an attempt to recover family sta-
bility and necessary intergenerational limits in search of new ways of interacting 
(Winnicott, 2005; Granjon, 2016).

Conclusions

The present study’s results reveal a close relationship between seeking 
family therapy and performing parenting functions in contemporary families. 
We were able to observe the great extent to which families that seek therapy 
exhibit weaknesses in the areas of parenting and marriage, bringing to light 
the precariousness of the parents’ internal processes of caring for themselves 
and recognizing their own latent needs. It became evident that, in order to 
have favorable conditions for carrying out parenting, it is above all necessary 
to foster the development of emotional maturity to be an individual, spouse 
and parent.

The most significant aspect promoting emotional health identified in the 
majority of the 16 families studied was the family group’s recognition of its suffer-
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ing and of intersubjective difficulties related to the desire to modify family inter-
action patterns. This reinforces the importance of analyzing health resources dur-
ing the preliminary interviews and identifying problem-solving factors, so that 
the family believes in its capacity for both transformation and reparation, which 
are part of the integration process.

Unclear family boundaries and hierarchical positions led to flaws in the 
formation of the family group’s sense of identity, values and potentials. Under 
such conditions, the ability to seek help aimed at exposing the family’s vulnerable 
state must be recognized as a component of family health.

By way of the results we obtained, it was possible to identify factors 
that are essential to promoting the cohesion and emotional health of the 
family, such as the parents’ potential to be emotionally receptive to their 
children’s needs, clarity in relation to each family member’s functions, and 
the maintenance of boundaries between family subsystems. In future studies, 
we intend to investigate the repercussions of the deterioration of hierarchi-
cal functions and the weakening of familial and social support systems on 
sibling relationships.

We believe one of the present study’s contributions is that it reveals 
how seeking family therapy proved to be strongly related to the difficulties 
faced by parents when performing parenting functions, thus highlighting 
the importance of mature parenting to promoting the healthy emotional 
development of family members. We also believe that the study’s results 
make important contributions to the practice of couple and family therapy, 
in which issues related to disturbances in family relationships have become 
increasingly evident.

One of the limitations of this study relates to the fact that only the 
period of family interviews was considered for analysis of the demand for 
family therapy. Consequently, we were unable to assess the therapeutic ef-
fects and how they developed during the treatment. Another limitation 
relates to the instrument we employed: The clinical reports, from which we 
obtained the data for this study, were prepared by psychotherapists from 
the various family-therapy teams of the Applied Psychology Services of the 
institution in which the research was conducted, and not by the research-
ers themselves. This could have limited the analyses to a certain extent. We 
believe that new studies concerning parenting practices and their relation 
to seeking family therapy should be conducted by family therapists, aiming 
at encompassing the entire therapeutic process and including an assessment 
of its effectiveness.
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Resumo

Face às inúmeras transformações ocorridas nas últimas décadas no interior 
da família, este artigo tem o objetivo de investigar a parentalidade contemporânea, 
tendo como base teórica uma revisão do conceito winnicottiano de preocupação 
materna primária. Partindo de um estudo qualitativo, discutir-se-á o material oriun-
do de entrevistas semidirigidas realizadas com dois casais heterossexuais de classe 
média brasileira, com filhos de até três anos de idade, cuja participação masculina 
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superior à da mulher. Os resultados indicam que a preocupação primária pode ser 
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conceito de determinismos biológicos e que seja adotada a denominação “preocu-
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ameaça à relação mãe-bebê. E, assim como os homens podem oferecer holding à 
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Abstract

In view of the numerous transformations that have taken place in recent 
decades within family structure and functioning, this paper aims at investigat-
ing contemporary parenthood, based on a review of Winnicott’s concept of 
primary maternal preoccupation. In order to investigate these issues, this study 
employs a qualitative approach to analyse semi-structured interviews with two 
Brazilian middle-class heterosexual couples who are parents of children up to 
three years old, in which the man’s participation, in terms of time devoted to 
childcare, is similar or greater than the woman’s. Results show that primary pre-
occupation may also be developed in men. Based on that, we propose to detach 
this concept from biological determinism and adopt the term “primary paren-
tal preoccupation”. The greater male participation did not figure as a threat 
to the mother-baby relationship. And just as men can provide holding to the 
mother-baby relationship, women can also provide holding to the father-baby 
relationship.

Keywords: couple; parenthood; qualitative  research; ambient  provision; 
Winnicott.

Resumen

Delante de varias transformaciones ocurridas en las últimas décadas en 
el interior de la familia, este artigo tiene el objetivo de investigar la parenta-
lidad contemporánea, teniendo como base teórica una revisión del concepto 
winnicottiano de preocupación materna primaria. Partiéndose de un estudio 
cualitativo, se discutirá el material oriundo de entrevistas semidirigidas rea-
lizadas con dos parejas heterosexuales de clase media brasileña, con hijos de 
hasta tres años de edad, cuya participación masculina en términos de tiempo 
dedicado a los cuidados con los niños fuera semejante o superior a la de la 
mujer. Los resultados indican que la preocupación primaria puede ser desar-
rollada también en los hombres, lo que nos lleva a proponer que se desvincule 
este concepto de determinismos biológicos y que sea adoptada la denomina-
ción “preocupación parental primaria”. La mayor participación masculina no 
se configuró como amenaza a la relación madre-bebé. Y, así como los hombres 
pueden ofrecer holding a la relación madre-bebé, las mujeres también lo pue-
den ofrecer a la relación padre-bebé.

Palabras clave: pareja; parentalidad; pesquisa  cualitativa; provisión am-
biental; Winnicott.
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Introdução

A partir do conceito winnicottiano de preocupação materna primária, este 
artigo tem o objetivo de discutir o cuidado parental desempenhado por homens 
e mulheres na atualidade, proposta que se justifica na medida em que, cada vez 
mais, a literatura científica reporta maior participação masculina nos cuidados 
com as crianças e a possibilidade de exercício parental igualitário entre os cônju-
ges desde o início da vida do bebê.

Dentre as inúmeras contribuições de Winnicott para a teoria psicanalí-
tica, destacamos sua perspectiva de que a etiologia do sofrimento psíquico está 
intimamente relacionada às falhas ambientais que podem ocorrer ao longo do 
desenvolvimento emocional primitivo do indivíduo. Assim, embora enfatize a 
importância da descoberta de Freud a respeito da existência da realidade psíquica, 
Winnicott confere relevância à realidade externa, ou seja, ao ambiente que é cons-
tituído por pessoas reais (Winnicott, 1960/1983, 1987/2006).

De acordo com Plastino (2014), uma das críticas de Winnicott à psi-
canálise tradicional era de que esta se constituiu a partir de pressupostos de-
terministas influenciados por valores da sociedade patriarcal, contendo assim 
historicidade e não elementos de natureza imodificável. Se hoje sabemos que al-
guns pressupostos teóricos são reflexo de uma modalidade histórica de práticas 
sociais e modelos de pensamento, nos parece relevante rever alguns aspectos do 
que Winnicott descreveu como ambiente suficientemente bom. Tomado como 
essencial para o processo de desenvolvimento emocional do bebê, o ambiente 
descrito pelo psicanalista durante o período de dependência absoluta é compos-
to por uma mãe em estado de devoção tal que lhe permite identificar-se com as 
necessidades da criança e assim fornecer condições nas quais o bebê constituirá 
o seu verdadeiro self – condição em que o viver adquire um sentido criativo. 
Ao pai caberia a função de oferecer sustentação à mãe para que ela cuide do 
bebê (Winnicott, 1987/2006, 1957/2008).

Em algumas passagens de sua obra Winnicott deixa transparecer uma 
percepção que pode ser considerada um reflexo do discurso macrossocial no 
qual estava inserido, ou seja, a família apresentava-se como um núcleo com-
posto por uma mãe e um pai com divisões dicotômicas de papéis e funções nos 
cuidados com os filhos. A conhecida afirmação de Winnicott (1987/2006) 
de que não existe bebê sem cuidados maternos, e que a mãe deve alcançar 
um estado de sensibilidade exacerbada, denominado por ele de preocupação 
materna primária, nos mostra não só a importância da relação mãe-bebê, 
como também marca a posição do psicanalista que realça a importância das 
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mulheres enquanto mães no início da vida de seus filhos, mas pouco nos diz 
sobre os homens.

Entretanto, ainda que Winnicott relacione o estado de preocupação ma-
terna primária com a biologia do puerpério, podemos flexibilizar este conceito 
estendendo-o ao pai? Reflitamos sobre os requisitos para este estado a partir de 
uma afirmação do autor:

(...) acreditamos que a mãe do bebê é a pessoa mais adequada para 
cuidar deste mesmo bebê: é ela a pessoa capaz de atingir este estágio 
especial de preocupação materna primária sem ficar doente. Já a 
mãe adotiva, ou qualquer outra mulher capaz de ficar doente no 
sentido da “preocupação materna primária”, estará possivelmente 
em condições de adaptar-se suficientemente bem, na medida da sua 
capacidade de identificar-se com o bebê. (Winnicott, 1956/2000, 
p. 404)

A definição do conceito de mãe suficientemente boa é a de um adulto que 
se adapte às necessidades do bebê. Winnicott (1965/2005) denominou de função 
materna suficientemente boa um conjunto de três funções que a mãe deve desem-
penhar junto a seus filhos ao longo dos primeiros estágios do desenvolvimento 
emocional: holding, handling e apresentação dos objetos. A respeito do holding, 
Winnicott (1987/2006) esclarece que, para além da oferta de um colo, o bebê 
precisa ser segurado, ou sustentado, a partir de um estado psíquico materno que 
lhe ofereça continência e, para que isso ocorra, a mãe deve ser capaz de se identi-
ficar com o bebê.

De acordo com a teoria winnicottiana, a capacidade da mãe para se adaptar 
às necessidades da criança não está relacionada à sua inteligência ou ao conheci-
mento racionalmente adquirido. O que a orienta é sua capacidade de identifi-
cação com o filho, e essa aptidão vem da sua própria experiência de ter sido um 
bebê e de ter recebido cuidados; ela guarda memórias corporais de conforto e 
segurança, além de experiências de intimidade pessoal (Winnicott, 1956/2000). 
Sobre essas premissas, não encontramos diferenças entre homens e mulheres; afi-
nal, o pai também já foi um bebê e recebeu cuidados. Rosa (2009), num texto 
mais atual, retoma a distinção entre pai e mãe no exercício parental a partir da 
leitura dos textos de Winnicott:

(...) não se trata contudo, de priorizar a mãe ou o pai nos cuidados 
com o bebê, mas de compreender que o tipo de ambiente (cui-
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dados) que o bebê precisa encontrar ao nascer, como pré-requisito 
para um amadurecimento saudável, faz parte mais genuinamente da 
natureza do ser mulher. (Rosa, 2009, p. 63)

Temos, então, que desde Winnicott até recentemente a influência do 
modelo tradicional de família e as distinções de gênero se perpetuavam fren-
te ao cuidado com os filhos, principalmente nos primeiros anos de vida. 
O autor fundamenta sua teoria principalmente nos aspectos biológicos que 
atribuem às mulheres maior aptidão para cuidar dos filhos. Já o papel do 
pai é descrito como sendo de extrema importância para proteger a esposa e 
prover o lar, dado que as crianças são sensíveis ao mundo que as rodeia e à 
estabilidade que sentem na relação entre os pais (Winnicott, 1957/2008). 
Devido à ênfase que o autor deu, ao longo de sua obra, à importância dos 
cuidados maternos e pela pouca referência aos cuidados paternos, não seria 
surpresa se afirmássemos que, no primeiro ano de vida do bebê, é atribuído 
ao pai um papel secundário, cabendo à mãe, inclusive por determinismo bio-
lógico, os cuidados com a criança pequena. Entretanto, isso não é consenso 
na literatura dedicada à obra de Winnicott. Rosa (2009) afirma que atri-
buir escassez a respeito do papel do pai na teoria winnicottiana é reflexo de 
uma leitura secundária sobre o tema e que a paternidade para o psicanalista 
não se restringe à função interventora postulada pela psicanálise tradicional. 
A autora analisou a função do pai desde os estágios primitivos até o Édipo e 
concluiu que Winnicott confere importância à figura paterna desde o nasci-
mento da criança, sem, contudo, dimensionar a possibilidade de um cuidado 
igualitário entre os cônjuges.

Em uma perspectiva semelhante, Plastino (2014) afirma que as figu-
ras parentais e suas maneiras de interpretar o mundo e de agir mudaram 
significativamente da época de Freud até o presente. Assim, se no patriarca-
do a figura paterna estava associada à representação da lei, o autor enfatiza 
que para Winnicott este papel é precedido, ao longo do período emocional 
primitivo, pela experiência de um “acolhimento amoroso” (Plastino, 2014, 
p. 102) e não repressivo. Portanto, para além de ser o ambiente, o pai con-
temporâneo tenderia a assumir com frequência o papel que é denominado na 
obra de Winnicott como mãe substituta ou auxiliar (Winnicott, 1960/1983, 
1987/2006). Além disso, o autor destaca que na obra winnicottiana a figura 
do pai é uma referência e modelo de integração para o filho, ao contrário da 
mãe, que começaria sendo para o bebê um conglomerado de objetos parciais 
(Plastino, 2014).
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Na medida em que a capacidade maturacional do bebê vai crescendo, 
a mãe começa a recuperar seus próprios interesses e a adaptação torna-se cada 
vez menos absoluta. Assim, quando a mãe deixa de se dedicar exclusivamente à 
criança, o que ocorre é uma espécie de desmame, que aos poucos permitirá que 
o bebê caminhe na direção da dependência relativa e, posteriormente, alcance 
a independência relativa (Winnicott, 1965/2005). O pai pode contribuir neste 
processo de desadaptação total ao começar a reivindicar a presença de sua esposa 
como parceira sexual (Plastino, 2014).

Apesar de toda a sensibilidade e expertise de Winnicott para teorizar a 
respeito das relações iniciais e dos estados primitivos de mente, considerando 
a diversidade de configurações e funcionamentos nos quais as famílias con-
temporâneas têm se estruturado, desenvolver outros ângulos de compreensão 
baseados numa tentativa de atualizar alguns aspectos da teoria winnicottiana 
nos parece pertinente.

Para empreender este exercício de revisão teórica, é necessário também 
apresentarmos uma breve explanação do que vem a ser este novo contexto en-
tendido como contemporâneo. Para isto nos remetemos ao modelo da família 
colonial brasileira, composta por pai provedor, mãe cuidadora e filhos, e que 
por sua vez vem sofrendo transformações ao longo dos últimos anos (Bilac, 
2014; Gomes & Levy, 2009; Roudinesco, 2003; Trifan, Stattin e Tilton-We-
aver, 2014). Nesse sentido, em meio às diferentes configurações familiares na 
atualidade, a família composta pelo casal heterossexual e monogâmico passa 
por mudanças paradigmáticas, num processo de flexibilização de estereótipos 
de gênero, dos papéis e funções parentais e das hierarquias que permeiam o 
núcleo familiar, no qual estas têm migrado cada vez mais dos modelos pa-
triarcais para um modelo tido como mais democrático – especialmente na 
classe média brasileira (Cúnico & Arpini, 2013; Lopes, Dellazzana-Zanon & 
Boeckel, 2014).

O termo parentalidade se refere a um processo de construção que se 
inicia antes mesmo do nascimento do bebê e pode se desenvolver em ho-
mens e mulheres, mas requer tempo para se consolidar e não se garante e 
nem se define por vínculos biológicos. Nesse sentido, o processo de se tornar 
pai e mãe deve considerar os laços parentais e os vínculos afetivos precoces 
que são fundamentais no processo de subjetivação da criança e para o de-
senvolvimento da vida psíquica do bebê. Solis-Ponton (2004) destaca que a 
criança não é passiva no processo de construção da parentalidade dos pais, 
pois o recém-nascido já tem competências que interferem de forma decisiva 
na parentalização. Teperman (2014) critica o conceito de parentalidade por 



Preocupação primária e parentalidade  39

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 31, n.1, p. 33 – 53, jan-abr/2019

considerar que este faz referência a um processo que não distingue função 
materna e paterna, o que implicaria uma indiferenciação no interior da fa-
mília. Porém, destacamos que a contribuição do termo não é a homogenei-
zação dos cuidados, mas sim a possibilidade de as funções parentais serem 
exercidas de formas mais flexíveis e considerando as relações de pertenci-
mento e afetividade.

Santos, Campana e Gomes (no prelo), a partir de uma revisão sistemática 
de artigos indexados nos últimos cinco anos a respeito do termo parentalidade, 
verificaram que em alguns países as discussões já estão mais avançadas acerca 
do que pode ser compreendido como cuidado parental igualitário. Por exem-
plo, alguns estudos internacionais já incluem as condições e as implicações da 
licença parental em diversos países, cuja prática pode estar relacionada ao sur-
gimento desse tipo de cuidado (Malmquist, 2015; Rehel, 2014; Stevens, 2015; 
Tiitinen & Ruusuvuori, 2015), enquanto no Brasil os estudos ainda se restrin-
gem à discussão dos desafios enfrentados pelas mulheres para conciliar família 
e carreira. De forma geral, a parentalidade contemporânea pode ser discutida 
como um projeto não só de casais, mas também de indivíduos que recorrem à 
produção independente (Gomes, 2017), passível de controle, planejamento e 
negociações entre os cônjuges de acordo com as conveniências e limitações de 
curto e longo prazo (Viala, 2011).

Tendo em vista o contexto referido e as formulações teóricas winni-
cottianas consolidadas até o momento, perguntamo-nos: as mulheres per-
manecem como as únicas responsáveis por cuidar das crianças ou já dividem 
esta tarefa com os homens? Como fica este estado de preocupação materna 
primária na atualidade? Se os homens têm se engajado cada vez mais nos 
cuidados com o bebê, não poderiam eles também cuidar a partir de um lugar 
de identificação e, consequentemente, experimentar um estado semelhante à 
preocupação materna primária? E se isso é possível também para os homens, 
de quem é a preocupação primária?

Método

Este artigo é derivado de duas pesquisas de doutorado, com metodologia 
qualitativa e referenciais teóricos psicanalítico e psicossocial, dedicados aos estu-
dos sobre o desenvolvimento infantil, as interações pais-criança e as configurações 
familiares contemporâneas, bem como à investigação acerca da desconstrução de 
estereótipos referentes aos papéis parentais relativos ao gênero.
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Remetemo-nos aqui à definição de metodologia qualitativa proposta por 
Turato (2003), que abarca a discussão sobre um conjunto de procedimentos 
para descrever e compreender as relações de sentido e de significado dos fenô-
menos humanos. Nessa abordagem metodológica, o pesquisador deve valorizar 
e também analisar as trocas afetivas mobilizadas ao escutar os sujeitos. É nele 
que se encontra o principal instrumento da coleta de dados, ou seja, nesse es-
tudo frente ao modo como o pesquisador conduz a entrevista a partir de um 
roteiro temático preestabelecido.

Participantes

Dois casais heterossexuais, pertencentes à classe média brasileira, com ren-
da a partir de 6 salários mínimos, de acordo com o parâmetro do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE); na faixa etária de 30 a 35 anos; com 
grau de escolaridade universitário; com o primeiro filho contando até trinta e 
seis meses de vida, sem histórico de problemas orgânicos que pudessem interferir 
no desenvolvimento infantil. Consideramos que, para avaliar o cuidado parental 
igualitário, ambos os cônjuges deveriam ter tido a possibilidade de desenvolver 
carreiras profissionais e a literatura indica que o fenômeno estudado se concentra 
mais na classe média brasileira. Famílias constituídas em outros formatos (mono-
parentais, reconstituídas, homoparentais etc.) foram excluídas, pois pretendemos 
analisar a construção parental de pais e mães, biológicos e heterossexuais, de for-
ma concomitante, além de observar as influências mútuas no exercício parental 
de cada membro do casal. Contudo, ressaltamos que, embora os casais escolhidos 
tivessem como meta a construção de uma família, a análise dos dados se pautou 
pela função parental e não pelo viés da conjugalidade.

Instrumentos

Os dados foram coletados em uma entrevista semidirigida com cada ca-
sal, a partir de um roteiro elaborado previamente, dividido em cinco partes: (1) 
informações gerais de identificação; (2) questões referentes às ideias prévias a 
respeito do que cada membro do casal imaginava que seria ser pai e ser mãe; (3) 
o período de gestação e as expectativas sobre o bebê; (4) a vivência do casal no 
período pós-parto e mudanças ocorridas; e (5) a parentalidade construída por 
cada membro do casal.
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Procedimentos

Procedimentos de coleta de dados

As entrevistas foram realizadas na própria residência dos casais, com ambos 
os genitores; foram gravadas e, a fim de preservar as identidades dos participantes, 
as transcrições literais foram transformadas em relatos de entrevistas.

Os participantes receberam esclarecimentos sobre o teor da pesquisa e assi-
naram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido no qual foram informa-
dos, de forma clara e precisa, sobre os objetivos, procedimentos e a justificativa 
do estudo, bem como a garantia de sigilo e o anonimato nos relatos produzidos 
com fins de publicação científica.

Procedimentos de análise de dados

O material coletado nas entrevistas foi analisado a partir de duas categorias 
temáticas elaboradas com base no referencial teórico escolhido e nos objetivos do 
estudo: (A) cuidados parentais que cada um dos cônjuges recebeu na infância; e 
(B) o exercício da parentalidade.

Procedimentos Éticos

Os projetos de pesquisa foram aprovados pelo Comitê de Ética em Pesqui-
sa com Seres Humanos do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo: 
doutorado da 1ª autora, nº CAAE 42434815.9.0000.5561; doutorado da 2ª au-
tora, nº CAAE 47948315.9.0000.5561.

Resultados

Casal 1: Carlos e Helena

Carlos (34 anos) e Helena (33 anos) são pais dos gêmeos André e Luca 
(29 meses) e estão juntos há oito anos – namoraram um ano antes de se casarem. 
O casal relatou que a decisão pelo casamento foi tomada de forma espontânea 
e que de início não pensavam em formalizar a união, mas resolveram se casar 
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no civil por conta dos benefícios que poderiam adquirir, como, por exemplo, 
o plano de saúde familiar. Helena disse que “pediu a mão do marido” ao sogro 
para comunicá-lo a respeito do casamento de “forma mais criativa”. Dias depois, 
Carlos repetiu esta ação com seus sogros por ter gostado da ideia de Helena. Vale 
destacar que após o casamento, ambos os cônjuges agregaram o sobrenome do 
parceiro aos nomes de solteiro, por iniciativa de Carlos.

A respeito da família de origem de Carlos, é relevante ressaltar que ele é 
filho de pais separados e, desde a primeira infância, foi criado por seu pai em 
uma cidade diferente de onde sua mãe morava. Apesar de ter se casado nova-
mente, o pai sempre exerceu sua profissão no ambiente doméstico e se respon-
sabilizou pelos cuidados com Carlos. Os pais de Helena permaneceram casados 
e a mãe foi mais participativa que o pai nos cuidados diretos com os filhos. 
Sobre as expectativas que tinham quanto ao que seria ser pai e mãe, o casal dá 
as seguintes declarações:

“Acho que todo mundo tem uma visão romanceada do que é ter 
filho; talvez as mulheres tenham até mais, porque a sociedade cobra 
que as mulheres tenham filhos. O homem talvez menos, porque tem 
essa sobrecarga que ele tem que ser o homem da casa, então ele já 
sabe que para ele tem alguma responsabilidade diferente.” (Helena)

“Para mim, ser pai é estar com eles, essa era uma ideia antiga, mas 
que confirmei na prática. Não ia conseguir ter um emprego nor-
mal de oito horas de trabalho por dia e ser pai ao mesmo tempo. 
Acho necessário ter mais tempo com eles e me organizei para ser 
free-lance.” (Carlos)

Helena disse que a gravidez foi planejada, mas que só se deu conta de que 
faltou planejamento econômico com a chegada dos filhos. Carlos foi participativo 
desde o início, durante a entrevista, quando a esposa contou que estava grávida 
disse: “fizemos o teste de farmácia”. Ao que ele corrigiu em tom de brincadeira: 
“fizemos não, né? Você fez”.

O período de gestação se deu sem intercorrências. Porém, devido ao fato 
de os bebês terem risco de se enrolarem no cordão umbilical um do outro, a 
obstetra orientou o casal a adiantar o parto para o sétimo mês de gravidez a fim 
de prevenir possíveis complicações. Os gêmeos ficaram dois meses internados até 
poderem ir para casa. Durante esses dois meses, Carlos e Helena foram juntos, 
todos os dias, à maternidade no período das sete às dezenove horas. A mãe pôde 
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amamentar as crianças e o pai fez canguru, carregando os bebês junto ao corpo, 
nos horários estabelecidos pelas enfermeiras.

Quando os bebês receberam alta, a avó materna passou dois meses na casa 
do casal para auxiliar tanto nos cuidados com os meninos, quanto com os serviços 
domésticos. Nas palavras de Carlos: “o primeiro dia foi o mais intenso, depois 
você vai pegando o jeito (...) não dá para dizer que é igualitário (os cuidados com 
os filhos), porque muito da amamentação ficava com ela (se referindo a Helena)”. 
Frente a esta fala do marido, Helena complementou que ele sempre deu banho, 
trocou fraldas e que por isso ela não se sentiu sobrecarregada.

Além disso, os meninos precisavam tomar complemento do leite mater-
no e era o pai quem dava a mamadeira. (Neste momento da entrevista, o pai foi 
para a cozinha preparar o almoço das crianças enquanto os meninos disputavam 
o colo materno.) Helena falou que o marido poderia relatar a experiência dele 
com as mamadas e ele assim o fez, mas incluindo também suas percepções sobre 
a vivência da esposa – legitimou que foi participativo oferecendo sustentação 
e amparo, mas que foi ela quem passou pela experiência. Helena contou que 
nos primeiros quatro meses de vida dos bebês se sentia enclausurada, mas tinha 
medo de sair na rua com os dois, por não saber se seria possível amamentá-los 
ao mesmo tempo estando fora de casa. Carlos disse que não tinha o mesmo 
receio e insistiu para que saíssem de casa – o que Helena reconheceu como uma 
ação importante, por mais que tenha sido difícil para ela na época. Ao término 
da licença maternidade, Helena voltou ao trabalho e relatou como se sentiu 
com esse retorno:

“Amei voltar a trabalhar, foi libertador. Umas duas semanas antes eu 
estava bem tensa porque eles eram muito pequenos, antes deles nas-
cerem eu achava que seria óbvio deixar eles no berçário com quatro 
meses. Mas, por serem prematuros, tem até indicação médica para 
não pôr na escola, mas acho que mesmo que não fossem prematu-
ros a gente não ia colocar, são muito pequenos e frágeis. As pesso-
as (mulheres) perguntavam se eu estava bem, que podia chorar se 
quisesse, me senti até mal me perguntando se eu devia estar triste, 
chorando. Até falei para uma amiga que voltou agora de licença que 
‘tudo bem estar bem’, é legal ser a profissional também, não ser só 
mãe.” (Helena)

Carlos, por sua vez, disse que gostava de ficar em casa com os filhos, mas 
que teve dificuldade para se relacionar com a babá, pois ela não aceitava receber 
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orientações dele. Ambos relataram que o primeiro ano de vida dos filhos foi mar-
cado por uma sensação de atropelo e solidão. Em contrapartida, ressaltaram que 
gostavam da experiência de terem se tornado pais: “do jeito que a gente fala parece 
que a gente não gosta de ter filhos, mas não é isso. É que a gente fala das sensações 
que a gente acha que todo mundo tem.” (Helena)

Durante a entrevista, os meninos solicitaram a mãe diversas vezes, fosse 
para pedir colo, comida ou brincar. Helena falou que eles estavam na fase “minha 
mamãe” para tudo, ao que Carlos respondeu que ficava enciumado ao ponto de 
precisar conversar sobre isso com o pediatra dos filhos: “ele disse que é porque 
eu sou carne de vaca” (Carlos) (expressão utilizada para se referir a algo que é 
comum, neste caso para dizer que o pai estava sempre com os filhos). A respeito 
de como se descrevem como pais, Helena falou que o marido é mais firme com a 
educação dos meninos e que ela se vê mais mole:

O BLW (Baby-Led Weaning – método de introdução alimentar 
sem papinha) só funcionou porque era o Carlos com a babá fazen-
do, eu não participava disso porque estava fora trabalhando e foi 
ótimo (...) tinha horas que eles começavam a chorar e eu punha a 
chupeta escondida do Carlos. Ele é bem mais rígido. (...) Isso dá um 
bom equilíbrio, agradeço por ele ser assim. (Helena)

Carlos disse que agia desta forma, pois quanto antes conseguisse estabele-
cer os limites com os filhos, mais fácil seria o futuro. Ele encontra resistência por 
parte de sua sogra, que discorda desta forma de educar, mas Carlos disse que estão 
amparados e orientados pelo pediatra. Ambos os pais se consideram carinhosos 
e afetuosos.

Casal 2: Adriano e Ariane

Adriano (32 anos) e Ariane (30 anos), pais de Ariel (nove meses), resolve-
ram se casar após um ano de namoro e estavam juntos há quatro anos. A chegada 
de Ariel veio dois anos após o casamento. Enquanto Ariane relatava em detalhes 
a forma romântica como o pedido de casamento havia sido feito, Adriano enfa-
tizou em tom de brincadeira que tinha muita vontade de ser pai: “eu tinha mais 
vontade de ser pai que de casar”. Depois reformulou sua frase acrescentando: “na 
verdade, eu sempre quis ter uma família”.
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Os pais de Adriano se separaram quando ele estava com sete anos, e ele 
tinha um irmão mais novo. Seu pai casou-se novamente e teve mais dois filhos. 
Adriano descreveu a relação com o próprio pai como distante e disse que esta foi, 
durante muito tempo, viabilizada pelo telefone e encontros em datas comemo-
rativas. No entanto, ele contou que uma reaproximação vinha acontecendo nos 
últimos seis anos. A mãe de Adriano não se casou novamente e, na adolescência 
dele, viajava muito durante a semana por motivos de trabalho, o que na perspec-
tiva de Adriano acarretou um amadurecimento precoce de sua parte, já que, na 
ausência da mãe, era ele quem cuidava do irmão caçula. Dada essa situação, diz 
que, exceto pelo auxílio de uma cozinheira e uma faxineira, ele havia se tornado 
pai com 12 anos, pois além de cuidar do irmão, também era responsável por re-
solver várias pendências domésticas, como pagar contas.

Os pais de Ariane também se separaram quando ela tinha seis anos; ela 
era a caçula, com um irmão e uma irmã mais velhos. Seu pai começou uma nova 
relação com outra mulher e teve mais dois filhos. Ariane descreveu a relação com 
o pai durante seu crescimento como uma relação de “15 em 15 dias”, e que dos 
16 aos 21 anos morou com o pai para tentar uma aproximação afetiva, mas de 
modo geral o relacionamento foi descrito como frio e distante. A mãe de Ariane 
se casou novamente; no entanto, tornou a se separar após 11 anos de conjugali-
dade. A relação mãe e filha é descrita como conflituosa por diferenças de tempe-
ramentos e há, como na relação pai e filha, uma cobrança por parte de Ariane de 
uma presença mais afetiva. Sobre as expectativas em relação à parentalidade e à 
chegada do bebê, seguem as falas do casal:

“Foi uma gravidez muito planejada, a vida da gente sempre foi mui-
to bem planejada, apesar de ter sido um curto espaço de tempo, 
assim da gente se conhecer, namorar, noivar e casar, mas assim, foi 
muito planejada, a gente queria uma estabilidade financeira pra po-
der dar uma qualidade pro filho da gente da melhor maneira, então 
pra mim foi uma realização, mas ao mesmo tempo foi uma espera 
já planejada.” (Ariane)

“Acompanhei de perto, fazia questão de ir pra todas as consultas, 
perguntava tudo, sabe, anotava, ligava, marcava, fazia os exames, 
todos os ultrassons eu estava junto, exame de sangue, todos os 
exames eu estava junto, todos. E assim, fiz exatamente como eu 
sempre quis fazer, acompanhar de perto, que eu me senti... no dia 
do anúncio da gravidez eu não dormi e eu disse ‘não, agora eu sou 
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pai, se eu sou pai, eu vou ser um pai de verdade’, então, eu acom-
panhei a gestação independente de sexo, independente de qualquer 
situação acompanhei a gestação da Ariane muito próximo, muito 
ativamente.” (Adriano)

No momento do parto houve, de acordo com Adriano, um desentendi-
mento entre genro e sogra, devido ao fato de a parturiente ter direito a apenas 
um acompanhante e a avó querer ter prioridade, ao que Adriano se opôs respon-
dendo que: “era ele quem tinha feito e que era ele quem iria entrar”. O impasse 
foi resolvido com a possibilidade de Ariane ter dois acompanhantes. Sobre essa 
participação da avó materna, também após o nascimento de Ariel, o casal contou 
que saíram do hospital e passaram 18 dias na casa da mãe de Ariane e um dia na 
casa da mãe de Adriano. Eles ressaltaram que o suporte das avós foi importante 
principalmente para Ariane, já que era sua primeira experiência parental. No en-
tanto, Adriano disse que não se sentiu completamente satisfeito, pois eles eram 
um casal com um filho, mas faltava alguma coisa, referindo-se ao espaço privado 
do casal. Depois dos 18 dias eles decidiram voltar de vez para a própria casa. 
A mãe de Ariane ficou um pouco ressentida no começo, pois havia pedido um 
mês de licença do trabalho, mas depois se adaptou e ficou ainda uma semana no 
apartamento deles para ajudar.

Ariane destacou que o casal ficou responsável pelos cuidados com o recém-
-nascido e Adriano relata que desde o começo ambos se apropriaram da rotina de 
atividades em torno do bebê. Ele fez questão de ressaltar que a possibilidade de 
não estar assiduamente com esposa e filho não existiu para ele: “Eu sou pai, eu 
queria estar perto. Então eu dormindo do lado da Ariane, Ariane dormiu do meu 
lado, a gente dormiu do lado do Ariel. Quando ele acordava, acordava os dois. 
A gente viveu com intensidade esse primeiro momento.” O casal também relatou 
que essa divisão de cuidados e afazeres tem sido um padrão na rotina e que eles 
têm dividido tanto os cuidados direcionados ao bebê quanto aqueles referentes 
aos afazeres domésticos. Acerca dessa divisão Ariane comentou:

“Tem dias que eu faço mais, tem dias que ele faz mais. É muito divi-
dido assim, o cuidado com ele é todo dividido, não existe: ah, você é 
a mãe, você cuida de tudo, você faz tudo. Não! Aqui em casa é tudo 
dividido.” (Ariane)

Após o nascimento do bebê Adriano conseguiu 70 dias (um mês de li-
cença e 40 dias de férias acumuladas) para acompanhar esposa e filho. Ariane 
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conseguiu ficar sete meses de licença e após o retorno aos seus dois empregos 
(ela trabalhava em dois hospitais nos turnos da manhã e da tarde) era Adriano 
quem ficava com Ariel durante o dia. Este pai tinha uma carreira na área militar 
que lhe permitia trabalhar duas vezes na semana. Ele concentrou suas aulas em 
dois dias da semana e, consequentemente, conseguiu ter bastante disponibili-
dade de tempo junto ao filho. Os membros do casal também destacaram em 
vários momentos que não gostariam de “terceirizar o cuidado”, por isso resol-
veram eles mesmos serem os cuidadores principais da criança e acompanhar os 
pequenos avanços no desenvolvimento do bebê. Sobre o momento de separação 
do filho, Ariane declarou que ainda estava se adaptando e que era difícil lidar 
com a distância, mas que ela confiava no marido como cuidador: “Ele sempre 
foi muito presente nos cuidados. Não tenho restrição, não tenho medo, receio 
de nada de deixar com ele só.”

Durante a entrevista Ariel esteve presente no colo da mãe. No início estava 
desperto, mas a mãe logo começou a embalá-lo e ele dormiu durante boa parte da 
entrevista, acordando quase ao mesmo tempo em que esta foi finalizada.

Discussão

A respeito dos casais entrevistados no que se refere aos cuidados parentais 
recebidos em suas famílias de origem, apenas Helena (casal 1) foi criada nos 
moldes da família tradicional (pais casados, cabendo ao pai a provisão financei-
ra da família e à mãe os cuidados com os filhos). Os demais, Carlos (casal 1), 
Adriano e Ariane (casal 2) são filhos de pais separados. Porém, vale destacar 
que, enquanto Carlos foi criado por seu pai, de uma maneira que se afastava do 
modelo tradicional e que lhe serviu de referência para exercer a própria pater-
nidade com seus filhos, Adriano reportou pouca convivência com seu pai e ao 
mesmo tempo relata ter desenvolvido precocemente, aos 12 anos, uma espécie 
de função paterna em relação ao irmão mais novo.

Considerando que Carlos e Adriano são participativos nos cuidados com 
os filhos e até mais presentes que as esposas no dia a dia das crianças, questio-
namo-nos sobre como as referências de paternidade que ambos tiveram podem 
ter alicerçado as bases para uma prática parental mais afetiva e ativa junto aos 
filhos. É possível inferir que o modelo de paternidade recebido por Carlos em 
sua relação com o próprio pai já pode ser considerado fora dos estereótipos de 
gênero, modelo que ele transmite em sua prática parental.
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Adriano, por sua vez, demonstra em seu relato a falta de referência de um 
modelo paterno enquanto prática de cuidado. A paternidade foi transmitida para 
este pai como uma ausência que ele tenta ressignificar sendo “um pai de verda-
de”. Em termos winnicottianos, é possível hipotetizar que a prática precoce de 
uma função parental em relação ao irmão desenvolveu em Adriano a necessidade 
de lidar com a situação a partir de um lugar de cobertura protetiva ambiental, 
servindo como referência de ambiente provedor. Assim, pode-se considerar uma 
propensão desenvolvida precocemente no sentido de se colocar numa posição de 
cuidado de si e do outro (Winnicott, 1960/1983).

Destacamos nesta discussão algumas desconstruções em relação a estereóti-
pos de gênero nesses casais que pontuam transições do modelo patriarcal para re-
lações mais igualitárias, seja na motivação de ordem econômica para o casamento 
civil (casal 1), algo que não se dá de forma naturalizada pela simples formação do 
par conjugal; ou ainda na motivação parental sobrepujando a conjugalidade – na 
fala de Adriano, que evidenciou a busca por uma parceira que lhe possibilitasse 
a paternidade (casal 2), algo mais próximo do discurso atribuído à mulher no 
contexto tradicional de família (Gomes & Levy, 2009).

Ambos os casais relataram que ter um filho é um projeto passível de pla-
nejamento, ainda que posteriormente se deem conta de que existem elementos 
impossíveis de serem antecipados (Viala, 2011). Entendemos que este tem sido 
um discurso presente na construção da parentalidade contemporânea e que 
traz para esse processo um caráter de controle e autonomia na decisão de se 
tornarem pais e mães, principalmente em indivíduos dessa estratificação social. 
Logo, a parentalidade, assim como outros aspectos da vida familiar, é entendida 
e operacionalizada como um projeto do casal, passível de negociação e sujeito 
a adiamentos em função daquilo que é considerado estabilidade, o que pode 
incluir critérios como afetividade, situação econômica, suporte familiar, en-
tre outros elementos que poderiam influenciar a qualidade da prática parental 
(Viala, 2011). Nesse processo de construção do lugar imaginário da criança na 
família, ambos os parceiros teriam poder de decisão e escolha (Santos, Campa-
na & Gomes, no prelo).

Considerando essa preparação imaginária para a chegada da criança, 
as experiências apresentadas descrevem a paternidade participativa, ou seja, aque-
la que se manifesta de maneira engajada desde que a criança nasce na mente dos 
pais – antes da concepção (Solis-Ponton, 2004). Um fator que também pode ter 
contribuído para a participação ativa dos homens na parentalidade é a abertura 
das mulheres para incluir os maridos nesta vivência, pressuposta a disponibilidade 
e interesse também da parte dos homens. Nos dois casais, as mulheres relataram 
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uma divisão igualitária de tarefas e uma confiança nos cuidados oferecidos pelos 
maridos enquanto elas estavam trabalhando.

Outro aspecto que favorece a participação masculina nos cuidados diretos 
com a criança desde o nascimento é a possibilidade de desconstruir a ideia de que 
as mulheres são as mais aptas a cuidar dos filhos devido à condição biológica. 
Se de fato as mulheres são as únicas que podem amamentar, a possibilidade de o 
homem exercer canguru com o bebê insere o corpo do pai como um elemento 
que pode trazer novas vias de subjetivação para a criança – ainda que em um mo-
mento precoce não seja atribuída ao bebê a capacidade de diferenciar cuidados 
exercidos pela mãe daqueles exercidos pelo pai (Arruda & Lima, 2013). Desta 
forma, mesmo que não geste a criança e não a amamente devido a condições 
biológicas, os homens não teriam que invariavelmente exercer papéis secundários 
nos cuidados com os filhos, pois, como foi descrito nos relatos de ambos os pais, 
estes participaram em diferentes tipos de cuidado, como fazer canguru, ninar, dar 
banho, trocar fraldas, colocar para dormir e oferecer mamadeira (Zvara, Schoppe-
-Sullivan & Dush, 2013).

Winnicott (1957/2008) argumenta que um pai jamais pode se tornar uma 
mãe e que, mesmo que acredite em poder oferecer melhores cuidados ao bebê que 
a esposa, o homem deve buscar uma solução que não retire a mulher deste qua-
dro. E continua: “É incomparavelmente melhor um pai forte, que pode ser res-
peitado e amado, do que uma combinação de qualidades maternas.” (Winnicott, 
1957/2008, p. 128) Concordamos com essa posição de Winnicott na medida em 
que não se trata de defender maior participação paterna às custas da ausência da 
mãe ou que os homens se constituam enquanto cuidadores como replicadores do 
materno. O material das entrevistas demonstrou que a maior participação pater-
na na vida dos filhos não comprometeu nem ameaçou o vínculo mãe-bebê. Por 
exemplo, durante ambas as entrevistas os bebês solicitaram e/ou permaneceram 
no colo das mães, lugar que foi respeitado pelos pais.

Vale destacar que cuidar de crianças e da casa não é equivalente a ser uma 
mãe, ou uma combinação de qualidades maternas. Partir desse pressuposto seria 
dizer que ações de cuidado são sempre da ordem do materno, ainda que seja o pai 
a realizar estas práticas. A paternidade participativa, aqui abordada, seria um fe-
nômeno novo característico da contemporaneidade e que do nosso ponto de vista 
não implica um apagamento da masculinidade do pai (Helth & Jarden, 2013). 
O que estamos a defender nesta discussão gira em torno de um cuidado paterno 
que não está diluído no cuidado materno como uma substituição temporária.

Os cuidados exercidos pelo pai, mesmo que se assemelhem aos exercidos 
pela mãe, implicam uma nova experiência subjetiva para a criança, ainda que nos 
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primeiros meses o bebê não saiba estabelecer diferenciações entre o colo do pai e 
o da mãe (Castoldi, Gonçalves & Lopes, 2014). Estas distinções se estabelecem ao 
longo do desenvolvimento egoico, emocional e cognitivo da criança. Além disso, 
de acordo com Santos e Antúnez (2018), o pai que se estabelece enquanto con-
tato afetivo e presença desde o início pode trazer contribuições para o psiquismo 
infantil referentes à diversidade das experiências vivenciadas pelo bebê e que são 
acrescidas pelas idiossincrasias específicas da pessoalidade paterna.

Seguindo esse raciocínio, observamos que os dois pais apresentaram em seus 
discursos diferentes posições intersubjetivas no que diz respeito à prática parental. 
Enquanto Adriano, com um bebê de nove meses na época da entrevista, utilizou-se 
de um discurso concernente a um funcionamento fusionado entre a tríade pai-mãe-
-bebê, Carlos, com dois bebês de 29 meses, demonstrou em seu discurso estar num 
momento posterior de diferenciação psíquica em relação aos bebês e à esposa. Estes 
discursos são destacados aqui por sua relevância no que diz respeito à condição iden-
tificada como necessária para a preocupação materna primária e para a constituição 
do holding psíquico. Logo, estes dois pais demonstraram não só a experiência de um 
momento mais fusionado com o bebê (Adriano), característico da posição parental 
inicial em relação ao bebê, como também a capacidade de desadaptar-se e estabelecer 
uma separação psíquica (Carlos) necessária para a individuação da criança.

Helena e Ariane dedicam grande parte de seus dias às carreiras, o que não as 
impede de cuidarem de seus bebês, demonstrando intimidade e trocas afetivas com 
os filhos durante as entrevistas. Ressalta-se, porém, que para Helena o trabalho é 
visto como uma atribuição desejada e libertadora frente a um possível fechamento 
na função materna, enquanto para Ariane o retorno à rotina de trabalho é associa-
do a um momento de separação da díade mãe-bebê. Destes diferentes posiciona-
mentos entendemos que a maternidade tem sido vivida como uma das múltiplas 
atribuições que a mulher tem assumido na atualidade, o que pode estabelecer am-
bivalências em relação ao que é considerado prioridade na vida da mulher. Neste 
contexto, também podemos nos remeter ao discurso social dirigido a essas mães no 
sentido de corroborar ou flexibilizar as expectativas naturalizadas quanto à existên-
cia do instinto materno e da devoção (Fiorin, Oliveira & Dias, 2014).

Na atualidade, o exercício parental não pressupõe rigidez de funções e 
nem inversão de papéis entre pais e mães. Nos dois casais entrevistados estão 
presentes as características do que Winnicott definiu ser um ambiente suficien-
temente bom (1987/2006), porém, cada casal encontrou uma maneira de cons-
truir e sustentar este ambiente. Retomando o objetivo deste artigo, propomos 
então que contemporaneamente se fale em “preocupação parental primária”. 
Desfazendo a premissa que a mulher sustenta o bebê e o homem oferece sus-
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tentação à díade mãe-bebê, ainda que esta seja uma possibilidade de exercício 
parental, acrescentamos que pai e mãe podem estar lado a lado, em uma susten-
tação mútua, oferecendo holding ao bebê.

Este trabalho não pretende esgotar o tema da parentalidade contemporâ-
nea. O material das entrevistas abre campo para pensarmos nos pressupostos da 
família tradicional em relação ao lugar secundário atribuído à carreira da mu-
lher quando comparado à vivência da maternidade. Ou ainda no sentimento 
de solidão e incompetência que pode ser despertado nos cuidados oferecidos ao 
bebê, em oposição ao de segurança e controle que pode prevalecer no exercício 
profissional. Nesse contexto, as mulheres podem vivenciar a potência identi-
tária pelo exercício profissional e não apenas pela maternidade, o que poderia 
justificar o desejo de retornar às atividades profissionais em um curto período. 
Esta ideia está em oposição ao que foi apontado pela psicanálise tradicional, a 
qual destaca um bebê fálico a serviço da completude narcísica materna (Freud, 
1933/1996). Há também a presunção de um cuidado mais eficiente por parte 
do agente feminino, ainda que se trate de babás ou educadoras de creches, o que 
faz com que os homens que querem ser cuidadores de seus filhos tenham que 
estar constantemente demarcando um lugar que não é socialmente autoeviden-
te. Estas são temáticas a serem exploradas e desenvolvidas em pesquisas futuras.

Consideramos, portanto, que a parentalidade está em um período de tran-
sição entre dois modelos: aquele caracterizado como tradicional, pela delimitação 
de papéis e funções entre os membros do casal em função do gênero nos cuidados 
com o bebê; e um novo modelo que permite o cuidado parental igualitário, não ne-
cessariamente em termos de divisões e tarefas iguais entre homens e mulheres. Este 
tem sido entendido como a possibilidade de pai e mãe cuidarem de seus filhos sem 
seguirem estereótipos de gênero rigidamente delimitados, o que poderia impedir o 
surgimento de ações e cuidados espontâneos e dificultar a emergência de práticas 
parentais mais flexíveis. Entende-se com isso que a assunção de um processo consti-
tutivo em que seja possível o contato com os cuidados provenientes do pai e da mãe 
poderia ampliar a diversidade no viver criativo e fomentar uma constituição de self 
menos rígida no que diz respeito às relações entre homens e mulheres.
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Resumo

Este estudo busca analisar os processos de constituição psíquica na 
perspectiva da psicanálise de família e casal, trabalhando os conceitos de 
Parentalidade e Transmissão Psíquica entre Gerações. A partir de uma organização 
cultural e social, as famílias mantêm dinâmicas relacionais que oferecerão ao bebê 
um terreno propício ou interditado à sua constituição psíquica. A implicação 
do sujeito naquilo que é herdado fala da apropriação de sua própria história e 
dos processos de transformação, diferenciação e individuação. Nisso se opõem a 
repetição patológica de lugares preestabelecidos de forma passiva e a possibilidade 
de atribuir ativamente significados a essa herança. No movimento de apropriação 
e transformação do que é herdado, o sujeito pode advir em um processo de 
subjetivação e diferenciação. É fundamental entender como o sujeito se constitui 
na trama de seus vínculos e de suas heranças, buscando analisar seus processos de 
ligação e separação em relação ao outro e ao grupo.
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Abstract

This study seeks to analyze the processes of psychic constitution in the 
perspective of family and couple psychoanalysis, working on the concepts of 
Parenting and Psychic Transmission between Generations. From a cultural and 
social organization, families maintain relational dynamics that will offer the baby 
a propitious or interdicted ground for their psychic constitution. The subject’s 
implication in what is inherited speaks of the appropriation of their own history 
and the processes of transformation, differentiation, and individuation. This is 
opposed to the pathological repetition of pre-established passive stances and the 
possibility of actively assigning meanings to this inheritance. In the movement 
of appropriation and transformation of what is inherited, the subject may 
come into a process of subjectivation and differentiation. It is fundamental to 
understand how the subject is constituted in the fabric of their links and their 
inheritances, seeking to analyze their processes of connection and separation in 
relation to the other and the group.

Keywords: subject; psychic  constitution; psychoanalysis of family and 
couple.

Resumen

Este estudio busca analizar los procesos de constitución psíquica en 
la perspectiva del psicoanálisis de familia y pareja, trabajando los conceptos 
de Parentalidad y Transmisión Psíquica entre Generaciones. A partir 
de una organización cultural y social, las familias mantienen dinámicas 
relacionales que van a ofrecer al bebé un terreno propicio o prohibido a su 
constitución psíquica. La implicación del sujeto en lo que es heredado habla 
de la apropiación de su propia historia y de los procesos de transformación, 
diferenciación e individuación. A esto se opone la repetición patológica de 
lugares preestablecidos de forma pasiva y la posibilidad de atribuir activamente 
significados a esa herencia. En el movimiento de apropiación y transformación 
de lo que es heredado, el sujeto puede venir en un proceso de subjetivación 
y diferenciación. Es fundamental entender cómo el sujeto se constituye en la 
trama de sus vínculos y de sus herencias, buscando analizar sus procesos de 
unión y separación en relación al otro y al grupo.

Palabras clave: sujeto; constitución psíquica; psicoanálisis de familia y 
pareja.
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Introdução

A noção de sujeito na Psicanálise remonta à teoria freudiana, ainda que nela 
careça de definição formal, surge implicitamente nos textos de Freud contrapondo-
se à noção de cogito cartesiano e à supremacia do eu. Em Pulsões e suas vicissitudes, 
Freud (1915/1996) qualifica o sujeito (der Subjekt) pelo duplo movimento que o 
constitui: pela inversão das polaridades pulsionais ativas/passivas e pelo retorno 
das posições correlativas do objeto e do sujeito, do ego e do outro (Barroso, 2012; 
Kaës, 2011).

Segundo Cabas (2009), em Freud, sujeito não é um conceito construído 
explicitamente, mas algo que surge nas entrelinhas apresentando-se como o nome 
do desejo. Mostra-se estranho e estrangeiro ao eu (ego) porque é inconsciente, 
oriundo dos imperativos da pulsão. Ele é o que insiste, a repetição que se impõe. 
Logo, o sujeito não existe por si, mas pode advir a partir do inconsciente.

É em Lacan, mais tarde, que a noção de sujeito ganha estatuto de conceito, 
peça central da obra lacaniana e do que o autor nomeia “retorno a Freud”. Lacan 
(1960/1998) distingue o eu, enquanto construção imaginária, do sujeito do 
inconsciente, o sujeito do desejo. Para ele, eu e sujeito não coincidem e este só 
pode advir mediante uma barra, uma divisão entre o sujeito e ele mesmo.

Assim, a concepção de sujeito pelo viés do simbólico tem lugar em 
Lacan, marcado de maneira inevitável pela linguagem, alienado no significante. 
A castração instaura o sujeito barrado, dividido, da linguagem, do inconsciente, 
do desejo. O que Lacan chama de sujeito é justamente esse enigma trazido pela 
barra, pela divisão que funda o inconsciente, que descentra o indivíduo e a 
razão (Barroso, 2012).

Partindo para uma concepção de sujeito que considera a noção 
intersubjetiva em sua constituição, evidencia-se a contribuição de Kaës (2001), 
que amplia a noção de sujeito freudiano para sujeito da herança, na medida em 
que este se define cada vez mais, necessariamente, no espaço intersubjetivo, 
“e mais precisamente, no espaço e no tempo da geração, do familiar e do 
grupal” (p.  5). Na obra Um Singular Plural (2011), Kaës sustenta que o 
sujeito do inconsciente é sujeito do grupo e, de modo mais geral, sujeito da e 
na intersubjetividade.

Nesse sentido, destacam-se também os aportes teóricos desenvolvidos por 
Berenstein e Puget (1997, citados por Gomes & Zanetti, 2009), que ampliaram 
a Psicanálise de Família e Casal com a inclusão do conceito de transubjetividade, 
representando a inscrição inconsciente dos modelos socioculturais no sujeito 
(Gomes & Zanetti, 2009).
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A partir dessa noção de sujeito, este estudo tem como objetivo delinear 
os processos de constituição psíquica na perspectiva da psicanálise de família e 
casal, abordando os conceitos de parentalidade, herança psíquica entre gerações e 
diferenciação do sujeito. É fundamental entender como o sujeito se constitui na 
trama de seus vínculos e de suas heranças, buscando analisar seus processos de 
ligação e separação em relação ao outro e ao grupo.

A formação do sujeito no vínculo

Na década de 70, um grupo de psicanalistas franceses e argentinos, 
partindo dos estudos de Bion acerca dos grupos, cria um referencial próprio 
denominado Psicanálise das Configurações Vinculares, enfocando tanto a família 
quanto grupos maiores formadores das massas sociais. São representantes dessa 
linha teórica Kaës (2001) e Eiguer (1998), que, por meio do desdobramento de 
seus conhecimentos, partem para temas específicos que definem novos rumos 
para a psicanálise de família e casal (Gomes & Levy, 2009).

O grupo argentino, na América Latina, comandou a construção dos 
principais referenciais teóricos da Psicanálise Vincular, tendo como expoentes 
máximos os autores Berenstein e Puget (1997, citados por Gomes & Zanetti, 
2009), que introduziram as noções de intersubjetivo e transubjetivo, 
representando a inscrição inconsciente dos modelos socioculturais no sujeito. 
Ou seja, a partir dessa concepção, o mundo sociocultural torna-se importante 
elemento para o entendimento dos processos de constituição psíquica (Gomes 
& Levy, 2009; Gomes & Zanetti, 2009).

Kaës (2011) utiliza a noção de sujeito para descrever um modo de 
existência que se encontra sob o efeito de uma ordem da realidade que o governa e 
o organiza: suas pulsões, suas fantasias, seus desejos e seus conflitos inconscientes. 
No entanto, para o autor, o sujeito não é dividido somente a partir de dentro, pelo 
efeito da Spaltung criada pelo inconsciente. Divide-se também entre a realização 
de seu próprio fim e o lugar que ele assume nos vínculos que o constituíram. 
Essa segunda divisão é, também ela, estrutural e exerce um efeito decisivo sobre a 
formação do sujeito do inconsciente.

Na obra Um Singular Plural, Kaës (2011) dirige sua atenção ao processo de 
subjetivação no contexto grupal, o “tornar-se Eu” em um conjunto intersubjetivo 
(p. 15). Para o autor, o grupo primário é o espaço e o processo em que o Eu pode 
advir, sob a condição de que o sujeito, tendo efetuado e contratado as alianças 
estruturantes necessárias à formação de sua vida psíquica, deixe esse grupo e, 
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em um movimento de diferenciação, coloque em jogo os conteúdos de sua 
própria filiação, apropriando-se dos mesmos e atribuindo sentido à sua história.

Cabe observar que o “Eu” colocado por Kaës, “o Eu que pode advir”, 
refere-se à tradução do Je francês, que traz em si a dimensão do sujeito do 
inconsciente e não ao eu (ego) de ocultamento em Freud. Tanto o Je quanto o 
Moi são traduzíveis do francês por “eu”, o que traz problemas para a clareza em 
português. A categoria do Je designa o sujeito do inconsciente, em oposição ao 
Moi utilizado para traduzir o Ich (eu) freudiano, comumente traduzido por ego 
(Yaekashi, 2012).

Evidenciando a noção de intersubjetividade na constituição psíquica do 
sujeito, Kaës (2011) a delimita como algo muito distante da mera concepção de 
interação, apreendendo-a no campo das formações inconscientes que ocorrem 
entre dois ou mais sujeitos:

Nessas condições, chamo de intersubjetividade a estrutura dinâmica 
do espaço psíquico entre dois ou vários sujeitos. Esse espaço 
compreende processos, formações e experiências específicos, cujos 
efeitos infletem o advento dos sujeitos do inconsciente e de seu 
futuro Eu no seio de um Nós. Segundo essa definição, estamos muito 
distantes de uma perspectiva que reduziria a intersubjetividade a 
fenômenos de interação. (Kaës, 2011, p. 24)

Kaës (2011) sustenta suas formulações teóricas nas obras freudianas, das 
quais extrai a base de suas proposições. Lembra que foi Freud (1921/1996) o 
primeiro a introduzir a noção de psique de grupo (Gruppenpsyche) em Psicologia 
de grupo e análise do ego. No entanto, Freud não se interessou por esse nível 
de organização psicossocial em sua obra. Kaës destaca então três momentos 
da obra de Freud nos quais ele formulou os primeiros esboços da superação 
da oposição entre indivíduo e grupo com conceitos construídos a partir da 
situação de cura individual.

O primeiro momento aparece em Totem e tabu (1913/1996), com a 
hipótese de uma psique de massa (einer Massenpsyche), noção que descreve 
tanto uma realidade psíquica específica quanto um continuum com a psique dos 
indivíduos que compõem o grupo. No segundo momento, em Sobre o narcisismo: 
uma introdução, Freud (1914/1996, p.  86) escreve que “O indivíduo leva 
realmente uma existência dúplice: uma para servir às suas próprias finalidades e a 
outra como o elo numa corrente, que ele serve contra sua vontade ou pelo menos 
involuntariamente”.



60  C onstituição psíquica na psicanálise de família e casal

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 31, n.1, p. 55 – 75, jan-abr/2019

Nesse mesmo texto, Freud nota que o narcisismo da criança se apoia sobre 
os sonhos de desejo irrealizados dos pais. Podemos ler essa observação como 
consequência dessa dupla existência. Observamos, então, que não é somente 
do indivíduo, em sua ancoragem corporal e biológica, que fala Freud: trata-se 
do sujeito na medida em que está submetido a uma ordem intersubjetiva que o 
constitui, a dos desejos inconscientes daqueles que o precedem.

O terceiro momento se afirma na introdução de Psicologia de grupo e análise 
do ego, quando Freud (1921/1996, p. 77) anuncia que:

O contraste entre a psicologia individual e a psicologia social ou 
de grupo, que à primeira vista pode parecer pleno de significação, 
perde grande parte de sua nitidez quando examinado mais de 
perto. (...) Algo mais está invariavelmente envolvido na vida mental 
do indivíduo, como um modelo, um objeto, um auxiliar, um 
oponente, de maneira que, desde o começo, a psicologia individual, 
nesse sentido ampliado mas inteiramente justificável das palavras, é, 
ao mesmo tempo, também psicologia social.

A partir dos fundamentos freudianos, Kaës se interessa em suas pesquisas 
pela posição do sujeito no grupo, dedicando particular atenção ao papel 
desempenhado pelo grupo na estruturação do psiquismo, ou seja, compreender 
como a vida psíquica do sujeito se constrói em suas relações com o espaço 
psíquico comum e partilhado por vários sujeitos nos vínculos e na matriz do 
grupo primário. Para ele, “o sujeito do inconsciente é sujeito do grupo” (Kaës, 
2011, p. 46).

Partindo para as contribuições de Berenstein e Puget (1997, citados 
por Gomes & Zanetti, 2009), destaca-se o desenvolvimento da perspectiva de 
psicanálise de família e casal associada à noção de vínculo, diferenciando-se do 
aparato teórico construído a partir da noção de relação de objeto, oriunda da 
Psicanálise inglesa, sobre relacionamento de casal e família.

Nesse sentido, Trachtenberg, Kopittke, Pereira, Chem e Mello (2005, 
p.  172, citados por Gomes & Zanetti, 2009, p.  98), procuram diferenciar as 
noções de vínculo e de relação de objeto. Definem vínculo como:

(...) uma relação entre dois egos no mínimo, com características 
de extraterritoriedade da perspectiva do aparelho psíquico, 
delimitando o espaço intersubjetivo. (...) Já a relação de objeto 
é entendida como o registro no mundo interno dos objetos 
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parciais ou totais nos quais o ego investe de forma unidirecional, 
é intraterritorial da perspectiva do aparelho psíquico, delimitando 
o espaço intrasubjetivo.

Para Gomes e Levy (2009), a noção de vínculo adquire uma especificidade 
no tratamento psicanalítico das famílias e casais, pois define o indivíduo sempre 
ligado à noção de “pertencimento” aos grupos dos quais provêm: família, 
instituição, sociedade. Berenstein e Puget (2004, p.  2, citados por Gomes & 
Levy, 2009, p. 155) definem o “vínculo como sendo o inconsciente em sua maior 
densidade: é o que dá pertencimento e estabelece uma descontinuidade e uma 
continuidade entre os eus. Esta última se constrói na fantasia como defesa ante a 
percepção de descontínuo”.

Dessa forma, o “entre” é um estado psíquico derivado do contato com a 
presença do outro, com a alteridade. E o outro visto como algo novo, diferente do 
Eu. Conforme já mencionado, nessa perspectiva vincular, está presente também 
a noção de transubjetividade, referindo-se à inscrição inconsciente dos modelos 
socioculturais no sujeito (Gomes & Zanetti, 2009).

Assim, no contexto teórico-clínico da Psicanálise de Família e Casal, é 
essencial promover a reflexão sobre alguns elementos que operam no sujeito a 
partir do outro e do grupo ao qual ele pertence. É nesse sentido que as noções de 
Parentalidade e da Transmissão Psíquica entre Gerações se colocam nesse estudo.

A parentalidade e a constituição psíquica do sujeito

A noção de parentalidade foi introduzida no final dos anos de 1950 pelo 
psicanalista americano Thomas Benedekt. O autor criou o termo parenthood, 
retomado por Paul Racamier, em 1961, na França, como parentalité. Trata-se de 
um neologismo surgido a partir da escuta psicanalítica das consultas dos pais com 
o bebê. Este conceito é tratado a partir da noção de parentesco na obra de Freud, 
onde é possível encontrar os pontos nodais da noção de parentalidade (Vidigal & 
Tafuri, 2010).

René Clement (1985, citado por Vidigal & Tafuri, 2010) atribui ao termo 
parentalidade todos os processos mentais conscientes e inconscientes envolvidos 
na experiência do “tornar-se pai”, fruto de um trabalho psíquico que consiste em 
elaborar o que herdamos de nossos próprios pais e o que transmitimos para nossos 
filhos, a partir da vivência da maternidade. O autor diz ainda que “tornar-se pai” 
é um processo complexo, consciente e inconsciente. Dessa forma, a parentalidade 
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se constitui em uma estreita e determinante relação com os intrincados processos 
de constituição psíquica do ser.

A noção de parentalidade enquanto conceito envolve questões centrais: o 
estudo psicanalítico sobre o parentesco, o lugar da criança na família e o desejo 
de ter um filho.

O termo “parentesco”, segundo o dicionário Petit Larousse (citado por 
Solis-Ponton, 2004, p. 29), é definido como “a relação de consanguinidade ou 
de aliança que une duas ou mais pessoas entre si”. Esse termo designa também 
o vínculo jurídico que une as pessoas descendentes umas das outras ou de um 
ancestral em comum.

Para compreender melhor o parentesco psicológico, Solis-Ponton (2004) 
recorre ao discurso da psicanálise e entende que foi Freud (1913/1996) quem 
abriu caminho para essa pesquisa, em Totem e Tabu. Nesse trabalho, Freud estuda 
a vida social dos povos primitivos, formulando o mito segundo o qual a horda 
primeva teria cometido o assassinato do pai primordial e depois, para se proteger 
e assegurar a vida social, seus membros teriam instituído a exogamia como horror 
ao incesto e o totemismo como testemunha dos sentimentos de ambivalência 
em relação ao pai. Freud (1913/1996) estudou o retorno do totemismo na vida 
psíquica da criança e nas neuroses.

Ao postular a existência da “família edípica” por meio de uma complexa 
relação entre pai e filho, a figura trágica de Édipo, Freud coloca como ponto 
central o assassinato do pai e o incesto com a mãe. As três tragédias de Sófocles 
em torno de Édipo – “Édipo Rei”, “Édipo em Colona” e “Antígona” – são os 
momentos finais de uma história mítica maior, a da trágica e amaldiçoada família 
dos Labdácidas. O pai da psicanálise oferece, então, as pistas fundamentais 
do funcionamento inconsciente norteadoras da concepção de parentalidade 
como estrutura psíquica. Tanto o parentesco quanto a cultura revelam-se como 
organizadores fundamentais para a constituição psíquica do ser (Vidigal & Tafuri, 
2010).

Dessa forma, Solis-Ponton (2004) parte da noção de parentesco e entende 
que a parentalidade é “o estudo dos vínculos de parentesco e dos processos 
psicológicos que se desenvolvem a partir daí” (p. 29). Ela acrescenta ao conceito 
de parentalidade elementos organizadores das relações pais-bebê, um modelo 
que aponta para a heterogeneidade, a assimetria e a complexidade do processo 
psicológico do “tornar-se pai e mãe”. Compreende também que o parentesco é 
construído no seio do aparelho intrapsíquico como produto da intersubjetividade 
e da transmissão intergeracional.
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O lugar da criança na família e o desejo de ter um filho são também 
questões fundamentais no estudo da parentalidade. Como indica Stern (1997), 
as representações parentais sobre o bebê se iniciam muito antes de seu nascimento. 
Assim, não podemos restringir a parentalidade à gestação e ao nascimento de um 
filho, já que as identificações feitas na infância influenciam e determinam a forma 
como cada um de nós poderá exercer a parentalidade.

Os estudos contemporâneos oriundos da clínica psicanalítica com crianças 
e com os pais e seus bebês vêm demonstrando a necessidade de se compreender 
o discurso consciente e inconsciente de cada família em particular. Cada criança 
é falada e desejada muito antes de ter sido gerada. A partir de uma organização 
cultural e social, as famílias mantêm dinâmicas relacionais que vão oferecer ao 
bebê um terreno propício ou interditado à constituição psíquica do ser (Vidigal 
& Tafuri, 2010).

Para Zornig (2010), a pré-história da criança se inicia na história individual 
de cada um dos pais. O desejo de ter um filho reatualiza as fantasias de sua própria 
infância e do tipo de cuidado parental que puderam ter. Portanto, o processo de 
filiação se inicia antes do nascimento do bebê, a partir da transmissão consciente 
e inconsciente da história infantil dos pais, de seus conflitos inconscientes, da 
relação com seus próprios pais que colorem sua própria representação sobre a 
parentalidade.

Sobre as representações mentais dos pais em relação ao seu bebê, Lebovici 
(1998, citado por Solis-Ponton, 2004) e Golse (2002) destacam a existência de 
pelo menos quatro formas de representação: o bebê fantasmático, aquele que os 
pais concebem a partir de sua própria história, fruto das fantasias inconscientes, 
herdeiro de seu complexo de Édipo; o bebê imaginário, como uma representação 
menos inconsciente que pertence ao casal, como traços imaginados, sexo etc.; 
o bebê narcísico ligado à representação de seus ideais, de como o filho irá 
sucedê-los; e o bebê mítico ou cultural, que se refere a um grupo de representações 
coletivas de uma determinada sociedade, em um determinado momento.

Essas múltiplas representações se misturam e se alternam nas trocas com o 
bebê real, dando lugar à dimensão imaginária e fantasmática dos vínculos. Podem 
comportar a expressão dos conflitos inconscientes dos pais e, algumas vezes, 
são objetos de mal-entendidos e desarmonias no vínculo com o bebê, que se 
torna receptáculo das projeções desses conflitos. Assim, a construção do mundo 
representacional do bebê depende, em grande parte, das representações que os 
pais forjam em relação a ele (Solis-Ponton, 2004; Zornig, 2010).

No entanto, Bleichmar (1994) concebe a “realidade fundante do 
inconsciente infantil como aquela que, estando em relação com o inconsciente 
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parental, não é, no entanto, o simples reflexo deste” (p. 126). A trama psíquica 
singular da criança se dá a partir das correlações entre as determinações parentais 
e os modos mediante os quais estas se significam para o sujeito, inscrevendo-se e 
produzindo efeitos em seu corpo e psique.

Nessa direção, Zornig (2010) destaca que o nascimento de um filho 
implica uma dupla dimensão. Para que um bebê sobreviva física e psiquicamente, 
é necessário inscrevê-lo em uma história familiar e transgeracional. No entanto, 
somente o reconhecimento do filho em sua diferença permite aos pais construir 
uma relação com a marca do novo e da criatividade, indo além de uma repetição 
do passado e permitindo que o bebê se aproprie das marcas e inscrições de sua 
história relacional inicial.

A noção implícita nessa ideia é a de uma mutualidade nas trocas entre pais 
e bebê que possibilita ao infante iniciar o processo de subjetivação e permite aos 
pais se apropriarem de seu lugar parental. O bebê não é um receptáculo passivo 
dos cuidados maternos, mas constrói e parentaliza os pais ao mesmo tempo em 
que ele mesmo se constrói (Solis-Ponton, 2004).

Estes autores enfatizam a participação da criança na parentalização de 
seus pais e na construção de sua própria subjetividade, reiterando o espaço 
reservado à alteridade, à singularidade e àquilo que cabe a cada criança nesse 
processo. Com isso, embora a criança traga a marca da função simbólica dos 
pais, não é redutível a ela. O inconsciente infantil não é um simples reflexo 
do inconsciente parental e o sintoma infantil desenrola-se nos interstícios do 
discurso parental (Zornig, 2001).

Em suma, o estudo da parentalidade ampliou as formas de se conceber 
a família na perspectiva psicanalítica, colocando em evidência os processos de 
constituição parental em sua dimensão intersubjetiva, vincular e transgeracional. 
É também nessa trama intersubjetiva e geracional que o sujeito encontrará seu 
lugar e sua herança.

A transmissão psíquica entre gerações

Em seu livro Transmissão da vida psíquica entre gerações, Kaës (2001) 
amplia a noção de sujeito freudiano para sujeito da herança, ressaltando o aspecto 
intersubjetivo e geracional na constituição do sujeito. A transgeracionalidade 
configura-se, portanto, em um importante campo de prática e pesquisa 
psicanalíticas.
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O tema da herança e da transmissão psíquica tem seus fundamentos já 
em Freud (1913/1996, p.  187), quando supõe a continuidade dos processos 
psíquicos de uma geração a outra e faz alguns questionamentos: “(...) quanto 
podemos atribuir à continuidade psíquica na sequência das gerações? Quais são 
as maneiras e meios empregados por determinada geração para transmitir seus 
estados mentais à geração seguinte?”

Freud (1913/1996, p. 188) procura responder, em parte, a essas questões 
remetendo à noção de herança de disposições psíquicas. Ele faz menção a um 
resto que permanece dos processos de repressão, relacionando esse resto à herança 
e afirma:

(...) nenhuma geração pode ocultar, à geração que a sucede, nada 
de seus processos mentais mais importantes, pois a psicanálise nos 
mostrou que todos possuem, na atividade mental inconsciente, 
um apparatus que os capacita a interpretar as reações de outras 
pessoas, isto é, a desfazer as deformações que os outros impuseram 
à expressão de seus próprios sentimentos.

Freud está se referindo às deformações resultantes dos processos de repressão 
e às reações decorrentes desses processos. Ele entende que dessas reações e desses 
processos permanecem restos, que são transmitidos pela via do inconsciente para 
as próximas gerações.

Em Sobre o narcisismo: uma introdução, Freud (1914/1996) assinala uma 
continuidade na vida psíquica entre gerações, reforçando questões já esboçadas 
em Totem e tabu, quando considera que o sentimento de culpa se constitui em 
organizador da cultura e aponta a dimensão do assujeitamento a uma corrente 
geracional como elo da transmissão, evidenciando uma preocupação com o 
contexto da intersubjetividade na vida psíquica individual (Correa, 2003).

Freud (1914/1996, p.  98) desenvolve a atribuição de lugares e os 
significantes presentes no processo de transmissão em que “Sua Majestade o 
Bebê” é o herdeiro dos sonhos e desejos não realizados pelos seus pais, ponto 
crucial a partir do qual o sujeito deve, em seu processo de subjetivação, assumir 
seu lugar e apropriar-se do sentido de seu próprio desejo, em relação ao desejo de 
seus predecessores (Correa, 2003).

Eiguer (1998) e Kaës (1998), autores de referência para o estudo do tema, 
descrevem duas formas de transmissão psíquica entre gerações: a transmissão 
psíquica intergeracional e a transmissão psíquica transgeracional. A primeira ocorre 
“entre” os sujeitos, configurando-se em um trabalho de ligações e transformações 
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entre gerações adjacentes que inclui um espaço de metabolização do material 
psíquico herdado, de forma transformadora, com sentido para aquela geração.

Nesse tipo de transmissão, o herdeiro é beneficiário dessas mudanças, 
que conduzem a uma diferenciação e a uma evolução entre o que é transmitido, 
herdado e depois adquirido. Permite que cada sujeito da geração seguinte se situe 
em relação à geração anterior, encontre seu lugar e a ele dê um sentido fundando 
sua própria subjetividade, constituindo sua história e tornando-se proprietário de 
sua herança (Paiva, Pennacchi & Thorstensen, 2012).

Por outro lado, a transmissão psíquica transgeracional ocorre “através” dos 
sujeitos. Trata-se de uma transmissão forçada de conteúdos em direção ao sujeito. 
Transmite-se o conjunto do “não-significável”, as zonas de negação e silêncio. 
Este tipo de transmissão é considerado não estruturante ou alienante, pois não 
há singularização do herdado, que se impõe em estado bruto aos descendentes, 
tirando deles o direito ao seu lugar (Paiva et al., 2012).

Silva (2003) diferencia esses dois tipos de transmissão dizendo que os 
conteúdos intergeracionais são compostos de vivências psíquicas elaboradas 
como fantasias, identificações que fundam a história familiar do sujeito de 
onde é extraída a essência das condições narcísicas e para a constituição de 
um lugar. Os conteúdos transgeracionais, por sua vez, podem se manifestar 
como sintoma nos sujeitos da família e referem-se a um material psíquico 
inconsciente que atravessa diversas gerações sem ter podido ser transformado 
e simbolizado, promovendo lacunas e vazios na transmissão, impedindo uma 
integração psíquica. Portanto, uma herança transgeracional é constituída de 
elementos brutos, transmitidos tal qual, marcados por vivências traumáticas, 
não-ditos, lutos não elaborados.

Para Garcia e Penna (2010), o objeto da transmissão transgeracional 
manifesta-se como permanentemente intrusivo, o que faz com que o sujeito 
fique impossibilitado de representar, elaborar, permanecendo alienado no que diz 
respeito àquilo que seu psiquismo herdou, onde a vivência traumática se encripta. 
Esse processo conduz o sujeito à denegação, à clivagem, à repetição, “ou seja, 
a inscrição de uma presença ausente não se deu, (...) impedindo a criação de 
estruturas necessárias para o estabelecimento de distâncias e de diferenças entre 
gerações” (Garcia & Penna, 2010, p. 77).

A história transgeracional inclui os elementos da história dos pais, dos 
avós, frequentemente dos conflitos, mas também inclui a criança mítica que se 
relaciona à cultura na qual se insere. Todos esses elementos vão se concentrar em 
um mandato transgeracional transmitido à criança (Lebovici, 2000).
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Rosa (2001), em seu artigo O não dito familiar e a transmissão da história, faz 
menção às famílias em que os sujeitos, em decorrência de situações traumáticas, 
pensam na possibilidade de construir um futuro independente do passado. Esse 
aspecto provoca falhas nos processos identificatórios relativos à transmissão 
psíquica. Além de a família não enfrentar situações de sofrimento, não significar e 
elaborar as vivências traumáticas, ela também não revela as experiências dolorosas 
aos seus descendentes, negando aspectos de sua vivência e de sua história, 
transmitindo o não-dito, o negado.

Sobre isso, Mazzarella (2006) explicita a relevância do aspecto da 
negatividade da transmissão e diz: “Não é só da positividade que se faz uma pessoa; 
há sempre uma porção da negatividade, algo que não foi dito, representado ou 
constituído” (p. 15). A autora destaca o segredo como uma forma privilegiada 
de transmissão psíquica geracional, diferenciando duas categorias de segredo 
que atravessam gerações: o não dito – do proibido de se dizer – e o inominável, 
o indizível – do sem palavras para se dizer, da insuficiência das palavras.

Correa (2003) também descreve a polaridade negativa da transmissão 
como aquilo que fica oculto, não dito ou “mal dito”, atravessando as gerações 
na dimensão do transgeracional. Quando marcado pelo negativo, observamos 
que o que se transmite é aquilo que não pode ser contido. “O que não encontra 
inscrição no psiquismo dos pais é depositado no psiquismo da criança: os lutos 
não realizados, os objetos desaparecidos sem traço nem memória, a vergonha, 
as doenças e a falta” (p. 36).

A questão mais significativa em todos esses processos é que se transmite 
o sentido das situações, podendo ser o negativo ou o não revelado, traduzido 
como falta de sentido. Neste caso, o que fica enigmático são os objetos perdidos, 
recalcados ou não integrados pelo sujeito, envolvendo, assim, as falhas nos 
processos de simbolização (Correa, 2003).

Nesse aspecto, um conceito extremamente relevante é o de alianças 
inconscientes. De acordo com Kaës (2011), essas alianças se estabelecem de tal 
maneira que certos conteúdos e certos objetos, certos fins e certas questões nos 
vínculos sejam inconscientes aos sujeitos desses vínculos. Entre essas alianças, 
algumas são estruturantes, outras possuem uma funcionalidade essencialmente 
defensiva, patogênica ou alienante.

Kaës (2011) ressalta que as alianças inconscientes produzem seus efeitos 
para além dos sujeitos, das circunstâncias e do momento que as tornaram 
necessárias e as moldaram. Elas constituem o agente e a matéria de transmissão da 
vida psíquica entre gerações e entre contemporâneos, participando nos processos 
de formação do inconsciente e da subjetividade dos sujeitos:
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Cada um de nós vem ao mundo da vida psíquica na trama das 
alianças que foram estabelecidas antes de nós e na qual nosso 
lugar está marcado de antemão. Esse lugar que o constitui em 
sua subjetividade só poderá ser mantido na medida em que ele 
subscrever os termos da aliança prescrita para ele, mas também 
para o conjunto. A história de sua formação como Eu é ao 
mesmo tempo a de sua sujeição a esse lugar e a das distâncias 
que o sujeito terá de experimentar e sustentar em relação a esse 
lugar prescrito. (p. 226)

Nesse sentido, Kaës (2011) retoma a noção de contrato narcísico 
introduzida por Castoriadis-Aulagnier (1977) para sustentar que cada 
sujeito chega, simultaneamente, ao mundo da vida psíquica, da sociedade 
e da sucessão das gerações sendo portador de uma missão: assegurar a 
continuidade do conjunto ao qual pertence. Em troca, o conjunto deve 
investir, narcisicamente, o novo indivíduo. Esse contrato atribui um lugar 
determinado no grupo a cada um, lugar que lhe é indicado pelo conjunto das 
vozes que, antes de cada sujeito, sustentou certo discurso conforme o mito 
fundador do grupo. Esse discurso inclui os ideais e os valores. Ele transmite 
a cultura e as palavras de certeza do conjunto social. Cada sujeito, de certa 
maneira, deve retomar esse discurso por sua própria conta. É por meio dele 
que ele se liga ao ancestral fundador.

Assim, o investimento narcísico que, em cada indivíduo, torna possível a 
realização de seu próprio fim só pode ser verdadeiramente sustentado na medida 
em que a cadeia da qual o sujeito é parte integrante investe narcisicamente esse 
sujeito como portador de uma continuidade do todo. É assim que os pais fazem 
da criança, de início, a portadora de seus sonhos, de desejos não realizados, e 
asseguram por aí mesmo sua base narcísica, assim como é por meio deles que o 
desejo das gerações precedentes sustentou, positiva ou negativamente, sua vinda 
ao mundo e seu próprio enraizamento narcísico.

É por isso que Correa (2003, p. 41) declara:

A criança, desde sua vinda ao mundo, é requerida a compartilhar os 
enunciados dos ancestrais, assegurando a continuidade geracional e 
a identidade familiar, às vezes, ao custo de sua integridade psíquica 
e até mesmo somática, já que estes enunciados poderão contradizer 
suas próprias percepções internas e externas.
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Dessa forma, as alianças inconscientes podem também servir à produção e 
à manutenção de sintomas, sob o efeito dos interesses de cada um, sustentando a 
função de desconhecimento que se liga a esse sintoma. A produção de sintomas 
partilhados realiza a finalidade de submeter cada sujeito a seu sintoma em relação 
à função que ele realiza para o outro, ou para mais de um outro, no vínculo e pelo 
vínculo (Kaës, 2011).

De acordo com Zanetti e Gomes (2012), uma parte do que é singular no 
sujeito sempre se origina naquilo que ele herdou, adquiriu e transformou, ou no 
que permaneceu sem transformação. Dessa forma, as alianças inconscientes 
proporcionam o processo de subjetivação, uma vez que ao procurar se diferenciar 
dessas influências, o sujeito poderá transformá-las em algo que realmente lhe 
seja próprio.

No contexto das alianças inconscientes, Kaës (1989, citado por Kaës, 
2011) formulou o conceito de pacto denegativo, definindo-o como um acordo 
inconsciente sobre o inconsciente, imposto ou concluído mutuamente para 
que o vínculo se organize e se mantenha na complementariedade dos interesses 
de cada sujeito e de seu vínculo. O preço do vínculo é precisamente algo que 
seja inconcebível àqueles que ele liga, devido à dupla economia cruzada que 
rege as relações entre os sujeitos singulares e a cadeia da qual são membros.

De acordo com o autor, o pacto denegativo é uma metadefesa baseada em 
diversas operações defensivas: de recalque e denegação, de desautorização, de 
rejeição ou enquistamento. Ao mesmo tempo em que é necessário à formação 
do vínculo, ele cria neste o não significável, o não transformável, zonas de 
silêncio, bolsas de intoxicação que mantêm os sujeitos de um vínculo estranhos 
à sua própria história e à história dos outros (Kaës, 2011).

Garcia e Penna (2010) destacam que o conceito de pacto denegativo em 
Kaës é a expressão do negativo no âmbito da intersubjetividade e se caracteriza 
por oferecer a cada um dos membros envolvidos aquilo que no psiquismo 
tem como destino o recalque, a denegação, a recusa e a rejeição. Para Correa 
(2003), estes contratos intersubjetivos são organizadores do vínculo, tendo 
uma função defensiva, ao mesmo tempo em que são a garantia de um espaço 
que possibilita o desenvolvimento da subjetividade.

A partir dos conceitos de herança psíquica e alianças inconscientes, foi 
delineada a relação da transgeracionalidade com a constituição do sujeito no 
grupo familiar. Esse conjunto de determinantes do sujeito conduz à reflexão 
sobre os aspectos de separação e diferenciação, como um intrincado processo 
de dessujeição e liberação das alianças inconscientes alienantes, quando o Eu, 
tendo se constituído no interior de um “Nós”, pode então advir.
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O processo de diferenciação do sujeito

É na atenção dirigida ao processo de subjetivação, ao tornar-se Eu num 
conjunto intersubjetivo, que a obra de Kaës (2011) Um Singular Plural encontra 
seu fio condutor. Segundo o autor, o grupo primário é o espaço e o processo em 
que o Eu pode advir, sob a condição de que o sujeito, tendo efetuado e contratado 
nesse grupo as alianças estruturantes necessárias à formação de sua vida psíquica, 
deixe-o e, no movimento de uma nova afiliação, ponha em jogo, para se apropriar 
deles, os conteúdos de sua filiação.

Nesta concepção, o aparelho psíquico individual se forma, por um lado, 
nessa aparelhagem grupal, procede dela e nela se transforma, dela se diferencia e, 
em certas condições, adquire autonomia. A conflitualidade central situa-se entre 
a necessidade de ser o fim para si mesmo e a de ser um sujeito no grupo e para o 
grupo (Kaës, 2011).

O que é abordado por Kaës (2011) é que, de certa maneira, não temos 
a escolha de nos subtrair às exigências que nos são colocadas nesse conjunto 
intersubjetivo; devemos nos submeter a elas para estabelecer um vínculo e para 
existir como sujeitos. Mas também temos de nos desligar cada vez dessas exigências 
e das alianças que elas selam e que servem à nossa alienação e à alienação que 
impomos aos outros, geralmente sem que o saibamos. A ideia proposta é que o Eu 
– termo do processo de subjetivação – só pode advir em sua organização reflexiva 
e na apropriação de sua própria subjetividade num conjunto intersubjetivo 
do qual ele é inicialmente tributário e do qual terá de se soltar, sem, todavia, 
libertar-se radicalmente.

Nesse sentido, a subjetivação é entendida não somente como o processo 
de formação do sujeito mas, mais precisamente, sua transformação em um Eu 
capaz de pensar seu lugar e sua condição de sujeito do inconsciente. Refere-se a 
um processo de transformação do sujeito assumido pelo Eu, e esse processo está 
sob o efeito da intersubjetividade, isto é, da situação dos sujeitos do inconsciente 
no vínculo.

Essa ideia é assim explicitada por Kaës (2011, p. 224):

Poderíamos dizer, então, com apoio na palavra de Freud, que ali 
onde se localizavam as alianças inconscientes e onde elas continuam, 
o Eu pode advir, na medida em que se liberta do sujeito alienado 
nas identificações e nas alianças inconscientes que o mantêm na 
sujeição.
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E diz que seria ilusório pensar, portanto, que a subjetivação se faz de uma 
vez por todas, e que a superação não deixe vestígio algum. A vida psíquica oscila 
entre movimentos contrários no processo do tornar-se Eu.

Dessa forma, em Kaës os processos de subjetivação relacionam-se 
diretamente e são determinados pela possibilidade de separação e desligamento 
em relação às exigências e alianças alienantes. Isso remete ao que é colocado por 
Kancyper (1999) no livro Confrontação de gerações, ao retomar as construções de 
Freud sobre a diferenciação do sujeito.

De acordo com Freud (1915/1996), essa diferenciação só é possível 
mediante a operação do ódio pelo reconhecimento da alteridade e a elaboração 
do luto pela ressignificação do objeto. O ódio induz o sujeito a confrontar-se com 
o objeto e depois desligar-se dele, o que promove a gênese e a manutenção da 
diferenciação nas relações de objeto.

Estabelecendo uma diferença entre o ódio e o remorso, Kancyper 
(1999) diz que o ódio intervém como um componente essencial no processo 
de separação-individuação iniciado durante a confrontação entre o filho e 
seus pais. O ressentimento, por sua vez, promove um desafio tanático mútuo 
entre os sistemas narcisistas parentais e filiais ao interceptar o enfrentamento 
esperável na luta de gerações.

Outra diferença destacada pelo autor é que o ódio opera como um fator 
fundamental nos processos do luto normal, enquanto o ressentimento os paralisa. 
A importância do luto nos processos de diferenciação do sujeito reside no fato 
de que se faz necessário um reconhecimento da perda do objeto, ou seja, uma 
desidentificação (ou desinvestimento) e uma separação em relação ao objeto. 
No remorso isto não ocorre, visto que os sujeitos desse vínculo permanecem 
investidos narcisicamente, em um círculo tanático de repetição e não diferenciação.

Assim, de acordo com Kancyper (1999), o processo de separação e de luto 
em relação às identificações narcísicas alienantes opera no sujeito como um ponto 
de inflexão, a partir do qual pode depor seu papel de vítima e tomar uma posição 
ativa: a de agente responsável que enfrenta a construção complexa e jamais 
concluída de sua própria identidade.

Evidencia-se que a constituição do sujeito e da família ocorre mediante 
complexas relações de amor e ódio que propiciam a aproximação e o afastamento 
necessários nesse processo. O sujeito, anteriormente submetido a uma relação 
narcísica, pode, a partir da constatação da alteridade e da diferença, odiar o 
objeto, separando-se e individuando-se, em um processo de (re)significação e 
apropriação de sua própria história.
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Nesse contínuo e complexo processo, tanto Kaës (2011) quanto Kancyper 
(1999) evidenciam o princípio do a posteriori como aquilo que reabre a 
possibilidade, sempre renascente, de desafiar um destino que parece imutável.

Segundo o conceito freudiano do a posteriori, as impressões ou traços 
mnésicos só podem adquirir todo sentido e toda a eficácia em um tempo 
posterior ao de sua primeira inscrição (Paiva et al., 2012, p. 208). Assim, o a 
posteriori implementa um tempo de contínua reelaboração, em que o sujeito 
continuamente se define conforme se ressignifica segundo a reestruturação de sua 
biografia para transformá-la em sua própria história. É nisto que o trabalho de 
historização é algo que se efetua na sequência dos a posteriori (Kancyper, 1999).

Nesse processo, o sujeito é solicitado a realizar um trabalho de 
metabolização que possibilite a criatividade e a transformação, quando esse 
sujeito pode se apropriar de sua herança e de sua história como um Eu singular 
dentro da trama intersubjetiva da história familiar (Correa, 2003). Longe de ser 
uma vítima ressentida possuída pela história, o sujeito converte-se no agente ativo 
que organiza e confere significado aos fatos, configurando ele mesmo sua própria 
história, retrospectivamente (Paiva et al., 2012).

A concomitante constituição do sujeito e da família é marcada por 
intrincados processos de alienação e separação. Constituir-se pai, mãe, filho e 
irmão significa antes, ou melhor, ao mesmo tempo, constituir-se sujeito. O sujeito 
do inconsciente é o sujeito de um grupo. É por meio das tramas inconscientes 
estabelecidas antes mesmo de sua vinda ao mundo que este sujeito poderá 
encontrar seu lugar e apropriar-se dele.

Considerações finais

O presente estudo buscou articular os processos de constituição psíquica do 
sujeito sob a concepção da psicanálise de família e casal. Apreender a subjetivação 
para além dos aspectos intrapsíquicos tem significativa importância, uma vez que 
descortina os determinantes psíquicos relacionados aos vínculos estabelecidos 
entre o sujeito e seus outros, bem como aos lugares atribuídos a ele antes mesmo 
de sua vinda ao mundo.

A implicação do sujeito naquilo que é herdado fala da apropriação de sua 
própria história e dos processos de transformação, diferenciação e individuação. 
Nisso se opõem a repetição patológica de lugares preestabelecidos de forma passiva 
e a possibilidade de atribuir ativamente significados a essa herança, tornando-a 
efetivamente sua.
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A complexa tarefa de subjetivar exige do sujeito um movimento constante 
de distanciamento e aproximação narcísica, no qual ele deverá assumir seu lugar 
no grupo, ao mesmo tempo em que (re)significa e singulariza seu lugar e sua 
herança.
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Resumo

A história da psiquiatria é caracterizada por uma evolução nosológica cons-
tante, derivada de transformações socioculturais particulares a cada sociedade e 
época. O presente estudo analisa notadamente a transição do grupo das psicoses 
infantis ao grupo dos transtornos do espectro autista ao longo dos últimos anos. 
Propõe-se investigar os fundamentos socioculturais que determinaram tal mu-
dança, dando ênfase ao estudo das classificações nosológicas americana, francesa 
e internacional. O desaparecimento do conceito de psicose infantil e a ascensão 
dos transtornos do espectro autista refletem indubitavelmente a hegemonia com 
a qual os ideais socioculturais norte-americanos se impõem no campo da psi-
quiatria ocidental em detrimento dos referenciais ideológicos que influenciam 
a percepção da doença mental infantil em outras culturas. Compreende-se que 
a tendência atual de expandir e uniformizar o conceito de autismo em âmbito 
mundial segue uma obediência mercantil que compromete a possibilidade de 
coexistência de diversos referenciais socioculturais no contexto psiquiátrico.
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Abstract

The history of psychiatry is characterized by a constant nosological evo-
lution, derived from sociocultural transformations peculiar to each society and 
epoch. The present study analyzes the transition from the group of childhood 
psychoses to the group of autistic spectrum disorders over the years. We propose 
to look into the sociocultural foundations that led to this change, emphasizing 
the study of three nosological classifications: American, French and internatio-
nal. The disappearance of childhood psychosis and the rise of autistic spectrum 
disorders undeniably reflect the hegemony with which American sociocultural 
ideals prevail in the field of Western psychiatry to the detriment of the ideologi-
cal references that influence the perception of children’s mental illness in other 
cultures. The current tendency to expand and standardize the concept of autism 
worldwide follows an economic conformity and compromises the possibility of 
coexistence among diverse sociocultural references in the psychiatric context.

Keywords: childhood psychosis; ASD; DSM; ICD; CFTMEA.

Resumen

La historia de la psiquiatría se caracteriza por una evolución nosológica fre-
cuente, debido a los cambios socioculturales de cada sociedad y momento. Este es-
tudio analiza el paso del grupo de las psicosis infantiles al grupo de los trastornos del 
espectro autista en los últimos años. Se propone investigar los fundamentos sociocul-
turales que determinan tal cambio, destacando el estudio de las clasificaciones noso-
lógicas americana, francesa y internacional. La desaparición del concepto de psicosis 
infantil y la ascensión de los trastornos del espectro autista reflejan sin lugar a dudas 
la hegemonía con la que los ideales socioculturales norteamericanos se imponen en 
el campo de la psiquiatría occidental en detrimento de los referenciales ideológicos 
que influencian la percepción de la enfermedad mental infantil en otras culturas. 
Entendemos que la tendencia actual de expandir y uniformizar el concepto de autis-
mo a nivel mundial sigue una obediencia mercantil y compromete la possibilidad de 
coexistencia de diversos referentes socioculturales en el contexto psiquiátrico.

Palabras clave: psicosis infantil; TEA; DSM; CID; CFTMEA.

Introdução

A legitimidade do saber psiquiátrico como especialidade médica foi instau-
rada por meio da lenta apropriação da doença mental como seu objeto de estudo. 



Da psicose infantil ao TEA  79

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 31, n.1, p. 77 – 92, jan-abr/2019

É sabido que esse processo continua sendo fortemente determinado por fatores 
socioculturais que incidem diretamente na representação das doenças mentais. 
Desde o início do seu estudo arqueológico sobre a loucura, Michel Foucault le-
vantou questionamentos sobre a forma com a qual a sociedade se exprimia nas do-
enças mentais: “Como chegou nossa cultura a dar à doença o sentido do desvio e 
ao doente o status que o exclui? E como, apesar disso, nossa sociedade exprime-se 
nas formas mórbidas nas quais recusa reconhecer-se?” (Foucault, 1964/1975, 
p. 74). Em uma de suas mais significativas obras, o filósofo francês afirmou que a 
mudança da percepção social sobre a experiência da loucura, no Ocidente da Ida-
de Clássica, foi motivada pela instalação de um novo paradigma cujas estratégias 
eram o controle e a dominação do sujeito louco (Foucault, 1972).

Jean Garrabé (1992), historiador e psiquiatra francês, constatou, ele tam-
bém, que as doenças mentais são representações culturais simbólicas dos medos 
fundamentais do ser humano e suas nomenclaturas aparecem como metáforas do 
inominável, da morte e da loucura. Assim, a cada época, o homem é confronta-
do com fenômenos humanos completamente enigmáticos, para os quais busca-se 
atribuir um sentido. Quando tal fenômeno é revestido de explicações racionais, 
ele perde seu caráter ameaçador e, ao mesmo tempo, o seu papel de enigma a ser 
desvendado, sendo sistematicamente substituído por outro fenômeno que ocupará, 
por sua vez, o status de doença mental. Debruçando-se sobre a história da esquizo-
frenia, doença mental representativa do século XX, o autor conclui que as doenças 
mentais têm um prazo de duração limitado que raramente ultrapassa um século. 
Como Foucault, ele reitera a influência dos fatores socioculturais nesse processo, 
declarando que “a evolução semântica dos termos sob os quais uma doença torna-se 
conhecida é o reflexo da sua história cultural” (p. 14, tradução das autoras).

Divergindo das outras especialidades médicas, que se apoiam essencial-
mente em aspectos fisiológicos, a psiquiatria fica à mercê de transformações so-
ciais, responsáveis por uma densa e constante produção de entidades nosológicas 
que se sobrepõem progressivamente às vigentes, defasando-as. Esse fenômeno 
atinge, nas mesmas proporções, o setor pedopsiquiátrico no qual se observa, des-
de os anos 1980, a transição do grupo das psicoses infantis – ou esquizofrenia 
infantil – ao grupo dos transtornos do espectro autista.

O debate atual deixa pouco espaço para os questionamentos que outrora 
foram fundamentais para pensar a condição humana sob um viés antropológi-
co. Intrinsecamente ligado à noção de doença mental infantil, o termo psicose 
infantil é considerado inadaptado ao novo cenário psiquiátrico, sendo rejeitado 
por profissionais e pais de crianças com transtornos mentais e excluído definitiva-
mente do vocabulário médico-psicológico. O autismo preenche o vazio semânti-
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co deixado pela psicose infantil e obtém destaque especial não somente no setor 
científico, mas também no setor jurídico, com a implementação de novas leis que 
dão aos autistas direitos específicos, e no setor social, com a significativa sensi-
bilização da população por campanhas de conscientização sobre esse transtorno. 
Toda atenção dada a esta nova categoria nosológica nos inscreve no que Michel 
Grollier (2007), psicanalista francês, nomeia como o “século do autismo”.

François Sauvagnart (2008), epistemólogo francês, considera que esse 
lugar de destaque dado ao autismo seria um dos fatores responsáveis pela sua 
“epidemia”, caracterizada pelo aumento exponencial da sua prevalência nos pa-
íses ocidentais, nos últimos anos. Nos Estados Unidos, por exemplo, os estu-
dos realizados pelo Centers for Disease Control and Prevention demonstram um 
aumento de 78% no número de crianças com transtornos autistas em todo o 
território norte-americano, passando de um caso registrado em cada 150 crianças 
em 2002, a um em cada 88 em 2012 (CDC, 2012). No levantamento realizado 
pelo mesmo organismo em 2014, registrou-se um aumento suplementar de 30% 
comparado aos dados de 2012, ou seja, uma criança em cada 68 foi identificada 
com transtorno do espectro autista. Do outro lado do Atlântico, a França viu sua 
taxa de prevalência do autismo passar de uma em cada 20 mil crianças a uma em 
cada 150 (HAS, 2010).

Em um movimento inversamente proporcional, a psicose e a esquizofrenia 
infantil cederam lugar ao autismo e desapareceram do cenário pedopsiquiátrico, 
caindo ao mesmo tempo no descrédito e no esquecimento por parte de profissio-
nais e da população. A classificação americana para os transtornos mentais não 
menciona mais estes termos em relação à criança desde os anos 1980 e outros 
manuais seguem a mesma tendência. Perrin e Druel-Salmane (2009) identificam 
uma perda importante do valor conceitual da doença mental infantil, já que a 
psicose infantil, reconhecida como um quadro clínico bem definido, é substituída 
pelo autismo, cuja generalização atual cria um amálgama entre autismo síndrome 
e autismo sintoma. Hochmann (2009, p. 454) declara que essa transição conde-
nou firmemente os processos psicóticos específicos à criança, os quais veiculavam 
uma etiologia psicogenética mediante as referências freudianas. Sob a ótica de 
Alerini (2011), o autismo corresponderia ao “sintoma de uma forma de pensa-
mento que não tolera a abordagem subjetiva”.

Para além de uma prática médica, a nosografia psiquiátrica torneia os ques-
tionamentos existenciais do homem sobre sua própria natureza dentro de um 
contexto delimitado pelo espaço-tempo. Em conformidade a tal reflexão, inter-
rogações são lançadas acerca da natureza dessa transição nosológica: A que trans-
formação cultural ela corresponderia? Que associação poderíamos fazer entre a 
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época em que vivemos e a emergência desse fenômeno? Estaríamos diante de uma 
necessidade social de suprimir toda ideia relativa à doença mental infantil? Qual 
é a real adaptação do termo espectro autista à diversidade dos casos clínicos aos 
quais se atribui esse diagnóstico? Transtornos essencialmente psíquicos não exis-
tem mais? Seriam realmente todos reconhecidos como portadores de transtornos 
neurológicos? Qual é a lógica inerente à evolução nosológica pedopsiquiátrica 
e quais são os efeitos dessa nova maneira de conceber a doença mental infantil? 
Quem seriam os atores dessa transformação e quais seriam seus interesses?

O presente estudo tem como objetivo revelar os fundamentos sócio-econô-
mico-culturais que determinam tal fenômeno e as principais transformações na 
percepção social da doença mental na criança. Para tal, analisa-se a evolução ter-
minológica e descritiva da doença mental infantil ao longo das últimas décadas, 
dando ênfase ao estudo das três principais classificações nosológicas utilizadas no 
Ocidente: americana, francesa e internacional.

Evolução histórica

Desde os anos 40, os Estados Unidos foram destaque, com os estudos 
de Léo Kanner (1943) sobre o autismo infantil precoce. Ele aderiu ao conceito 
relacional na sua primeira descrição da síndrome e, assim como seus contempo-
râneos, lançou uma discussão sobre as interações precoces na gênese desse quadro 
clínico, sugerindo que a solidão inata dessas crianças era reforçada pelo caráter 
“pouco aconchegante” dos pais. Essa foi uma tentativa de Kanner de tornar co-
nhecido o autismo a partir das semelhanças com a esquizofrenia infantil e, por 
esse meio, evitar toda aproximação com a teoria da degenerescência e o desti-
no calamitoso que fora, durante anos, reservado aos idiotas e dementes precoces 
(Berquez, 1983). Obtendo o reconhecimento de seu trabalho pela comunidade 
psiquiátrica internacional, Kanner fundou, em 1971, uma das mais importantes 
revistas americanas sobre os transtornos mentais infantis, o Journal of Autism and 
Childhood Schizophrenia, na qual propôs diálogos interdisciplinares a fim de fo-
mentar a pesquisa sobre esse assunto, até então, pouco estudado.

A dificuldade em estabelecer uma demarcação clara das definições de au-
tismo e esquizofrenia infantil levou vários pedopsiquiatras e psicanalistas a con-
siderá-los como psicopatologias análogas, ambas fazendo parte do grande grupo 
das psicoses infantis. A causa dos transtornos mentais infantis, mais claramente 
do autismo, foi explicada como uma falha na função materna. Para Potter (1933), 
os pais de crianças esquizofrênicas apresentavam-se sob um modo demissionário, 
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transmitindo pouca segurança na relação parental. Quanto às mães, elas eram 
exageradamente protetoras e de um humor oscilante, mantendo um clima total 
de insegurança. Adepta da teoria da degenerescência, Despert (1968) questio-
nou também a estrutura familiar dominada pela mãe autoritária e ansiosa. Para 
Winnicott (1968), os transtornos neuróticos graves e psicóticos eram o efeito de 
uma má adaptação da mãe a sua criança, ou seja, de uma carência do meio. Dolto 
(1974) associa a psicose infantil a uma falha da dinâmica libidinal dos pais. Para 
ela, é em torno do Édipo dos pais que a psicose da criança encontra suas ori-
gens, sendo necessárias três gerações na genética do sujeito para que ele se torne 
psicótico. Bettelheim (1967/1998) propunha como tratamento para o autismo 
o afastamento da criança de seus pais, com um período de reclusão em meios 
considerados favoráveis ao bom desenvolvimento infantil.

A insistência na causalidade psíquica desses transtornos gerou uma ferre-
nha reação dos pais, que buscaram refúgio e reconforto nas novas correntes orga-
nicistas. Eles criticaram fortemente a adesão da psiquiatria à orientação psicana-
lítica, incitando sua transformação teórica e estrutural, como explica Hochmann 
(2007, tradução das autoras): “Sensíveis ao prestígio dos cientistas e sentindo-se 
injustamente culpabilizados pelo exagero das teorias psicogenéticas, eles [os pais] 
deram às neurociências um apoio incondicional e contribuíram fortemente para 
a divulgação de uma imagem da psicanálise como um saber obsoleto”. Bernard 
Rimland, Ph.D. em psicologia comportamental e pai de uma criança autista, 
defendeu a etiologia biológica do autismo e lançou um duro combate às teorias 
psicogenéticas (1964). Em 1956, ele fundou, junto a outros pais, a Autism Society 
of America, a célebre associação americana engajada na luta pelos direitos espe-
cíficos dos autistas. Este movimento foi endossado pelos múltiplos trabalhos de 
Eric Schopler, psicólogo americano e severo crítico do tratamento institucional 
psicanalítico para autistas. Como alternativa a essa prática terapêutica, Schopler 
propôs, junto com Reichler, outro psicólogo americano, um método educativo 
que pretendia adaptar-se melhor à sintomatologia autista (Schopler & Reichler, 
1971). O grande destaque desse projeto foi o estudo da personalidade dos pais 
de crianças autistas, com o objetivo de refutar as causas ambientais e demonstrar 
que eles podiam ser coterapeutas eficazes no tratamento de seus próprios filhos 
(Schopler, Brenm, Kinsbourne & Reichler, 1971).

Durante esse período, Kanner realizou modificações importantes em 
suas teorizações sobre o autismo infantil, com o objetivo de evitar sua bana-
lização como um simples sintoma da esquizofrenia. Abandonando a vertente 
psicopatológica, ele propôs, em 1968, uma concepção organicista a partir da 
qual o autismo foi apresentado como um transtorno biológico (Berquez, 1983). 
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Sua teoria se aproximou progressivamente das ideias de Rimland e Schopler, 
convidados a integrar o comitê de redação do Journal of Autism and Childhood 
Schizophrenia. Em 1974, Schopler sucedeu Kanner na direção dessa revista e 
a rebatizou, em 1979, Journal of Autism and Developement Disorders (JADD). 
Schopler excluiu toda referência à abordagem psicodinâmica, na medida em 
que retirou o termo esquizofrenia infantil do título da revista e realizou uma 
vasta transformação em suas bases teóricas, resultando na demissão de vários 
editores psicanalistas (Hochmann, 2009). Sua colaboração na direção da JADD 
estendeu-se até 1997, consolidando-a, com o passar dos anos, como a revista 
de maior renome mundial na pesquisa científica sobre o autismo e os demais 
transtornos do desenvolvimento.

Desde então, o campo pedopsiquiátrico americano é regido essencial-
mente por um modelo científico que busca ocultar, de modo arbitrário, os 
termos de psicose e esquizofrenia infantil, a fim de evitar o embaraço das fre-
quentes confusões com a síndrome autista. Esse novo paradigma foi largamente 
expandido a outros países ocidentais, por meio da forte influência do manual 
de classificação americano, não sem resistência daqueles cujas raízes psicodinâ-
micas ainda estão preservadas.

Evolução nosológica

Os manuais de diagnósticos e estatísticas de doenças mentais aparecem 
atualmente como referenciais incontornáveis para a prática clínica, de ensino e 
pesquisa, funcionando também como instrumentos essenciais para a coleta e co-
municação de dados estatísticos referentes à saúde mental. Além da necessidade 
de melhorar sistematicamente a validade e a confiabilidade das categorias apre-
sentadas, as revisões periódicas desses suportes buscam acompanhar as diversas 
transformações correspondentes à época e à cultura. Por conseguinte, cada manu-
al diagnóstico apresenta uma evolução singular dos conceitos de psicose infantil 
e autismo. Daremos aqui o exemplo da evolução dessas entidades nosológicas nas 
classificações americana, francesa e internacional.

DSM

O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (Diagnostic and 
Statistical Manual of Mental Disorders – DSM) é editado pela Associação America-
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na de Psiquiatria (APA) desde 1952. Sua primeira versão, de inspiração claramen-
te psicodinâmica, considerava o impacto dos fatores ambientais para a formação 
das doenças mentais. Nela, a categoria “Reação esquizofrênica infantil” aparecia 
como única referência para as doenças mentais infantis e o autismo como um 
de seus sintomas. A segunda versão do DSM, publicada em 1968, consolidou a 
esquizofrenia infantil como entidade nosológica na qual ao autismo permanecia 
reservado o lugar de sintoma. Isto é, essas categorias reuniam as reações psicóticas 
infantis detectadas depois de um primeiro desenvolvimento normal e podiam 
incluir manifestações autísticas.

Nos anos 70, a exigência de um rigor científico se impôs incisivamente 
no campo psiquiátrico americano, de tal modo que os psiquiatras se viram obri-
gados a relançar um novo sistema nosográfico completamente independente de 
teorias introspectivas, filosóficas ou metapsicológicas. A terceira versão do DSM, 
publicada em 1980, pretendeu imprimir um caráter ateórico, proclamando uma 
psiquiatria científica baseada somente em dados estatísticos e neutros de todo 
pensamento ideológico. Vê-se assim desaparecerem os termos de neurose e per-
versão, ainda bastante utilizados na época, sob o pretexto de que eles eram de-
masiadamente marcados por uma referência psicanalítica. No que concerne às 
doenças mentais infantis, essa versão ocultou o termo esquizofrenia infantil jus-
tificando a necessidade de evitar os mesmos termos para transtornos em crianças 
e adultos, já que não existiam evidências sobre a evolução dos transtornos psicó-
ticos infantis a formas de psicoses de adulto. A categoria de Transtornos Globais 
do Desenvolvimento (Pervasive Developmental Disorders – PDD) ignorou assim 
toda referência aos sintomas delirantes e alucinatórios e incluiu, pela primeira vez, 
o autismo infantil como uma referência nosológica.

O DSM-IV, publicado em 1994, apresentou o grupo dos Transtornos In-
vasivos do Desenvolvimento – TID (nova tradução brasileira para Pervasive De-
velopmental Disorders – PDD), comportando cinco subcategorias: transtornos 
autistas, síndrome de Asperger, TIDs não especificados, transtorno desintegrativo 
da infância e síndrome de Rett. Apesar da fraca semelhança clínica com o au-
tismo, a inserção dessas duas últimas subcategorias no grupo reforçou o caráter 
organogenético do todo. Todavia, essa tentativa de subclassificação revelou inú-
meras brechas desse novo modelo. Vale ressaltar que a permeabilidade da sub-
categoria de TID não especificado acolheu uma grande diversidade de quadros 
clínicos com sintomatologias heterogêneas que não encontraram correspondência 
com outras categorias.

Com a publicação do DSM-5, em 2013, o autismo se confirmou como 
um transtorno do neurodesenvolvimento por meio da categoria dos Transtor-
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nos do Espectro Autista (TEA), figurando ao lado dos transtornos motores, da 
aprendizagem, da comunicação e da atenção. Essa nova versão suprimiu as cin-
co subcategorias de TID e instaurou uma demarcação do TEA em três níveis 
diferentes de comprometimento. Buscou-se, com isso, reduzir as discordâncias 
geradas pela grande variação no estabelecimento desses diagnósticos, muitas vezes 
provocadas pela forte influência de fatores espaçotemporais, responsáveis pelo 
enviesamento dos resultados apresentados por profissionais de países diferentes 
(APA, 2013/2015). Essa edição expôs também a intenção da APA de expandir o 
conceito de autismo e, ao mesmo tempo, transformá-lo em um objeto de estudo 
homogêneo, com o intuito de facilitar a difusão não somente de suas técnicas 
diagnósticas e estatísticas, mas também de suas representações dos transtornos 
mentais infantis.

CFTMEA

A massiva influência da publicação do DSM-III no cenário psiqui-
átrico internacional gerou uma reação firme e formal dos pedopsiquiatras 
franceses. Em 1988, eles criaram, junto a Roger Misès (1988), célebre pe-
dopsiquiatra francês, uma classificação que dava ênfase às especificidades dos 
transtornos mentais na criança e no adolescente, muitas vezes desconhecidas 
ou mal exploradas pelas classificações generalistas (DSM e CID). O objetivo 
de sua primeira versão foi encontrar uma equivalência com o CID-9, a fim de 
responder aos interesses de facilitação das comunicações entre profissionais 
do setor psiquiátrico em diferentes países. Esse mesmo manual estatístico não 
cedeu às exigências administrativas e buscou sobretudo impedir a ascensão 
e dominação de uma abordagem puramente descritiva das doenças mentais 
infantis. Constituída sobre bases psicodinâmicas, a psiquiatria francesa con-
servou o eixo clínico e psicopatológico, defendendo a utilização de variantes 
do termo psicose infantil para designar transtornos psíquicos específicos cujos 
sintomas não devem ser, de modo algum, confundidos com os efeitos secun-
dários de um transtorno biológico. Termos como esquizofrenia, transtornos 
delirantes e transtornos psicóticos agudos relativos à infância transmitem a 
ideia de um sofrimento psíquico subjetivo para o qual uma clínica psicodinâ-
mica é fundamental.

Sua última versão, publicada em 2012, realizou uma adaptação semânti-
ca modelada por convenções sociais. O termo psicose foi retirado da categoria 
destinada aos TIDs e ao autismo, com a justificativa de que este, quando apli-
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cado a jovens crianças, aparecia carregado de uma conotação estigmatizante 
(Misès, 2012). A categoria 1 (Eixo 1), antes chamada de Autismo e psicoses 
precoces (Autisme et psychoses précoces), tornou-se Transtornos invasivos do 
desenvolvimento, esquizofrenias, transtornos psicóticos da criança e do ado-
lescente (Troubles envahissants du développement – TED, schizophrénies, 
troubles psychotiques de l’enfance et de l’adolescence). Da mesma forma, 
outra subcategoria teve sua nomenclatura deslocada de Desarmonia psicótica 
(Dysharmonies psychotiques) para Desarmonia múltipla e complexa do desen-
volvimento (Dysharmonies multiples et complexes du développement).

Apesar da opressão proveniente das exigências sociais e administrativas, a 
classificação francesa se esforça em conservar suas raízes na tradição filosófica e 
ideológica de perspectiva psicodinâmica e proteger a pedopsiquiatria francesa da 
avalanche empirista norte-americana.

CID

Tendo em vista a grande variedade de concepções de transtornos físicos e 
psíquicos derivados de culturas diferentes, a Classificação Internacional de Do-
enças (CID), elaborada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), tem como 
objetivo realizar trocas interculturais por meio de transcodagens, a fim de facilitar 
a colheita de dados estatísticos transmitidos às autoridades sanitárias para o esta-
belecimento de tratamentos no mundo inteiro (OMS, 1993).

Em 1946, a sexta versão dessa classificação, até então dedicada à descri-
ção de doenças fisiológicas, incluiu uma categoria específica às doenças men-
tais. Os transtornos mentais infantis apareceram separadamente em três capítulos 
como psicoses específicas da criança às quais se associavam o autismo infantil, a 
psicose desintegrativa e outras psicoses atípicas. O CID-10, publicado em 1993, 
se aproximou do DSM-IV e adotou o termo Transtornos Invasivos do Desen-
volvimento (TID) dos quais faziam parte as subcategorias de autismo infantil, 
autismo atípico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett e outros transtornos 
desintegrativos da infância.

Botbol e Portelli (2011), psiquiatras franceses, já apontam as inco-
erências na elaboração da próxima (11ª) edição do CID, já que esta vacila 
entre a tentação de alinhar-se à trama do DSM-5, beneficiando-se de seu 
avanço em termos de pesquisas empíricas, e a necessidade de levar em consi-
deração a diversidade classificatória das diferentes regiões do mundo e, nota-
damente, daquelas que culturalmente, economicamente ou tecnicamente se 
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afastam do modelo dominante americano. Em contrapartida, uma comissão 
de psiquiatras francofônicos colabora com a OMS para pensar questões re-
levantes levantadas pela psiquiatria francesa como, por exemplo, os efeitos 
da nosografia sobre a estigmatização da esquizofrenia infantil e a necessidade 
de reconhecer sua especificidade dentre os demais transtornos do desenvol-
vimento infantil.

Fundamentos socioculturais

A defesa do empirismo como única forma de construção de um saber 
plausível foi o argumento levantado para implementar uma revolução no seio do 
campo psiquiátrico norte-americano e legitimar o abandono da psicopatologia 
psicodinâmica em favor de uma psicopatologia descritiva. Todavia, a impetuosi-
dade com a qual esse processo foi realizado deixa espaço para inúmeras críticas e 
reflexões sobre possíveis interesses subjacentes.

Stuart Kirk e Herb Kutchins (1998) afirmam que os promotores da 
publicação do DSM-III foram, na verdade, insípidos agentes do governo, de 
associações profissionais e de centros universitários cujos interesses eram mais 
burocráticos e políticos do que realmente científicos. Destaca-se também a 
influência expressa da indústria farmacêutica, que atribui valor ontológico às 
realidades do mercado, já que todo desvio da norma suscetível de ser diagnos-
ticado tem um impacto direto nas vendas de medicamentos. De acordo com 
um estudo publicado em 2006, um terço dos experts da comissão do DSM-IV 
realizou transações financeiras com indústrias farmacêuticas por meio de um 
vasto financiamento de congressos, revistas e pesquisas ligadas à APA, re-
velando sérios conflitos de interesse (Cosgrove, Krimsky, Vijayaraghavan & 
Schneider, 2006).

A forma triunfal com a qual as associações de pais – especialmente a 
Autism Society of America – anunciam o aumento exponencial do número de 
autistas nas últimas décadas expõe o autismo, segundo Hochmann (2010), 
como “um tipo de produto vendido a um número crescente de cópias e cuja 
‘publicidade’ incita tanto os usuários a reivindicar este diagnóstico como os 
profissionais a fornecê-lo com critérios de inclusão cada vez mais amplos” 
(tradução das autoras). Hochmann (2010) revela ainda a correspondência en-
tre o “boom” do autismo e a emergência do neoliberalismo norte-americano, 
com a chegada do Presidente Ronald Reagan ao poder, em 1981. A redução 
do orçamento destinado à saúde comunitária obrigou os pais de crianças au-
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tistas a abandonar as longas psicoterapias, custosas para o Estado, e a voltar-se 
ao sistema escolar, que dava a toda criança o direito à educação, garantida pela 
Constituição americana. Os métodos educativos e comportamentais para o 
tratamento do autismo ganharam um terreno fértil, prometendo melhores re-
sultados que as terapias psicanalíticas, em um curto lapso de tempo. O méto-
do TEACCH, por exemplo, foi criado com a doação de fundos permanentes 
do Estado norte-americano e oficialmente reconhecido pela comunidade psi-
quiátrica internacional e recomendado como uma forma eficaz de tratamento 
do autismo. A adesão dos pais de crianças autistas foi imediata, já que esse 
método os tornava protagonistas do tratamento de suas próprias crianças e os 
protegia de toda proposição culpabilizante (Rogé, 2007; Hochmann, 2012).

No “mercado” dos tratamentos, a demanda condicionou fortemente 
a oferta, ultrapassando os limites geográficos e culturais. Na França, a posição 
dos pedopsiquiatras em defesa da psicopatologia psicodinâmica e sua oposição 
à ascensão da psiquiatria americana recebe, ainda hoje, uma resposta ríspida das 
associações de pais de autistas que reivindicam a queda definitiva dessa posição. 
Considerando a grande disparidade entre as classificações francesa e americana, 
os pais recusam o diagnóstico de psicose infantil, e suas derivações extraídas da 
CFTMEA, exigindo nomenclaturas conformes ao DSM. Não somente o méto-
do diagnóstico dos pedopsiquiatras franceses é questionado, mas também seus 
tratamentos institucionais, muitas vezes de inspiração psicanalítica, são conside-
rados obsoletos diante da suposta prontidão e destreza dos métodos americanos. 
O combate das associações francesas pelos direitos de pessoas autistas levou essa 
visão rígida e binária ao debate médico, jurídico e político, deslegitimando a psi-
canálise, a CFTMEA e, por conseguinte, a natureza psicodinâmica da pedopsi-
quiatria francesa.

Na tentativa de neutralizar essas divergências, o CID-10 foi adotado 
como ferramenta diagnóstica de referência nos grandes centros pedopsiquiátri-
cos, na França e em vários outros países onde esse dilema se manifesta. Ora, a 
classificação internacional deve exercer o papel de mediadora entre os diversos 
manuais e seus diferentes pontos de vista, a fim de criar códigos de correspon-
dências diagnósticas em âmbito mundial (OMS, 1993). Ela não deveria, de 
modo algum, substituir outras classificações, sob pena de desnaturar ou mesmo 
suprimir os traços culturais que cada sociedade dá às doenças mentais. Pela 
estreita aproximação entre o CID-10 e o DSM-IV, entende-se que o empiris-
mo anglo-saxão orquestra a mudança nosológica das psicoses infantis para os 
transtornos do espectro autista em detrimento de iniciativas psicopatológicas 
defendidas pela pedopsiquiatria francesa.
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Considerações finais

Um abismo semântico relativo às representações das psicoses infantis e 
dos transtornos do espectro autista foi cravado no imaginário coletivo: enquanto 
o primeiro evoca a doença mental, a loucura e o abstrato, fazendo-nos pensar 
imediatamente na imputação do meio ambiente no qual a criança se encontra 
inserida, o segundo nos remete à ideia de uma deficiência neurológica e cognitiva 
cujas causas são de ordem biogenética. A noção de autismo aparece assim inscrita 
no corpo como um enigma do cérebro ou dos genes, enquanto que a psicose 
infantil seria uma consequência das interações precoces malsucedidas. A indús-
tria cinematográfica expõe ao grande público a imagem do autista como um ser 
excêntrico dotado de ilhas de inteligência enquanto que o termo psicose faz alu-
são ao terror. Conotações pejorativas também vulgarizam esses dois termos na 
linguagem popular: alguém cuja personalidade é mais reservada pode ser rapida-
mente chamada de “um pouco autista” enquanto que, no momento em que uma 
“psicose se instala”, testemunha-se um medo de alcance coletivo. A sociedade é 
incitada a sensibilizar-se e aceitar o autismo como uma fórmula mais adaptada às 
crianças e, ao mesmo tempo, a expulsar a noção de psicose de suas representações 
relativas à infância.

A lacuna hoje implantada entre essas duas entidades clínicas reflete indu-
bitavelmente a distância ideológica com a qual as abordagens empíricas e psicodi-
nâmicas se exprimem no campo psiquiátrico. A postura adotada pelos psiquiatras 
americanos foi a da rejeição das teorias psicodinâmicas em proveito das estatísti-
cas, criando assim a necessidade de dispersar toda manifestação subjetiva de suas 
descrições como prova de objetividade. O ritmo vertiginoso com o qual os ideais 
americanos se difundem a outros países ocidentais, e mesmo orientais, menospre-
za as diferentes formas culturais de expressão do sofrimento psíquico. Conclui-se 
que a possibilidade de coexistência entre diversos referenciais socioculturais no 
campo psiquiátrico é atualmente ameaçada pela necessidade de uniformização 
progressiva das patologias mentais mediante a supressão das diferenças descritivas 
e terminológicas em nome de uma objetividade científica em âmbito mundial.

Salienta-se ainda a radicalidade com a qual essa virada nosológica se mani-
festou no campo da pedopsiquiatria. Não estaríamos ainda frente a um conceito 
idealizado de infância, tal como denunciou o psiquiatra Daniel Marcelli (2001)? 
Este conceito eleva a criança ao status de modelo de perfeição e gera, entre outras 
consequências nefastas, a multiplicação excessiva de diagnósticos de teor pura-
mente médico, afastando toda possibilidade de relação com as psicopatologias. 
Talvez o sofrimento psíquico da criança, representado pela psicose infantil, tenha 
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se tornado uma realidade tão desconfortável que o discurso psiquiátrico domi-
nante precisou apagá-la dos anais ou diluí-la no grande grupo do autismo. No 
entanto, como diria Charcot, “a teoria, é bom. Mas, isso não impede de existir” 
(Freud, 1984, p. 23). Por ser inegável a influência dos fatores ambientais na cons-
tituição das doenças mentais, tal ação se equipara a varrer a poeira para debaixo 
do tapete. Enquanto isso, o conceito de autismo mantém sua existência e sua alta 
visibilidade preservadas graças às suas qualidades mercantis.
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Resumo

Ao ingressar em uma instituição de ensino superior, o aluno vivencia 
mudanças substanciais no que se refere ao modo de relacionar-se com a apren-
dizagem, as novas relações interpessoais e as exigências acadêmicas, o que requer 
dele inúmeros ajustes. A adaptação aos novos amigos, professores e funcioná-
rios tem-se mostrado essencial para o bom desempenho acadêmico. O objetivo 
deste estudo foi realizar e avaliar a eficácia de um Treinamento de Habilidades 
Sociais (THS) com universitários em seu período inicial na instituição e veri-
ficar a relação entre as habilidades sociais e as vivências acadêmicas e os com-
portamentos sociais acadêmicos. Participaram 11 universitários de instituições 
públicas e privadas de ensino superior, todos cursando o primeiro ou segundo 
período da graduação e com idades entre 18 e 25 anos. O THS foi realizado 
em 12 sessões semanais com duração de 120 minutos cada e desenvolveu temas 
como falar em público, lidar com autoridade, lidar com críticas, fazer elogios, 
entre outros. Foram utilizados como instrumentos o Inventário de Habilidades 
Sociais (IHS), o Questionário de Vivências Acadêmicas na sua versão reduzi-
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da (QVA-r) e o Inventário de Comportamentos Sociais Acadêmicos (ICSA), 
aplicados antes e depois da intervenção. Os resultados apontaram que todos os 
participantes tiveram ganhos quanto à aquisição de habilidades sociais e que 
existe relação associativa positiva entre habilidades sociais, vivências acadêmicas 
e comportamentos sociais acadêmicos.

Palavras-chave: habilidades sociais; treinamento de habilidades sociais; uni-
versitários; adaptação acadêmica.

Abstract

Upon entering a higher education institution, the student experiences 
substantial changes in the way he relates to learning, to new interpersonal rela-
tionships and to academic demands, which requires him to make numerous ad-
justments. Adapting to new friends, teachers, and staff has proven to be essen-
tial for good academic performance. The purpose of this study was to perform 
and evaluate the effectiveness of a Social Skills Training (SST) with university 
students in their initial period in the institution and to assess the relation of 
social skills to academic experiences and academic social behavior. Eleven uni-
versity students from public and private institutions of higher education took 
part, all of them attending the first or second undergraduate period and aged 
between 18 and 25 years old. The SST was performed in 12 weekly sessions 
lasting 120 minutes each and developed topics such as speaking in public, deal-
ing with authority, dealing with criticism, offering praise, among others. The 
Social Skills Inventory (IHS), the Scholarship Questionnaire in its reduced ver-
sion (QVA-r) and the Inventory of Academic Social Behaviors (ICSA), applied 
before and after the intervention, were used as instruments. The results showed 
gains by all the participants in the acquisition of social skills and it was found 
that there is a positive associative relationship between social skills, academic 
experiences and academic social behavior.

Keywords: social skills; social skills training; university students; academic 
adaptation.

Resumen

Al ingresar en una institución de enseñanza superior, el alumno vive cam-
bios sustanciales con respecto al modo de relacionarse con el aprendizaje, a las 
nuevas relaciones interpersonales y a las exigencias académicas, lo que requiere 
de él innumerables ajustes. La adaptación a los nuevos amigos, profesores y 
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empleados se ha mostrado esencial para el buen desempeño académico. El ob-
jetivo de este estudio fue el de realizar y evaluar la eficacia de un Entrenamiento 
de Habilidades Sociales (THS) con universitarios en su período inicial en la 
institución y verificar la relación entre las habilidades sociales y las vivencias 
académicas y comportamientos sociales académicos. Participaron 11 universita-
rios de instituciones públicas y privadas de enseñanza superior, todos cursando 
el primer o segundo período de la graduación y con edad entre 18 y 25 años. El 
THS se realizó en 12 sesiones semanales con una duración de 120 minutos cada 
una y desarrolló temas como hablar en público, lidiar con autoridad, lidiar con 
críticas, hacer elogios, entre otros. Se utilizaron como instrumentos el Inven-
tario de Habilidades Sociales (IHS), el Cuestionario de Vivencias Académicas 
en su versión reducida (QVA-r) y el Inventario de Comportamientos Sociales 
Académicos (ICSA), aplicados antes y después de la intervención. Los resulta-
dos apuntan que todos los participantes ganaron con respecto a la adquisición 
de habilidades sociales y que existe relación asociativa positiva entre habilidades 
sociales, vivencias académicas y comportamientos sociales académicos.

Palabras clave: habilidades sociales; entrenamiento en habilidades sociales; 
universitarios; adaptación académica.

Introdução

O crescimento da população universitária tem sido uma realidade presente 
no processo de desenvolvimento da sociedade brasileira. O público universitá-
rio de aproximadamente 107.509 estudantes matriculados em 1962 passou para 
2.125.958 em 1998. Em 2014 foram oferecidas 6.345.652 vagas em mais de 
32.000 cursos de instituições públicas e privadas (INEP, 2014). No entanto, esse 
crescimento também evidencia as deficiências no processo de adaptação ao ensi-
no superior ocasionadas por diversos fatores, tais como a saída da casa dos pais, 
os novos métodos de estudo, os novos colegas, dentre outros (Almeida, 2007; 
A. Del Prette & Z. Del Prette, 2003; Diniz & Almeida, 2006; Bolsoni-Silva, 
Loureiro, Rosa & Oliveira, 2010; Soares, Mello & Baldez, 2011).

Em contraposição aos dados cada vez mais expressivos de vagas ofereci-
das pelas instituições de ensino superior, se encontram as estatísticas de evasão 
e abandono dos cursos antes do seu término. Dados do INEP (2014) apontam 
para a discrepância que há entre alunos ingressantes e concluintes nos mais 
diversos cursos da graduação. Em 2014, 1.027.092 estudantes concluíram o 
ensino superior, embora cinco anos antes, em 2010, tenham sido matriculados 
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5.449.120 alunos. Estes dados têm despertado interesse em relação ao modo 
como os alunos ingressam na universidade, o processo de adaptação envolvido 
e os recursos pessoais dos estudantes para realizar a transição do ensino médio 
para o superior (INEP, 2014).

Mesmo sendo um momento almejado que se relaciona, na maioria das 
vezes, a um projeto de vida, o ingresso em uma universidade é acompanhado por 
muitos desafios e mudanças (Seco, Dias, Pereira, Casimiro & Custódio, 2007). 
Portanto, as instituições de ensino superior não podem preocupar-se apenas com 
o desempenho acadêmico dos alunos ou com a necessidade de prepará-los para o 
mercado de trabalho. De fato, precisam ampliar sua percepção sobre esses indiví-
duos, que experimentam uma transição em diversas áreas da vida (Seco, Casimi-
ro, Pereira, Dias & Custódio, 2005). Para Costa e Oliveira (2010) a avaliação ins-
titucional não deve estar associada somente a dados de cunho acadêmico como, 
por exemplo, a nota dos alunos e o índice de evasão, mas deve incluir dados de 
natureza afetiva e acerca das atitudes pessoais frente às demandas universitárias, 
tão diferentes das do ensino médio.

A qualidade da transição para o ensino superior depende tanto do desenvol-
vimento psicossocial dos alunos, como da oferta de mecanismos de apoio por par-
te das respectivas instituições de ensino (Cunha & Carrilho, 2005). O ambiente 
universitário coloca o estudante diante de várias demandas interpessoais, pois as 
vivências desse contexto sempre envolvem questões relacionais. A adaptação a es-
sas novas realidades requer do estudante o aperfeiçoamento de suas habilidades de 
relacionamento. Dessa forma, podemos supor que um repertório mais elaborado 
de habilidades sociais facilita o processo de adaptação acadêmica (Soares & Del 
Prette, 2015) resultante, com base na literatura, de processos cognitivos, sociais 
e afetivos que, quando harmonizados, tornam mais provável o ajustamento e o 
êxito do aluno na jornada universitária (Almeida, Guisande, Soares & Saavedra, 
2006; Nelson, Quinn, Marrington & Clarke, 2012; Tinto, 2009). As habilidades 
sociais (HS), podem ser compreendidas como comportamentos sociais valoriza-
dos em certa cultura com probabilidade de resultados favoráveis ao indivíduo, seu 
grupo e comunidade que contribuem para um desempenho socialmente compe-
tente (A. Del Prette & Z. Del Prette, 2017). Em estudo bibliométrico com bases 
de dados internacionais realizada por Morán, Nilsson, Suarez e Olaz (2011) acer-
ca da importância das habilidades sociais, a partir de estudos e produções cien-
tíficas sobre o assunto, foi possível evidenciar a vasta aplicabilidade do tema em 
diversas áreas. Identificou-se que, no período referente aos anos de 1970 a 2008, 
cerca de 135 artigos apresentavam como conteúdo o tema das habilidades sociais.
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As habilidades sociais têm efetivamente se apresentado como uma carac-
terística comportamental presente nos estudantes universitários como realida-
de facilitadora das relações interpessoais e do processo de adaptação acadêmica 
(Z. Del Prette & A. Del Prette, 2010; Soares & Del Prette, 2015). Por ser o 
ambiente universitário um contexto que favorece as relações interpessoais e possi-
bilita o exercício de comportamentos socialmente competentes, estudos vêm sen-
do desenvolvidos para que se compreenda melhor de que maneira as habilidades 
sociais podem colaborar no processo de adaptação à universidade (Soares & Del 
Prette, 2015).

Segundo A. Del Prette e Z. Del Prette (2001), entre as habilidades impres-
cindíveis ao desenvolvimento, que auxiliam o estudante durante a sua vida aca-
dêmica e são fundamentais para sua sobrevivência em sala de aula, estão prestar 
atenção, seguir instruções, fazer e responder a perguntas, oferecer e pedir ajuda 
a outra pessoa, agradecer, expor opiniões, discordar, controlar a própria raiva ou 
tédio, defender-se de acusações injustas e pedir mudança de comportamento de 
colegas, no caso de chacotas e provocações. Ainda de acordo com estes autores, 
o déficit dessas habilidades, além de gerar prejuízos no aprendizado, pode causar 
dificuldades socioemocionais.

Soares e Del Prette (2013), em pesquisa realizada com 250 estudantes uni-
versitários de instituições públicas e privadas, elencaram quais seriam as situações 
mais desafiadoras para alguns estudantes e quais habilidades sociais seriam neces-
sárias para lidar com essas situações. As habilidades assertivas e de enfrentamento 
foram as que mais sobressaíram na pesquisa como comportamentos difíceis de 
serem desempenhados nas situações interpessoais. Para as autoras, o conceito de 
assertividade se relaciona com habilidades de expressar opiniões, pedir mudança 
de comportamento ao outro, expor-se a desconhecidos, lidar com críticas e dar 
e receber feedback negativo. Isto se dá por serem situações que envolvem risco 
de reação indesejável do outro. Bandeira e Quaglia (2005), em estudo anterior, 
também haviam identificado que a assertividade era uma habilidade considerada 
pelos estudantes como difícil de ser desempenhada.

Pode-se considerar que o primeiro ano na universidade seja o mais de-
safiador para o jovem ingressante devido às novas realidades encontradas nesse 
novo contexto, tão diferente do ciclo anterior (Fernandes & Almeida, 2005). 
Faz-se necessária a percepção das dificuldades e o desenvolvimento de recursos 
que ajudem o aluno a adaptar-se ao novo ambiente. Diante deste panorama e dos 
desafios que se encontram nessa transição, o estudo das habilidades sociais (HS) 
tem fundamentado estudos e programas acerca do Treinamento de Habilidades 
Sociais (THS) com universitários para uma melhor relação interpessoal (A. Del 
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Prette & Z. Del Prette, 2010; Magalhães & Murta, 2003; Lima & Soares, 2015). 
Segundo Magalhães e Murta (2003), é fundamental que se observe a importân-
cia das habilidades sociais no contexto universitário e na formação profissional, 
de modo que são úteis para uma melhor qualidade de vida, saúde e melhoram a 
competência social. O THS é:

um conjunto de atividades planejadas que estruturam processos de 
aprendizagem, mediados e conduzidos por um terapeuta visando: 
a) ampliar a frequência e/ou melhorar a proficiência de habilidades 
sociais já aprendidas, mas deficitárias; b) ensinar habilidades sociais 
novas e significativas; c) diminuir ou extinguir comportamentos 
concorrentes com tais habilidades. (A. Del Prette & Z. Del Prette, 
2010, p. 128)

Lima e Soares (2015), em recente pesquisa qualitativa com 11 universi-
tários de instituições públicas e privadas, identificaram um impacto positivo do 
THS em diversas situações que requeriam habilidades de relacionamento inter-
pessoal: falar em público, expressar sentimentos positivos, discordar, solucionar 
problemas e fazer críticas. Verificou-se, assim, que repertórios mais elaborados de 
habilidades sociais podem contribuir efetivamente para uma melhor adaptação à 
universidade e aderência ao contexto acadêmico de nível superior, ressaltando a 
disseminação de programas de habilidades sociais na universidade para que esses 
estudantes sejam preventivamente melhor preparados para o manejo das deman-
das interpessoais profissionais.

Villas Boas, Silveira e Bolsoni-Silva (2005) aplicaram um programa de 
THS em 22 encontros semanais com universitários do interior do estado de São 
Paulo com queixas de dificuldades interpessoais. Foi observada a potencialidade 
do programa para a prevenção de dificuldades maiores como a depressão e a eva-
são escolar. O trabalho realizado em grupo apresentou vantagens em relação à 
maior eficácia no treino de algumas habilidades enfocadas, bem como auxiliou na 
percepção de déficits. Permitiu, sobretudo, a troca de experiências entre os estu-
dantes em que a atuação de uns auxiliava os outros no processo de aprendizagem 
das habilidades.

Elaborado por Magalhães e Murta (2003), outro estudo se deu com 13 
estudantes de psicologia de uma universidade privada que cursavam entre o quar-
to e o último período de graduação. Em 10 sessões uma vez por semana, com 
duração de 90 minutos cada, o programa incluiu temas como lidar com as emo-
ções, processo de mudança, autoestima, defesa de direitos interpessoais, estilos de 
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comunicação, falar em público, comunicação empática, elogio específico, lidar 
com críticas e manejo da raiva. Foi utilizado o Inventário de Habilidades Sociais 
(IHS-Z) (Z. Del Prette & A. Del Prette, 2001) para avaliar em pré-treinamento as 
habilidades dos participantes. Após o THS, a análise demonstrou melhora em 12 
dos 13 participantes, sugerindo que a intervenção realizada possibilitou o desen-
volvimento das HS. Nos escores totais de HS, foi detectado em sete participantes 
progresso na classificação clínica de bom para acima da média e de deficitários 
para bastante elaborados. Seco, Pereira, Filipe e Alves (2016) também relataram 
a promoção de programas de formação de competências transversais e apoio psi-
cológico realizados com universitários de 1º ano visando a favorecer a adaptação 
à instituição e desenvolver habilidades relacionadas à fase de transição, com as 
novas dinâmicas do ensino superior e com o sucesso acadêmico. As oficinas fo-
ram aplicadas a um total de 477 estudantes e relataram melhora no desempenho 
acadêmico e pessoal, bem como uma atitude mais positiva e pró-ativa frente ao 
futuro profissional.

A realização de treinamento de habilidades sociais em outros ambientes 
também tem se mostrado eficaz. Gökel & Dağlı (2017) realizaram estudos com 
jovens inscritos no serviço militar em Chipre, a fim de determinar os níveis de 
habilidades sociais dos que ingressam no serviço militar. A pesquisa, com 68 par-
ticipantes divididos em dois grupos, realizou pré e pós-teste e teve como principal 
objetivo investigar os efeitos de um programa de treinamento de habilidades so-
ciais sobre os níveis de habilidades sociais de jovens entre 18 e 22 anos. O progra-
ma consistiu na realização de oito sessões semanais de duas horas. Foi encontrado 
na comparação entre os grupos resultados que indicam que aqueles que parti-
ciparam do treinamento desenvolveram novas habilidades e aprimoram outras, 
obtendo escores superiores aos resultados apresentados no pré-teste. O grupo ex-
perimental obteve resultados significativos, atingindo escores mais altos no pós-
-teste em relação ao pré-teste, o que mostra a eficácia do treinamento.

Shayan e Gatab (2012), em um THS realizado com 38 alunos, divididos 
em dois grupos, de intervenção e de controle, com atletas-estudantes com idade 
entre 18 e 21 anos, mostraram que quanto mais os estudantes eram competen-
tes socialmente, mais felizes se sentiam. Para os pesquisadores, as pessoas felizes 
apresentam melhor desempenho acadêmico, melhores relações interpessoais e 
sucesso profissional. Em seus resultados foi possível observar que, a partir do 
THS, os alunos pertencentes ao grupo de intervenção obtiveram ganhos nas mais 
diversas áreas pessoais e acadêmicas proporcionadas pelo aumento do bem-estar 
emocional, considerando que estar feliz é fundamental para a cooperação entre o 
grupo, sobretudo no esporte.
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Ao considerar os estudos realizados até então, percebe-se que as dificulda-
des elencadas como difíceis no contexto acadêmico requerem, em sua maioria, 
habilidades de relacionamento interpessoal. Portanto, lidar com situações inter-
pessoais difíceis pode ser um diferencial na vida do estudante e futuro profissio-
nal; não foram encontrados trabalhos que circunscrevam este tema. Dessa forma, 
o presente estudo teve como objetivo, a partir do THS com universitários do pri-
meiro e segundo períodos, avaliar os ganhos do repertório de habilidades sociais 
para lidar com as situações relacionais consideradas difíceis no contexto acadêmi-
co e verificar se as HS estão associadas às vivências acadêmicas na universidade e 
aos comportamentos sociais acadêmicos dos universitários.

Método

Participantes

A amostra se constituiu de 11 participantes com idade média de 21,27 
anos e desvio padrão de 1,99. Dos participantes, 63,6% eram do sexo feminino 
(N=7) e 36,4% do sexo masculino (N=4); 72,7% eram de instituição privada 
(N=8) e 27,3% eram de instituição pública (N=3). Dentre eles, 72,7% estavam 
no primeiro período do curso (N=8) e 27,3% eram do segundo período (N=3). 
Acerca do nível socioeconômico constata-se que 9,1% dos participantes (N=1) 
pertenciam à classe social A2; 18,2% pertenciam à classe social B1 (N=2); 27,3% 
pertenciam à classe social B2 (N=3); 18,2% pertenciam à classe social C1 (N=2); 
18,2% pertenciam à classe social C2 (N=2) e 9,1% pertenciam à classe social D 
(N=1). O sistema de pontuação é baseado na renda familiar em função da posse 
de itens de consumo duráveis, da escolaridade do chefe da família, entre outros 
fatores (ABEP, 2015).

Instrumentos

Inventário de Habilidades Sociais (IHS  – Del Prette), construído e va-
lidado por Z. Del Prette e A. Del Prette (2001). Avalia cinco fatores específi-
cos: F1 – Enfrentamento e Autoafirmação com Risco, com 11 itens (α = 0,96); 
F2 – Autoexposição na Expressão de Afeto Positivo, com sete itens (α = 0,86); 
F3 – Conversação e Desenvoltura Social, com sete itens (α = 0,81); F4 – Au-
toexposição a Desconhecidos ou a Situações Novas, com três itens (α = 0,75); 
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e F5  – Autocontrole da Agressividade, com 3 itens (α = 0,74). Na análise de 
consistência interna do IHS foi obtido um coeficiente alfa de Cronbach de 0,75.

Questionário de Vivências Acadêmicas na sua versão reduzida QVA-r 
(Almeida, Ferreira & Soares, 2001), adaptado para a realidade brasileira por 
Santos, Noronha, Amaro e Villar (2005). Apresenta 55 itens distribuídos em 
cinco dimensões: (1) Pessoal, com 14 itens (α = 0,87); (2) Interpessoal, com 
12 itens (α = 0,86); (3) Carreira, com 12 itens (α = 0,91); (4) Estudo, com 9 itens 
(α = 0,82); e (5) Institucional, com 8 itens (α = 0,71).

Inventário de Comportamentos Sociais Acadêmicos – ICSA (Soares, Mourão 
& Mello, 2011), contendo seis subescalas: F1 – Comportamento Adequado em 
Sala de Aula, com seis itens (α = 0,73); F2 – Comportamento Indisciplinado em 
Sala de Aula, com seis itens (α = 0,81); F3 – Cordialidade no Relacionamento 
Interpessoal, com seis itens (α = 0,77); F4 – Desrespeito a Professores e Colegas, 
com cinco itens (α = de 0,59); F5  – Autoexposição e Assertividade, com seis 
itens (α = 0,66); e F6 – Comportamento de Eficácia Acadêmica, com cinco itens 
(α = 0,60).

Procedimentos Éticos

Foi encaminhada e aprovada a proposta da pesquisa pelo Comitê 
de Ética da universidade onde se deu a intervenção, atendendo à resolução 
466/2012. Todos os participantes assinaram Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE).

Procedimentos de coleta de dados

Para convite à participação da intervenção foram utilizados cartazes e pan-
fletos afixados em murais de instituições de ensino universitário contendo uma 
breve descrição do tema apresentado, com local, dia e horário. Os interessados 
deveriam realizar sua inscrição por e-mail, conforme indicado nos cartazes e pan-
fletos. A pesquisa foi realizada no laboratório de psicologia da universidade.

Foi adotado o modelo cognitivo-comportamental para elaboração do 
THS, que contou com 12 sessões estruturadas, a saber: objetivos, conteúdo, 
metodologia, recursos materiais e duração. Cada sessão de treinamento se-
guiu os temas previamente considerados em relações às situações mais difíceis  
neste período de ingresso na universidade que, quando não vivenciados de 
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maneira habilidosa, causam desconforto emocional, desistência do curso, bai-
xo rendimento acadêmico, entre outros. Cada sessão observou o tempo de 
120 minutos. As sessões foram gravadas e transcritas, sendo realizados peque-
nos ajustes de linguagem. Os três instrumentos, IHS, QVAr e ICSA, foram 
aplicados antes e depois do treinamento. Como recurso para realização das 
sessões de treinamento foram utilizados textos para leitura, dinâmicas, vídeos 
e teatro. Os temas de cada sessão do THS para os estudantes estão relaciona-
dos na Tabela 1.

Tabela 1. Temas propostos para o THS
Sessão Tema e Objetivos da Sessão Estratégias utilizadas

1ª

Aplicação dos Inventários IHS, QVA-r e ICSA: Apresentar o 
terapeuta e informar sobre a primeira sessão e os objeti-
vos do THS. Favorecer a integração do grupo e entrega do 
cronograma.

Exposição dialogada e 
texto com regras predefinidas. 
Dinâmica Cosme e Damião

2ª
Falar em Público: Apresentar trabalhos em situações públi-
cas. Apresentar seminários. Compreender e desenvolver a 
habilidade de falar em público, seus desafios e seus ganhos.

Utilização do texto: melhorando 
a assertividade para falar em 
público. Tarefa de casa.

3ª

Expressar e Ouvir Opiniões (1): Mobilizar colegas para 
atividades extracurriculares. Exposição a desconhecido. Criar 
condições para reflexão acerca dos pensamentos, sentimen-
tos e comportamentos, priorizando os participantes com mais 
dificuldade.

Vivência – dois grupos onde um 
solicita ao outro uma atividade 
de fácil aceitação e outra difícil. 
Uso de filmadora para observa-
ção. Tarefa de casa.

4ª

Expressar e Ouvir Opiniões (2): Exposição a desconhe-
cido. Apresentar e defender publicamente para os colegas 
propostas relativas às disciplinas. Proporcionar condições 
de expressão das opiniões, a partir do conhecimento e da 
vivência desta realidade.

Exposição oral e diálogo acerca 
do tema. Texto sobre direitos 
e deveres. Apresentação de 
vídeos sobre preconceitos. 
Tarefa de casa.

5ª

Expressar e Ouvir Opiniões (3): Lidar com autoridades con-
stituídas. Mobilizar colegas para reclamar sobre determinada 
matéria ou professor junto à autoridade pertinente. Observar 
nos participantes o desenvolvimento da habilidade de trein-
amento, corrigindo e redirecionando as ações. Observar o 
desempenho na fala e atuação.

Texto com conteúdo do tema. 
Papel e caneta para realização 
da dinâmica “Medo dos desa-
fios”. Tarefa de casa.

6ª

Enfrentamento: Reivindicar direitos junto à autoridade perti-
nente. Importância de conhecer os direitos básicos humanos. 
Desenvolver a habilidade de enfrentar situações difíceis e 
adquirir conhecimento acerca dos direitos humanos básicos.

Texto com o tema da sessão. 
Vivência: representando fatos 
ou situações de enfrentamento.

7ª

Sentimentos Positivos – feedback positivo: Ter relaciona-
mentos afetivos de namoro com colegas. Expressar senti-
mentos positivos. Permitir ao participante o conhecimento e 
o desenvolvimento da empatia nas relações interpessoais.

Texto com o tema da sessão. 
Realização da dinâmica “Correio 
elegante”. Tarefa de casa.

8ª

Lidar com Críticas: Receber críticas do professor pela 
apresentação de trabalhos. Sensibilizar os participantes para 
situações que envolvem críticas e ajudá-los a compreender o 
tema e situações reais.

Texto com o tema da ses-
são. Realização da dinâmica 
“Sanduíche” e desenvolvimento 
da habilidade de fazer e receber 
críticas. Tarefa de casa.
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Procedimentos de análise dos dados

Foi utilizado o método JT (Jacobson & Truax, 1991), que prevê uma 
análise comparativa entre escores pré e pós-intervenção com o objetivo de 
decidir se as diferenças entre eles representam mudanças confiáveis e se são 
clinicamente relevantes. Implica, portanto, dois processos complementares: 
(a) cálculo da confiabilidade das alterações ocorridas entre as avaliações pré 
e pós-intervenção, descrita em termos de um Índice de Mudança Confiável 
(IMC); e (b) análise do significado clínico dessas alterações. Também foi feito 
o teste de correlação de Spearman para analisar as correlações entre os fatores 
dos instrumentos e entre os instrumentos.

Resultados e discussão

Quanto às habilidades sociais, os resultados indicaram mudanças confiá-
veis nos participantes, com melhoria do quadro em todos os casos, nos seguintes 
fatores: no fator Enfrentamento e Autoafirmação com Risco, os participantes P4, 
P6, P7 e P9 (IMC = 2,441, 1,973, 2,942 e 2,006, respectivamente); no fator 
Autoafirmação do Afeto Positivo, P7 (IMC = 3,292); no fator Conversação e 
Desenvoltura Social, P2 (IMC = 2,180); no fator Autoexposição a Desconhecido, 
P4 (IMC = 2,001); no fator Autocontrole da Agressividade, P9 (IMC = 2,191); 

Sessão Tema e Objetivos da Sessão Estratégias utilizadas

9ª

Assertividade (1) – direitos e deveres – feedback negativo: 
Pedir mudança de comportamento. Pedir aos colegas que não 
brinquem em aula. Promover o conhecimento teórico acerca 
do tema e desenvolver a assertividade.

Texto com o tema da sessão. 
Realização da dinâmica “Minha 
dificuldade é...”. Filmadora 
para gravação e observação. 
Tarefa de casa.

10ª

Assertividade (2) – desagrado e discordância: Pedir mu-
dança de comportamento. Pedir aos colegas que não lanchem 
durante a aula. Desenvolver a habilidade assertiva a partir de 
situações que exigem desagrado e discordância.

Texto com o tema da sessão. 
Realização do DESC (descrever, 
expressar, solicitar e conse-
quenciar). Tarefa de casa.

11ª

Assertividade (3) – resolução de problemas: Pedir mudança 
de comportamento. Pedir aos colegas que desliguem os ce-
lulares. Promover e desenvolver o comportamento assertivo 
como ferramenta para lidar com problemas reais e adquirir 
habilidades para resolver problemas.

Texto com o tema da sessão. 
Dinâmica “Solução de prob-
lemas”. Tarefa de casa.

12ª Avaliação Final e Reaplicação dos Inventários: Pedir feed-
back sobre o THS.

Reaplicação dos inventários: 
IHS, QVA-r e ICSA.
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no IHS total, P2 e P7 (IMC = 2,306 e 3,034 respectivamente). P4 obteve uma 
melhora limítrofe (IMC = 1,942).

Em relação às dimensões do QVA-r, os seguintes participantes obtiveram 
uma mudança confiável, para melhor: na dimensão Pessoal, P2 e P10 (ambos 
IMC = 2,038); na dimensão Institucional, P2 e P7 (IMC = 2,000 e 2,911, 
respectivamente); na dimensão Estudo, P11 (IMC = 2,313); na dimensão Car-
reira, P11 (IMC = 2,276). Já no QVA-r Total, nenhum participante obteve uma 
mudança confiável.

Outros participantes também apontaram mudanças confiáveis para 
melhor nos fatores do Inventário de Comportamentos Sociais Acadêmi-
cos: no fator Comportamento Adequado em Sala de Aula, P2 e P8 (ambos 
IMC = 2,003); no fator Comportamento Indisciplinado em Sala de Aula,  
P9 (IMC = 2,184); no fator Cordialidade, P6 e P10 (IMC = 2,245);  
no fator Autoexposição, P3, P8 e P9 (IMC = 2,821, 2,863 e 2,137, respec-
tivamente); no ICSA Total, somente P8, P10 e P11 (IMC = 2,456, 2,180 e 
2,280, respectivamente).

Já os resultados relativos à associação entre as medidas de habilidades so-
ciais, vivências acadêmicas e comportamentos sociais acadêmicos mostraram que 
todas as correlações encontradas foram positivas, tanto no pré-treinamento quan-
to no pós-treinamento, conforme Tabelas 2 e 3.

Todas as correlações significativas (marcadas com asterisco) foram posi-
tivas, tanto no pré-treinamento quanto no pós-treinamento. Para as medidas 
pré-treinamento, encontrou-se para o ICSA correlações positivas entre o fator 
Habilidades em Sala de Aula com o QVA_r_Pessoal (0,79**), QVA_r Interpesso-
al (0,79**), QVA_r Carreira (0,75**), QVA_r Total (0,89**), IHS Autoafirmação 
com Risco (0,68*) e entre o fator Autoexposição do ICSA com o QVA_r Carreira 
(0,65*). Para o fator Eficácia do ICSA, encontrou-se correlação positiva com o 
QVA_r Pessoal (0,71*), QVA_r Interpessoal (0,73**), QVA_r Carreira (0,72*), 
QVA-r Total (0,81**). O ICSA Total obteve correlação positiva com o QVA_r 
Pessoal (0,61*), QVA_r Interpessoal (0,82**), QVA_r Carreira (0,86**) e QVA_r 
Total (0,73**). Para as medidas entre o IHS e os demais instrumentos, foi encon-
trada correlação positivas para o fator Autoafirmação com risco e o QVA_r Pesso-
al (0,73**) e QVA_r Total (0,64*) e para o IHS Total e o QVA_r Pessoal (0,65*).

Após o Treinamento de Habilidades Sociais, foram encontradas para o IHS 
correlações significativas positivas entre o IHS_ Total e o QVA_r Institucional 
(0,68*). Para o ICSA encontraram-se as seguintes correlações: ICSA Habilidades 
em Sala de Aula e IHS Autocontrole da Agressividade (0,79**), ICSA_Cordiali-
dade e QVA_r Pessoal (0,60*), ICSA_ Eficácia e IHS Autoexposição a Desconhe-
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cido (0,61*) e entre o ICSA_ Total com o QVA_r Pessoal (0,65*) e com o IHS 
Autoexposição a Desconhecido (0,67).

De acordo com os resultados, observou-se que todos os 11 participantes 
obtiveram aquisições em habilidades sociais. De fato, o THS tem sido validado 
em diversas pesquisas (Magalhães & Murta, 2003; Z. Del Prette et al., 2004; 
Vila, 2005; Pureza, Rusch, Wagner & Oliveira, 2012) como um recurso eficaz 
na promoção do desempenho socialmente competente e no tratamento de trans-
tornos psicológicos. Bolsoni-Silva, Leme, Lima, Costa-Júnior e Correia (2009) 
destacam inclusive que o THS em grupo pode servir como um atendimento ini-
cialmente mais econômico, pois há condições em que os participantes necessitam 
de intervenções individuais paralela ou unicamente. Ainda em pesquisa realizada 
por Shayan e Gatab (2012), adotar e internalizar novos comportamentos é um 
processo que exige um certo conhecimento das habilidades sociais necessárias à 
adaptação e a comportamentos sociais que permitam o sucesso acadêmico. O trei-
namento de habilidades torna-se um recurso importante e elemento facilitador 
no processo de aquisição de habilidades ao propiciar conhecimento e domínio de 
novos conceitos e aquisição de novos comportamentos (Shayan & Gatab, 2012).

Quanto aos fatores do IHS, foi possível encontrar uma mudança confiável 
para o participante P7 no fator Autoafirmação de Afeto Positivo; os demais se 
mantiveram próximos dos escores do pré-teste. Conforme pesquisa realizada por 
Bartholomeu, Nunes e Machado (2008), a expressão do afeto positivo precisa es-
tar correlacionada à amabilidade e à confiança nas pessoas, isto é, quanto maior o 
grau de confiança, mais facilmente se expressam os sentimentos positivos. Bueno, 
Oliveira e Oliveira (2001) identificaram associações significativas entre socializa-
ção e expressão do afeto positivo.

Para o fator Conversação e Desenvoltura Social, o participante P2 obteve 
melhora significativa. O processo de comunicação é fundamental para um bom 
relacionamento interpessoal (Furtado & Alves, 2012). Ao ingressar na universida-
de, boa parte dos estudantes apresenta certa dificuldade no processo de interação, 
como atesta a literatura (Almeida, 1998; Magalhães & Murta, 2003; Bolsoni-
-Silva et al., 2009; Teixeira, Dias, Wottrich & Oliveira, 2008; Diniz & Almeida, 
2006). Em treinamento realizado por Faiffer e Krug (2009), não foi encontrada 
diferença significativa para o grupo de controle e uma mudança significativa para 
o grupo experimental, evidenciando a possibilidade de desenvolvimento desta 
habilidade. Este treinamento, portanto, visou a melhorar o desempenho do indi-
víduo na habilidade de comunicação no exercício profissional.

No fator Autoexposição a Desconhecidos, em que o indivíduo se expõe 
em situações com maior risco de reação indesejável do outro, apenas o par-
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ticipante P4 obteve uma mudança confiável. Este fator é composto de itens 
como falar a público conhecido, falar a público desconhecido, fazer pergunta 
a desconhecido, pedir favores a desconhecido. No contexto universitário, esta 
habilidade é requerida em muitos momentos e considerada necessária ao de-
senvolvimento profissional posterior à formação. Em estudo realizado por A. 
Del Prette e Z. Del Prette (2003), o fator Autoexposição foi o único dos cinco 
fatores do IHS que não alcançou um nível de significância em seus escores 
pós-treinamento. Isto corrobora as pesquisas realizadas por Bolsoni-Silva et al. 
(2009), que sugerem a necessidade de que novos procedimentos sejam elabora-
dos e testados, levando em consideração que esta é uma das dificuldades inter-
pessoais mais relevantes para os estudantes.

Quanto ao Autocontrole da Agressividade, o participante P9 obteve uma 
mudança confiável. Este fator foi contemplado em uma das sessões do THS rea-
lizado com os universitários. No estudo de Bolsoni-Silva et al. (2010), notou-se 
uma alta prevalência do relato de ansiedade e de agir com agressividade junto a 
diferentes interlocutores. Esta afirmação aponta para uma alta frequência desses 
comportamentos entre os universitários, sugerindo que a universidade pode auxi-
liar no exercício de habilidades sociais, mas parece falhar em ensinar sua realiza-
ção de maneira apropriada, isto é, com o mínimo de agressividade possível e fa-
cilitando o surgimento de sentimentos positivos. Para Bartholomeu et al. (2008), 
o fator Autocontrole da Agressividade associa-se significativa e positivamente com 
a pró-sociabilidade e a confiança nas pessoas, sendo possível inferir que aqueles 
que possuem maior autocontrole de agressividade e raiva em situações adversas 
são propensos a confiar nos outros, evitando embates e sendo mais cuidadosos 
com leis e regras sociais.

Em referência às dimensões do QVA-r, a dimensão Pessoal considera os 
itens que se associam às percepções de bem-estar físico e psicológico por parte do 
estudante. Para os participantes P2 e P10, os efeitos do treinamento de habilidade 
sociais possivelmente fizeram com que obtivessem uma mudança confiável para 
melhor. Em pesquisa realizada por Soares, Poubel e Mello (2009) com estudan-
tes provenientes de universidades públicas, as habilidades sociais se coadunam 
com aspectos relacionados à dimensão Pessoal mais do que com o envolvimento 
acadêmico. Em consideração ao estudo anterior, evidencia-se que a maior parte 
dos participantes do THS era proveniente de instituições privadas, com exceção 
dos participantes P2, P10 e P11, dentre os quais os dois primeiros apresentaram 
ganhos na dimensão Pessoal.

Ao considerar os resultados das dimensões Estudo, Carreira e QVA-r Total, 
o participante P11 obteve mudança confiável para melhor. Isto se deve prova-
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velmente ao fato de ter sido o participante com o menor escore na dimensão 
Estudo quando comparado aos outros. Sabe-se que um bom desempenho na 
carreira é resultado de uma consciência vocacional e aplicação aos estudos (Aguiar 
& Conceição, 2009). Os escores encontrados para a dimensão Carreira podem 
ser considerados altos para os alunos participantes do THS. A satisfação com a 
escolha da área de estudo corresponde possivelmente ao índice encontrado para 
esta dimensão. Na dimensão Estudo, as médias encontradas sugerem que os alu-
nos, ao transitar do ensino médio para a universidade, trazem altas expectativas. 
Estudar envolve um esforço integral na busca de aprendizagem e requer que o 
aluno tenha também agregada a habilidade de administrar o tempo (Fernandes 
& Almeida, 2005). Segundo Cunha e Carrilho (2005), a maioria dos estudantes 
traz consigo expectativas positivas em relação a sua futura experiência acadêmica.

Na dimensão Institucional, os participantes P2 e P7 obtiveram uma mu-
dança confiável para melhor. A literatura tem apontado para a importância das 
instituições estarem preparadas para receber os estudantes, oferecendo recur-
sos no campo tecnológico e de apoio ao processo de adaptação. Para Tchibozo 
(2007), é fundamental que a instituição ofereça condições para que o estudante 
no primeiro ano disponha de meios para alcançar sucesso acadêmico. O ambiente 
universitário deve ser preparado favoravelmente em consideração às múltiplas re-
alidades nele existentes, sua estrutura física, recursos tecnológicos, a organização 
e manutenção de áreas comuns e ao fomento e integração das relações interpes-
soais. A dimensão Institucional, por sua vez, refere-se à apreciação da instituição 
de ensino frequentada; inclui os sentimentos relacionados à instituição, o desejo 
de permanecer ou mudar de instituição, conhecimento e apreciação da infraes-
trutura. Portanto, os resultados indicaram que, com exceção dos participantes P2 
e P7, a maioria dos participantes desconhece os serviços e condições oferecidas 
pela instituição.

Em relação aos fatores do ICSA no fator Comportamento Adequado em 
Sala de Aula, os participantes P2 e P8 obtiveram mudança confiável para me-
lhor. Segundo Z. Del Prette e A. Del Prette (1999), a capacidade de se comu-
nicar é sem dúvida uma importante habilidade social, que, quando inexistente 
ou deficiente no indivíduo, precisa ser adquirida. Para o participante P2, o THS 
possibilitou melhoras no fator Conversação e Desenvoltura Social do IHS e na 
dimensão Pessoal e Institucional do QVA-r. Isto pode ter propiciado, ao mesmo 
tempo, uma mudança confiável para melhor nesta subescala do ICSA. O mesmo 
pode ser dito sobre o participante P8 que, mesmo não obtendo melhoras signifi-
cativas nestes fatores, apresentava no pré e pós-treinamento altos escores neles. P8 
obteve médias altas na dimensão Institucional no pré e no pós-treinamento, o que 
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pode ter gerado uma melhora positiva na subescala Habilidades em Sala de Aula. 
Conforme Teixeira et al. (2008), a instituição de ensino superior pode propiciar 
uma melhor adaptação quando avaliada positivamente pelo aluno. Em relação 
ao resultado encontrado, se o estudante apresenta bem-estar com a instituição e 
certeza de que ela lhe proporcionará condições de sucesso, então essas condições 
podem eliciar comportamentos competentes em sala de aula.

Para Comportamento Inadequado em Sala de Aula, o participante P9 ob-
teve uma mudança confiável para melhor. Segundo Soares et al. (2009), certos 
comportamentos inadequados representam componentes interpessoais diretos 
entre pares e autoridades. Um comportamento inadequado pode ser expresso de 
forma agressiva. O THS, ao ter proporcionado uma mudança confiável para me-
lhor no fator Autocontrole da Agressividade para o participante P9, pode explicar 
também sua mudança para melhor neste fator do ICSA.

No que diz respeito à Cordialidade, os participantes P6 e P10 obtiveram 
mudança confiável para melhor. As médias altas encontradas para esses dois par-
ticipantes podem ser explicadas a partir das demais médias obtidas no IHS e no 
QVA-r. Nos fatores e dimensões dos instrumentos utilizados, apresentaram altos 
desempenhos e obtiveram mudança confiável para melhor no fator Enfrentamen-
to do IHS (P6) e na dimensão Pessoal (P10). Uma explicação possível para esses 
dados pode ser que, culturalmente, aqueles que apresentam mais habilidades e 
nível elevado de conhecimento demonstram um repertório comportamental mais 
elaborado (Z. Del Prette et al., 2004).

Em relação à Autoexposição e Assertividade, os participantes P3, P8 e P9 
obtiveram uma mudança confiável para melhor. O treinamento assertivo pode 
ter colaborado para a melhora deste fator no ICSA, considerando a mudança 
comportamental a partir das vivências realizadas e da auto-observação. P3, P8 e 
P9 apresentaram boas médias para o fator Enfrentamento e Autoafirmação com 
Risco, sendo P9 o que mais se beneficiou, obtendo neste fator uma mudança 
confiável para melhor. O comportamento assertivo possibilita uma diminui-
ção de ansiedade no indivíduo. Em pesquisa produzida por Bandeira e Quaglia 
(2005), foi possível encontrar correlação entre ser assertivo e ser menos ansioso. 
A assertividade, segundo os mesmos autores, expressa relação com a autoestima e 
desempenho social satisfatório. Uma mudança confiável no fator Autoexposição 
e Assertividade coloca o indivíduo numa melhor condição de interação social.

Quanto à correlação entre fatores e dimensões globais dos três instru-
mentos, todas foram significativas e positivas tanto no pré quanto no pós-trei-
namento, confirmando um dos objetivos do estudo de confirmar que a aquisi-
ção de HS pode implicar uma melhora para o comportamento em sala de aula 
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e consequentemente uma melhor adaptação acadêmica. Medrano e Moretti 
(2013) afirmam que é possível considerar que os estudantes que possuem maio-
res habilidades sociais para responder às demandas interpessoais do ambiente 
educativo contribuam para a criação de um ambiente agradável e propício para 
seus processos de aprendizagem, o que permite reconhecer a importância de 
comportamentos habilidosos em sala de aula como fator colaborativo de rela-
ções sociais mais proveitosas.

O ICSA apresentou mais correlações com as medidas do QVA-r no pré do 
que no pós-treinamento. Para Teixeira, Castro & Zoltowski (2012), os processos 
de integração ao ambiente universitário ocorrem no período de entrada no curso, 
a partir da percepção acerca da instituição e do curso, e se constrói aos poucos, ao 
mesmo tempo em que experiências anteriores do ensino médio funcionam ainda 
como referência. Nos estudos de Guerreiro-Casanova e Polydoro (2011) encon-
tra-se que, ao ingressar no ensino superior, os estudantes apresentam maiores ní-
veis de integração do que os que estão no final. Tal fato pode estar atrelado às ex-
pectativas idealizadas acerca do curso e do desconhecimento da dinâmica da vida 
universitária (Teixeira et al., 2008). A compreensão acerca dos fatores do ICSA, 
enquanto proposta para medir comportamentos acadêmicos-sociais no contexto 
universitário, possibilita avaliar a correlação com o QVA-r. Para Teixeira et al. 
(2012), o aluno que ingressa na universidade não teve ainda a possibilidade de 
lidar com todas as demandas do meio acadêmico, sobretudo as mais complexas, 
de modo que a satisfação com o próprio fato de cursar uma graduação pode ter 
mais importância do que a observação dos problemas do dia a dia universitário. 
Sob esta perspectiva, os participantes do THS apresentaram durante as sessões 
traços de bem-estar com a instituição em que estudavam e com o curso escolhido.

Foi possível encontrar para o fator Autoexposição a Desconhecidos me-
didas correlacionadas com os fatores Eficácia Acadêmica e ICSA Total. O am-
biente universitário no qual o jovem ingressa exige dele habilidades que favore-
çam o bom relacionamento com colegas e professores. Segundo Neves e Farias 
(2004), as habilidades de interação social, tais como as que envolvem manter 
conversação com desconhecidos, apresentar-se a outra pessoa e falar a público 
desconhecido estão relacionadas à percepção de autoeficácia e referem-se ao 
conjunto de crenças e expectativas sobre as capacidades pessoais para a reali-
zação de atividades e tarefas e para a concretização de objetivos de realização 
acadêmica. Pode-se considerar que a correlação entre os fatores Autoexposição a 
Desconhecido do IHS e o fator Eficácia Acadêmica indique um comportamen-
to de autoeficácia por parte dos estudantes.
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A instituição torna-se o elemento preponderante na consideração da cor-
relação entre as medidas do IHS com os demais instrumentos. Para a correlação 
entre a dimensão Institucional e o IHS total, a percepção dos estudantes acer-
ca das habilidades necessárias para adaptação à instituição vem apresentada no 
modo como se comportam socialmente. Com o ICSA, as correlações encontradas 
se deram no fator Cordialidade e no ICSA total, o que pode indicar a percepção 
da importância de relacionar-se bem como ferramenta de melhor rendimento 
acadêmico e inserção na universidade. Segundo Igue, Bariani e Milanesi (2008), 
uma percepção favorável acerca das relações interpessoais favorece o processo edu-
cativo e contribui para o sucesso acadêmico. A percepção sobre a universidade 
não consiste apenas em relações interpessoais, mas também na construção de seus 
objetivos particulares e metas. Almeida, Soares e Ferreira (2002) apontam para 
a dimensão vocacional fortemente atrelada à carreira escolhida e às condições da 
instituição. Para Sarriera, Paradiso, Schultz e Howes (2012), é importante consi-
derar que as qualidades específicas das instituições e dos próprios alunos podem 
contribuir para uma avaliação positiva entre estudo e instituição.

Avaliando os comportamentos sociais acadêmicos sob a perspectiva das 
relações interpessoais foi possível encontrar correlações com as dimensões do 
QVA-r e com os fatores do IHS. O fator Cordialidade do ICSA mede o modo 
como o estudante se comporta nas relações interpessoais, o que pode identifi-
car habilidades no trato com os demais, enquanto que a dimensão Pessoal do 
QVA-r reflete a autonomia e autoconceito, possibilitando o bem estar físico e 
psicológico do indivíduo e permitindo pensar numa dimensão essencialmen-
te associada à percepção de bem-estar (Almeida et al., 2002). As correlações 
encontradas entre esses fatores apontam para a importância do treinamento 
de habilidades sociais para os universitários como facilitador no processo de 
adaptação acadêmica, desenvolvimento de habilidades sociais e comportamen-
tos sociais acadêmicos.

As medidas correlacionadas positivamente entre os fatores Habilidades em 
Sala de Aula e Autocontrole da Agressividade indicam um repertório bastante de-
senvolvido, conforme apresentado anteriormente, tendo em vista a importância 
dos relacionamentos interpessoais para o estudante do primeiro ano. A correlação 
entre o fator Autoexposição e Assertividade com Autocontrole da Agressividade 
torna-se um indicativo de um processo de adaptação à universidade mais adequa-
do, uma vez que saber enfrentar as situações complexas existentes no ambiente 
universitário pode melhorar o desenvolvimento pessoal, a adaptação ao curso e 
o relacionamento com os professores. Segundo Soares et al. (2009), o enfren-
tamento das situações gera um maior aprendizado e consequentemente uma 
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melhor adaptação e relacionamento. O modelo educacional universitário exige 
dos estudantes uma nova postura frente ao processo de aprendizagem: apresentar 
trabalhos, formar grupos, realizar pesquisas mais elaboradas, executar trabalhos 
de campo. A habilidade necessária para o sucesso deste processo e para a eficácia 
acadêmica requer do aluno uma autoexposição diante do desconhecido, quer na 
interação com o outro, quer no enfrentamento de novos desafios (Fernandes & 
Almeida, 2005; Igue et al., 2008).

Enfim, observa-se que, em muitos estudos acerca da eficácia do THS (Pu-
reza et al., 2012; Bolsoni-Silva et al., 2009), os participantes foram previamente 
selecionados a partir da classificação de déficits em habilidades sociais, passando 
por entrevistas e utilizando apenas o IHS. Assim, todos os participantes obtive-
ram ganhos nos fatores do IHS, o que reforça a importância do treinamento para 
ampliar a frequência e/ou melhorar a proficiência de habilidades sociais já apren-
didas, como também para ensinar habilidades sociais novas ou para diminuir 
comportamentos concorrentes (Z. Del Prette & A. Del Prette, 2010).

Considerações Finais

A realização de um treinamento de habilidades sociais e a avaliação de 
sua eficácia, considerando o desafio vivenciado pelos estudantes ao longo do seu 
período inicial, foi o tema central deste estudo. Além disso, verificou-se a relação 
entre as habilidades sociais as vivências acadêmicas e os comportamentos sociais 
acadêmicos. A transição para a universidade, segundo Soares et al. (2009), corres-
ponde a um período marcado por atividades que exigem maturidade e se apresen-
tam com processos diferenciados que requerem dos alunos capacidades cognitivas 
e maior autonomia. O ambiente universitário fornece variados contextos de in-
terações extrafamiliares e, portanto, a promoção dessa adaptação contribui para a 
ampliação do repertório socialmente hábil.

Embora as situações abordadas no treinamento se referissem especifica-
mente ao contexto acadêmico, a maioria dos participantes considerou a contri-
buição também extensiva à sua vida pessoal, do que se pode deduzir que ocorreu 
uma aplicação positiva em relação ao conhecimento das habilidades e a sua ope-
racionalidade. A pesquisa realizada mostrou que um treinamento baseado nas 
situações consideradas difíceis no contexto acadêmico tende a auxiliar os estudan-
tes na aquisição ou melhor proficiência de habilidades sociais, como foi possível 
constatar nas mudanças obtidas pelos participantes.
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A compreensão acerca das demandas trazidas pelos universitários ao 
transitar do ensino médio para a universidade tem sido foco de pesquisas 
anteriormente realizadas que identificaram as dificuldades presentes nos es-
tudantes em seu processo de adaptação e quais são as situações consideradas 
mais difíceis. Deste modo, desenvolver Treinamentos de Habilidades Sociais 
com foco nas situações já elencadas como difíceis no contexto acadêmico 
pode diminuir os impactos mais intensos dessa transição. Os resultados en-
contrados para mudanças positivas em fatores do IHS, do QVA-r e do ICSA 
reforçam a importância de as universidades disporem de meios que auxiliem 
os alunos em suas múltiplas necessidades, quer as do campo acadêmico, quer 
no campo das relações interpessoais.

A ausência de grupo de controle pode ser considerada uma limitação. Tam-
bém os temas, apesar de serem adequados, em sua maioria foram desenvolvidos 
numa única sessão, tornando-se uma limitação na medida em que se compreende 
a necessidade de reforço. Sugere-se que se promovam nas instituições de ensino 
superior programas aptos a diagnosticar, por meio de pesquisas realizadas por 
ocasião do ingresso na universidade, déficits em habilidades sociais e oferecer trei-
namentos sistematicamente para os alunos. Políticas públicas que contemplem o 
aluno em suas múltiplas necessidades podem favorecer sua permanência mesmo 
na graduação. A carência nas universidades de recursos que ajudem o aluno em 
suas dificuldades de adaptação pode ser suprida a partir de iniciativas visando a 
oferecer meios que o acolham e o auxiliem. Uma melhor perspectiva acerca de 
programas que favoreçam a adaptação saudável do aluno à instituição pode vir 
a acarretar menor índice de evasão dos cursos e da universidade, melhorar as 
relações interpessoais no ambiente acadêmico e promover um quadro de saúde 
psicológica mais satisfatório entre os estudantes.
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Resumo

Este artigo tem como objetivo discutir o cuidado em um Centro de 
Atenção Psicossocial (CAPS II) por meio do processo de mediação simbólica 
proporcionado pelo dispositivo do grupo de escuta em seus aspectos relaciona-
dos à apropriação subjetiva de experiências excessivas no contexto da fala que se 
constrói coletivamente no grupo. A metodologia utilizada foi a da pesquisa par-
ticipante, com inserção do pesquisador nas reuniões do grupo de escuta e coleta 
dos dados por meio de registros sistematizados, realizados após as reuniões, em 
diário de campo. Evidenciou-se a importância do grupo no CAPS, tanto como 
dispositivo clínico e ambiente maleável, espaço de continência e acolhimento 
para reconhecimento e elaboração de experiências excessivas, angústia e vivên-
cias traumáticas, quanto como portador de efeitos traumáticos. Conclui-se que 
o grupo é fundamental como espaço de escuta e fala no âmbito do CAPS, e que 
essa atividade precisa ser melhor enquadrada e integrada enquanto dispositivo.
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Abstract

This article aims to discuss care in a Psychosocial Attention Center 
(CAPS II) through the process of symbolic mediation provided by the listening 
group device in its aspects related to the subjective appropriation of excessive 
experiences in the context of speech that is built collectively in the group. Par-
ticipant research methodology was used, with insertion of the researcher in the 
meetings of the listening group and data collection through systematized records, 
made after each meeting, in field diaries. The importance of the group in the 
CAPS was manifested, both as a clinical device and malleable environment, space 
of continence and reception for recognition and elaboration of excessive experi-
ences, anguish and traumatic experiences, as well as a bearer of traumatic effects. 
In conclusion, the group is fundamental as a space for listening and speaking 
within the scope of the CAPS, and this activity needs to be better framed and 
integrated as a device.

Keywords: CAPS; group; care; listening; trauma.

Resumen

Este artículo tiene como objetivo discutir el cuidado en un Centro de Atenci-
ón Psicosocial (CAPS II) a través del proceso de mediación simbólica proporcionado 
por el dispositivo del grupo de escucha en sus aspectos relacionados a la apropiación 
subjetiva de experiencias excesivas en el contexto de la habla que se construye colecti-
vamente en el grupo. La metodología utilizada fue la de la investigación participante, 
con inserción del investigador en las reuniones del grupo de escucha y recolección de 
los datos por medio de registros sistematizados, realizados posteriormente a las reu-
niones, en un diario de campo. Se evidenció la importancia del grupo en el CAPS, 
tanto como dispositivo clínico y ambiente maleable, espacio de continencia y acogi-
da para reconocimiento y elaboración de experiencias excesivas, angustia y vivencias 
traumáticas, como portador de efectos traumáticos. Se concluye que el grupo es 
fundamental como espacio de escucha y habla en el ámbito del CAPS, y que esa 
actividad necesita ser mejor encuadrada e integrada como dispositivo.

Palabras clave: CAPS; grupo; cuidado; escucha; trauma.

Introdução

De acordo com o Ministério da Saúde (2004), os CAPS são serviços abertos 
e comunitários, que se caracterizam como locais de referência e tratamento para 
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pessoas em sofrimentos psíquicos graves, quando a severidade e a persistência dos 
quadros clínicos justifiquem a permanência desses pacientes em um dispositivo 
de cuidado intensivo, comunitário, personalizado e promotor de vida. O objetivo 
dos CAPS é oferecer atendimento à população (adultos, jovens e adolescentes) 
de sua área de abrangência, realizando o acompanhamento clínico e a reinserção 
social dos usuários pelo acesso ao trabalho, lazer, exercício dos direitos civis e for-
talecimento dos laços familiares e comunitários. É um serviço de atendimento de 
saúde mental criado para ser substitutivo às internações em hospitais psiquiátricos 
(Ministério da Saúde, 2004). O CAPS II faz parte da “atenção psicossocial estra-
tégica/especializada” de atenção à saúde mental. De um modo geral, encontra-se 
em funcionamento dentro dos parâmetros e diretrizes da Política Nacional de 
Saúde Mental do Sistema Único de Saúde (SUS).

Segundo Amarante e Torres (2001), os CAPS foram constituídos em um 
importante momento de redemocratização do país, quando a implementação 
do SUS e as conferências nacionais de saúde mental abriram novos caminhos 
para a saúde pública no Brasil, ocasionando uma grande articulação dos movi-
mentos sociais e dos profissionais da saúde mental em busca de “uma sociedade 
sem manicômios”. Os autores descrevem que a reforma psiquiátrica brasileira 
foi bastante influenciada pela experiência italiana, que por sua vez teve em 
Basaglia o seu grande expoente. Para Basaglia (1968), os manicômios são insti-
tuições de controle social por meio da violência e da exclusão, onde os pacien-
tes não têm possibilidades de negociação e os “técnicos” cumprem, de forma 
alienada, um mandato social. Assim, sob a influência do discurso de Basaglia, 
a abertura dos manicômios não significa apenas abrir as suas portas, mas ao 
abri-las, criar abertura e sensibilidade para a realidade e para as experiências dos 
pacientes (Nicácio, 1990).

Amarante e Torres (2001) salientam que o projeto inicial dos CAPS visava 
a um espaço que compreendesse e instrumentalizasse as pessoas para o exercício 
da vida civil, em serviços não cronificantes e não burocratizados, diferentes do 
hospital psiquiátrico. Na perspectiva dos autores, a institucionalização em mode-
los psiquiátricos tradicionais produz a cronicidade da doença, mais do que uma 
suposta evolução natural, por conta de fatores que permeiam a hierarquização, 
a tutela e a exclusão. Ao substituir essas instituições pelos CAPS, com uma pro-
posta de continência multiprofissional, em vez de contenção, respeita-se a singu-
laridade dos sujeitos.

O dispositivo do CAPS tem como desafio central a desinstitucionalização 
e deve ser compreendido como um modo de operar o cuidado, e não como um 
mero estabelecimento de saúde. O cuidado no âmbito dos CAPS se sustenta 
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por um tripé que tem como base a rede, a clínica e o cotidiano do serviço. Tal 
cuidado, denominado de clínica ampliada, é fruto da relação do serviço com a 
comunidade (Leal e Delgado, 2007).

Os CAPS possuem diversos dispositivos clínicos e sociais. No funciona-
mento do cotidiano institucional, existem oficinas que auxiliam no trabalho de 
organização e recriação do cotidiano, de mediações para os trabalhos terapêuticos, 
de inserção social, de espaço de convivência, de facilitação dos encontros e de 
simbolização das histórias de vida. Guerra (2004) aponta que os CAPS, por meio 
das oficinas terapêuticas, facilitam a reabilitação e reinserção social dos pacientes, 
promovendo a “inscrição da loucura na cultura e na cidadania”. Na mesma ver-
tente, Mendonça (2005) enfatiza esses espaços de convivência dos CAPS como 
propiciadores da criação e da reinvenção do cotidiano, da reconstituição do di-
reito de criar, opinar, escolher e relacionar-se. Além disso, os CAPS facilitam a 
convivência em grupo, auxiliam no retorno à vida familiar e social, melhoram a 
comunicação e as negociações e dão continência ao delírio ou à produção excessi-
va de associações, na articulação de uma dimensão sociopolítica com a dimensão 
da subjetividade (Santos, 2003; Ribeiro, 2004).

Todo esse amparo institucional proporciona espaços de expressão e 
simbolização em níveis e registros diferentes, para demandas e necessidades 
diversas. É válido ressaltar que, por meio das reuniões, supervisões e assem-
bleias, busca-se adequar melhor as ofertas às demandas dos pacientes atendidos. 
Entretanto, é evidente que a reinvenção e transformação dos dispositivos, bem 
como seus potenciais, estão sempre aquém das urgências, emergências e crises 
características de pessoas em estado de sofrimento psíquico grave, dadas a com-
plexidade desses quadros, aliada aos diversos problemas sociais que acometem 
muitos dos pacientes.

Os sofrimentos psíquicos graves (Costa, 2006) compõem a maior parte 
da clínica dos CAPS e se referem a pacientes que apresentam angústias excessi-
vas e desorganizadoras, afetos insuportáveis e desestabilizadores para o ser e que 
o comprometem no funcionamento individual, familiar, institucional e social. 
Essa denominação refere-se mais aos fenômenos existenciais e menos às defini-
ções sintomatológicas e classificações nosográficas, embora abarque a clínica dos 
funcionamentos limites, das depressões graves e das psicoses, que compõem a 
maior parte da clínica do CAPS. A psicose seria o ponto culminante da perda do 
contato com a realidade e dos comprometimentos cruciais em relação ao sentir e 
ao existir, evidenciando as problemáticas advindas da cisão do Eu e dos prejuízos 
extremos do sentir (Minkowski, 1927/1997), bem como das agonias mais primi-
tivas e intrusões ambientais (Winnicott, 1952/2000, 1963/1994).
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Na compreensão de Enriquez (1991), os pacientes das instituições de tra-
tamento em saúde mental são pessoas que passaram por excessos, que se defronta-
ram com o arbitrário e não com uma lei estruturante. Muitas vezes, o que é insti-
tuído é justamente uma falta de esperança, associada a um aumento das angústias 
de morte (devoração, vazio, desmoronamento) e de ausência de forma. Percebem 
no social uma ameaça sempre pronta para agir. Apresentam-se como indivíduos 
desajustados, fragmentados, atravessados pela pulsão de morte, impelidos por um 
ódio de si e do outro. Essas tendências destrutivas Ferenczi (1929/2011) relaciona 
às crianças que foram mal acolhidas na infância. A descrição de Enriquez (1991), 
apesar de se referir aos hospitais psiquiátricos, assemelha-se muito ao público 
atendido nos CAPS, que chegam ao serviço após passarem por diversas experi-
ências, dentre elas a própria crise psíquica, que se configuram como excessivas 
e traumáticas. As vivências excessivas são relacionadas por Freud (1893/1996) 
à etiologia das neuroses traumáticas, quando evocam “afetos aflitivos” (susto, an-
gústia, vergonha ou dor física).

Atualmente, por meio do acolhimento e ampliação dos espaços de trocas 
e fortalecimento de vínculos, os CAPS dão suporte de cuidados para elaboração 
dessas experiências excessivas. É um local para dar continência e sentido ao sofri-
mento, bem como produzir modos de transformação das angústias e experiências 
vividas (Leal e Delgado, 2007).

Os CAPS são modelos de atendimento bastante ousados, que têm por 
objetivo reintegrar e inscrever a loucura na sociedade, provocando as comunida-
des para refletirem acerca daqueles que foram segregados e isolados. As propos-
tas de cuidado e intervenção ampliada e territorial dos CAPS são desafiantes e 
demandam reflexões contínuas acerca dos dispositivos de cuidado proporciona-
dos, considerando que se trata de acolher uma clínica que pode ser caracterizada 
como “clínica de extremos” (Estellon e Marty, 2012), marcada pela intensidade 
do sofrimento psíquico e pelas exigências de continência, que coloca pacientes e 
terapeutas nas fronteiras do que é suportável na vida, mobilizando experiências 
contratransferenciais de rara intensidade nos limites do que é pensável, experi-
mentável e representável. Os excessos, as falhas e as descontinuidades do ambien-
te (Winnicott, 1952/2000) dificultam o trabalho de apropriação da experiência 
subjetiva (Roussillon, 2014a, 2014b).

Os impactos psíquicos e fantasmáticos das experiências subjetivas e as falhas 
ambientais que caracterizam as experiências excessivas e traumáticas devem ser 
contemplados no trabalho com essa clínica no intuito de propor dispositivos que 
possam acolher e facilitar a elaboração de tais experiências, em um primeiro mo-
mento por meio do reconhecimento e posteriormente pela simbolização. Assim, 
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a clínica dos extremos, ou do sofrimento psíquico grave (Estellon & Marty, 2012; 
Costa, 2003), que compõe a maior parte das problemáticas contemporâneas dos 
usuários atendidos nos CAPS, demanda dispositivos de cuidado que possam sus-
tentar um trabalho envolvendo o enquadramento e as mediações terapêuticas em 
um registro simbólico precoce. Assim, seguimos Roussillon (1995) quando diz 
que para esses casos que demandam um acolhimento do sensível, e nesse sentido, 
os dispositivos de cuidado devem ser pensados como dispositivos que acompa-
nham o processo de simbolização a partir da capacidade atual de simbolização de 
cada paciente.

Nesse ponto, cabe destacar a importância da contribuição de Ferenczi 
(1933/2011), que qualifica a escuta sensível dos pacientes, principalmente quan-
do eles o criticavam, como tendo ajudado a ganhar a sua confiança, quando con-
seguia assumir seus erros e renunciar a eles. Desse modo, podia se estabelecer o 
contraste entre o presente e o passado insuportável e traumatogênico. Esse con-
traste é indispensável para que o passado seja reavivado, não enquanto reprodução 
alucinatória, mas como lembrança objetiva. Ademais, no tratamento de pessoas 
em sofrimento psíquico grave, é essencial retomar o conceito de “tato psicológico” 
proposto por Ferenczi (1928/2011), ou seja, a faculdade de sentir com, pois os 
pacientes percebem as sutilezas dos desejos, tendências e humores do terapeuta. 
Quando o paciente está sem consciência é afetivamente, em seu transe, como 
uma criança que não é mais sensível ao raciocínio, mas, no máximo, à benevolên-
cia materna. Assim, se a benevolência falha, o paciente se vê abandonado e aflito, 
na mesma situação que o levou à clivagem psíquica. Eles apenas se impressionam 
com uma simpatia autêntica (Ferenczi, 1933/2011).

Outro aspecto do acolhimento no CAPS diz respeito à adaptação do 
ambiente e do enquadramento às necessidades dos pacientes atendidos, tal 
como abordado por Winnicott (1952/2000) por meio do conceito de mãe 
suficientemente boa. Esta, que não é necessariamente a própria mãe do bebê, 
é quem efetuaria uma adaptação ativa às necessidades dele. Tal adaptação 
diminui gradativamente com a crescente capacidade do bebê em tolerar as 
frustrações e avaliar o fracasso da adaptação. O autor considera tal função 
essencial para que o bebê progrida do princípio do prazer para o princípio de 
realidade e para a identificação primária, o que exige do cuidador certa devo-
ção, preocupação fácil, sem ressentimentos. Ambientes intrusivos nas experi-
ências precoces estão relacionados ao desenvolvimento de estados psicóticos 
(desilusão precoce), pois fazem a criança perder a sensação de ser pela quebra 
na experiência da continuidade e da criatividade (ilusão), diferentemente da 
criança saudável, à qual foi permitido descobrir o ambiente de forma ativa. 
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Nessa perspectiva, a adaptação variável possui potencial traumático e a saúde 
mental é o produto de um cuidado incessante que possibilita a continuidade 
do crescimento emocional.

É importante sublinhar que para Figueiredo (2009), a noção de cuidado 
envolve a alma, o corpo e a ética como disposição de receber novos membros. 
Assim, as práticas de cuidado estão ligadas à tarefa de “fazer sentido” frente às 
falhas, excessos e descompassos que desafiam a vida humana, sendo fundamental 
que o agente de cuidados se apresente como uma presença implicada em três 
campos: intersubjetividade transubjetiva (sustentar e conter), intersubjetividade 
interpessoal (reconhecer) e intersubjetividade traumática (interpelar e questio-
nar), ao mesmo tempo que tenha atenção à transferência e aos perigos da im-
plicação excessiva, ou seja, é necessário agir em equilíbrio. É a introjeção das 
funções maternas e paternas, por parte do cuidador, que vai favorecer o trabalho 
de construção de sentidos. Essas funções foram nomeadas inicialmente por Bollas 
(2009) como os “objetos transformacionais de nossa infância” (p. 19), referindo-
-se às regras e codificações que se tornam parte do ego a partir do tratamento e 
dos cuidados recebidos no início da vida.

A função terapêutica de todos os dispositivos passa inevitavelmente por 
uma teoria prévia do sofrimento psíquico e do cuidado, compreendendo que 
uma teoria do sofrimento psíquico advém da não apropriação da história e da 
experiência subjetiva. A partir das considerações de Roussillon (2014a, 2014b) 
compreende-se que os traços interiores formados pelas experiências subjetivas 
(matéria primeira do psiquismo) trazem a complexidade de não poderem ser 
imediatamente integrados ao psiquismo. O tratamento da matéria primeira re-
quer a externalização e a transferência para a matéria perceptiva, o que demanda 
um processo de metabolização em três funções: a função fórica (conter e portar), 
a função semafórica (colocar em forma significante), e a função metafórica (tor-
nar simbolizável e integrável) (Roussillon, 2014a, 2014b).

A experiência subjetiva deixa traços interiores que são simbolizados ou 
não. Essa matéria primeira é inconsciente e enigmática. Ela é multissensoriomo-
tora, multiperceptiva, multipulsional, mistura o dentro e o fora, o eu e o objeto e 
os fatores subjetivos e objetivos. Ela é sempre ameaçada de confusão, além de ser 
produzida no encontro “eu-outro”. Além disso, Roussillon (2014a) enuncia que, 
para tratar a matéria primeira, é necessário externalizá-la, transferi-la para uma 
matéria perceptiva, descondensar sua complexidade e reparti-la entre diferentes 
objetos articuláveis entre eles. Esse processo é importante para o tratamento da 
experiência subjetiva traumática, e é nesse sentido que os dispositivos criados pela 
equipe de saúde em um CAPS devem ser pensados e propostos.
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No contexto dos CAPS, o trabalho de grupo comparece como dispositi-
vo fundamental para a apropriação subjetiva de experiências excessivas. Segundo 
Kaës (2014), o grupo é uma entidade específica dotada de processos e formações 
próprias. A noção central é que as associações de cada sujeito são conectadas com 
as representações que lhe são próprias e que polarizam seu discurso associativo, 
mas também com as associações de outros. Assim, cada associação, apreendida 
nos movimentos transferenciais, é uma contribuição à cadeia associativa que se 
forma como discurso do grupo. Dentre as funções intermediárias acopladas aos 
processos associativos, têm-se as funções fóricas, preenchidas por alguns sujeitos 
no grupo (porta-voz, porta-sonho, porta-sintoma). Nesse sentido, o laço é uma 
formação intermediária entre os sujeitos e as configurações de ligações (grupo, 
família, instituição). O sujeito do grupo contém em seu espaço interno de forma-
ções grupais manifestações de uma propriedade geral da matéria psíquica, aquela 
de associar e desassociar, de agregar e de desagregar. O sujeito do grupo é ele 
mesmo um sujeito intermediário. (Kaës, 2014).

O dispositivo grupal é sinalizado por Lecourt (2007) como possibilidade 
para o tratamento do traumatismo, pois os mecanismos de defesa mais comuns 
asseguram uma plataforma para o tratamento dos materiais mais arcaicos, que são 
aqueles associados aos traumatismos. O processo terapêutico dos trabalhos em 
grupo, por meio do amparo e da continência que podem ser proporcionados pela 
equipe terapêutica, apresenta eficácia principalmente quando existem espaços de 
elaboração. Caso contrário, as angústias primitivas tomam espaço e as defesas são 
enrijecidas, impossibilitando a adequação do enquadramento às necessidades do 
paciente. Lancetti (1993), em uma perspectiva ampliada da saúde mental, aborda 
a importância da instalação de dispositivos coletivos, democráticos e terapêuti-
cos. Destaca que na clínica com psicóticos “estar louco com os outros” (p. 158) 
cumpre importante função continente e terapêutica, em vista dos processos de 
ressignificações que o trabalho coletivo proporciona e que não são alcançadas nas 
consultas individuais. Entretanto, os grupos com pacientes psicóticos demandam 
do coordenador conhecimentos de múltiplos recursos e habilidades em compar-
tilhar com os participantes para evitar a concentração afetiva, transferencial e 
conseguir manejar as ameaças constantes de desintegração desses grupos. Tam-
bém na clínica com psicóticos, Vitta (2008) enfatiza que o coordenador deve ser 
constantemente presença atenta e que a terapêutica versa acerca de um trabalho 
pela identificação e estímulo à criação de laços sociais.

Segundo Campos, Rosa e Campos (2010), os grupos psicoterapêuticos nos 
CAPS e serviços semelhantes são organizados e estruturados de formas diversas e 
heterogêneas. Os autores sinalizam que os trabalhos clínico e de inclusão devem 



Grupo de Escuta CAPS II  131

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 31, n.1, p. 123 – 143, jan-abr/2019

estar sintonizados e não se sobreporem. Furlan e Ribeiro (2011) salientam a im-
portância do psicólogo atuar no grupo de forma inovadora e criativa a cada en-
contro, sem deixar de lado os aspectos teóricos e metodológicos de suas atividades. 
Consideram a escuta em grupo nos CAPS como importante instrumento para o 
processo de autonomia, criatividade, melhora das relações interpessoais e reinser-
ção social. Cardoso e Seminoti (2006) destacam a necessidade da problematização 
dos grupos psicoterapêuticos nos CAPS em sua complexidade e interdependência 
com a instituição e a realidade social dos pacientes. Acrescentam que é um dis-
positivo importante no estímulo à ampliação dos vínculos entre os participantes.

A experiência de escuta de grupo no contexto institucional dos CAPS 
apresenta particularidades fundamentais que dependem da instituição ao qual 
o grupo está ligado, dos objetivos propostos, dos pacientes que são admitidos, 
de como é realizada a seleção, de ser um grupo fechado ou aberto, de seu tempo 
de duração, dentre outras diversas variáveis que influenciam o grupo, suas pos-
sibilidades e o modo de condução. Assim, apontamos a importância dos grupos 
de fala no contexto dos CAPS. Embora sua prática seja bastante comum, existem 
poucos estudos sobre tais grupos nesse contexto.

Diversas referências importantes têm surgido na prática institucional fran-
cesa para apoiar o trabalho de construção de dispositivos grupais, que têm sido 
fundamentais para a reflexão das mediações com pacientes com sofrimento psí-
quico grave. Segundo Brun (2014), os enquadramentos e os dispositivos de me-
diação se apresentam sob as mais diversas formas, cujas particularidades podem 
levar a dois tipos principais de dispositivos, de mediação e de criação (ou disposi-
tivo cultural e artístico), centrados na capacidade de criar e de transformar, e não 
de explorar a transferência ou de interpretar, como na psicoterapia. Embora esses 
dispositivos tenham questões fundamentalmente diferentes, o trabalho sobre o 
meio maleável é o princípio comum.

O meio maleável é a função de relação primitiva ou de comunicação pri-
mitiva com o objeto primeiro. As propriedades ou características do meio ma-
leável são indestrutibilidade, extrema sensibilidade, transformação indefinida, 
disponibilidade incondicional e animação própria, que estão na origem das repre-
sentações de objetos. Nessa vertente, pode-se defini-lo como o objeto transicional 
do processo de simbolização, ou seja, ele representa as condições do ambiente 
humano facilitadoras do processo de simbolização. Essas características são parti-
cularmente importantes no trabalho com as psicoses, os funcionamentos limites 
e com os traumatismos psíquicos precoces (Roussillon, 2005, 2015). Nesse senti-
do, Lobosque (2003) enfatiza que a clínica do CAPS é uma clínica incondicional 
e que não funciona de outra forma.
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Os processos de mediação possuem grande importância no cotidiano de 
um CAPS, como descrito, pois possibilitam um trabalho terapêutico possível, 
em especial com pacientes com sofrimentos psíquicos graves. Roussillon (2014a) 
enfatiza que os processos de mediação contornam o processo evacuador na rela-
ção entre os usuários e os profissionais, pois a utilização do clínico como espaço 
de projeção e transferência (lixeira) pelo paciente apresenta uma problemática du-
pla: pode abalar a sua identidade e a sua capacidade de empatia (em especial nas 
problemáticas narcísico-identitárias). Por sua vez, facilita o trabalho do paciente 
utilizar o terapeuta como matéria a simbolizar, ou seja, usar o objeto como abjeto.

Nesse contexto, é crucial a adequação do dispositivo às necessidades do pa-
ciente. Um bom dispositivo clínico é aquele que está mais próximo de ser “sob 
medida” para um sujeito, que apresente funções que facilitem o trabalho clínico de 
apropriação subjetiva e simbolização. O sujeito em sofrimento psíquico demanda 
poder transferir e atualizar suas questões no encontro clínico; desse modo, o dispo-
sitivo (que organiza as condições do encontro) deve ser atraente do processo trans-
ferencial, deve possibilitar uma intensidade suficiente de fenômenos transferenciais 
e ser revelador dessa dimensão. Para tanto, é necessário um espaço de “segurança 
subjetiva”, que advém do “contrato simbólico” (Roussillon, 2014b).

Portanto, tendo em perspectiva a importância dos dispositivos, particular-
mente os de grupo, para o trabalho com os sofrimentos psíquicos graves, o obje-
tivo deste artigo é discutir o cuidado em saúde mental em um Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS II) por meio do processo de mediação simbólica proporcio-
nado pelo dispositivo de cuidado em um grupo de escuta. Buscaremos apresentar 
aspectos relacionados à apropriação subjetiva e a experiências traumáticas no con-
texto do discurso que se constrói coletivamente em um grupo de escuta aberto.

Método

O método desta pesquisa valorizou o modelo da pesquisa participante 
(Demo, 2008) e o modelo de compreensão de fenômenos psicológicos a par-
tir de uma abordagem qualitativa que possibilita a emergência de conteúdos 
objetivos e subjetivos dos participantes. A pesquisa ocorreu em um CAPS II, 
um serviço que faz parte da “atenção psicossocial estratégica/especializada” da 
região leste de atenção à saúde mental do Distrito Federal e atende uma região 
com mais de um milhão de habitantes. Atualmente possui mais de quatrocen-
tos pacientes ativos em tratamento, todos adultos, com quadros clínicos e em 
processos terapêuticos singulares.
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O estudo foi realizado em um grupo de escuta aberto do CAPS II forma-
do há quase cinco anos por demanda de usuários e servidores para que houvesse 
um espaço que privilegiasse o acolhimento do sofrimento e das demandas por 
meio da fala e da escuta. Trata-se de um grupo misto que abrange pessoas com 
sofrimentos psíquicos graves e diagnósticos diversos: depressão, esquizofrenia, 
transtorno afetivo bipolar, transtorno de personalidade e transtorno de ansiedade. 
Antes da criação desse grupo, funcionavam na instituição apenas grupos artísti-
cos, culturais, esportivos e assembleias institucionais. Alguns dos participantes do 
grupo também faziam parte de outras oficinas oferecidas pelo serviço.

O grupo foi conduzido por dois psicólogos e dois estagiários, com um encon-
tro semanal por um período de duas horas. Após a realização dos encontros, os esta-
giários e servidores se reuniam para discutir e analisar as intervenções e duas pessoas 
realizavam o registro do relato de campo, buscando abordar o conteúdo das sessões do 
grupo e a ampliação do campo de observação. Foram realizadas e registradas por relato 
de campo dezoito reuniões do grupo de escuta, ao longo de cinco meses.

O presente artigo faz parte do projeto “Dispositivos artísticos e culturais 
no CAPS II: cuidado, simbolização e mediação”, CAAE 61350016.4.0000.5540, 
aprovado no comitê de ética do Instituto de Ciências Humanas e Sociais da Uni-
versidade de Brasília em 22/02/2017 (Parecer nº 1.943.275).

Resultados e Discussão

O trabalho com grupos neste CAPS II apresenta certa multiplicidade em 
suas ofertas e alguns grupos se organizam pela sugestão dos pacientes. De um 
modo geral, são divididos em quatro campos: grupos de fala, grupos artísticos, 
grupos de atividades físicas e grupos de geração de renda. Muitos possuem em seu 
potencial e em sua prática um enfoque na convivência, sem que haja um objeto 
mediador evidente, mas sim a proposta de encontros espontâneos nos locais da 
instituição ou fora dela. O funcionamento das oficinas terapêuticas como dispo-
sitivos de cuidado ao longo dos últimos anos tem alcançado maior potencial tera-
pêutico, e tal fato pode ser constatado na maior adesão dos pacientes ao serviço.

O dispositivo clínico: grupo de escuta

O “grupo de escuta” acontece há quase cinco anos no CAPS e recebe pes-
soas que escolhem participar após serem inseridas no serviço e conhecerem bre-
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vemente todas as atividades, ou aquelas às quais são encaminhadas pelos diversos 
técnicos do CAPS, por perceberem uma demanda para esse trabalho. Apresenta 
uma rotatividade de integrantes relacionada ao plano terapêutico singular, ou 
seja, temos pessoas que estão no grupo há mais de dois anos e outras há apenas 
meses. Percebemos que essa flexibilidade traz benefícios em relação ao acolhimen-
to dos novos pacientes pelos mais antigos, já que estes também exercem funções 
importantes de cuidado e atenção, ao mesmo tempo em que buscam elaborar suas 
próprias experiências. Figueiredo (2009) observa que a disposição para acolher e 
cuidar passa também pela introjeção das funções maternas e paternas. Esse “fazer 
sentido” frente às falhas, excessos e descompassos do ambiente é realizado pelos 
cuidadores e também pelos integrantes mais antigos do grupo, muitas vezes com 
bastante habilidade e empatia. Cabe aqui também uma retomada do conceito de 
“tato psicológico” proposto por Ferenczi (1928/2011), ou seja, a faculdade de 
sentir com. Ademais, percebemos o importante trabalho terapêutico e de conti-
nência quando algumas pessoas relatavam suas experiências envolvendo alucina-
ções auditivas no grupo permitindo-se estarem loucos juntos (Lancetti, 1993), 
o que pôde transformar aflições em risadas e brincadeiras.

O grupo foi formado por demanda de usuários e servidores para que tives-
sem um espaço que privilegiasse o acolhimento do sofrimento, das experiências 
e das demandas por meio da comunicação verbal. Desde o início, o grupo fun-
cionou como um espaço onde as pessoas abordavam de diferentes formas suas 
angústias, as situações de excessos e violências, as experiências traumáticas que 
viviam ou que viveram relacionadas tanto às intensidades de presenças quanto às 
intensidades de ausências do ambiente. Uma das regras do grupo, como outras 
construídas coletivamente, era que os temas fossem abertos, as pessoas opinassem 
livremente, mas de maneira respeitosa, e que evitassem aconselharem-se demasia-
damente. Essa proposta segue a vertente de Roussillon (1995), que compreende 
que um dispositivo clínico somente tem valor se organiza em seu seio um espaço 
de liberdade associativa para o paciente. Por exemplo, acerca do sentimento de 
desvalorização e não reconhecimento, um paciente relatou: “sinto que a minha 
palavra não tem valor e tenho que provar tudo o que digo à minha família (...). 
Sinto como se tivesse morrido e agora estou voltando”. Na mesma sequência, 
outro paciente enfatizou: “sinto que a minha palavra não tem valor, se falo mais 
alto já dizem que estou surtando”. Essas falas acerca da família puderam ser sim-
bolizada em outros encontros, onde se evidenciou que a ausência de dois coor-
denadores foi percebida pelo grupo como desvalorização. O dispositivo grupal 
como atrativo e revelador das intensidades transferenciais facilitou aspectos da 
apropriação subjetiva (Roussillon, 2014b).
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O grupo de escuta se traduziu em um lugar essencial não apenas para 
os participantes do grupo, mas para pensar a própria instituição e as diversas 
relações e vínculos que esta proporcionava. Na medida em que as pessoas iam se 
apropriando do espaço e sentindo-se mais confiantes, traziam questões e críticas 
relacionadas ao grupo e ao CAPS. Em um dos encontros, após algumas pessoas 
falarem de diversos incômodos que tinham no CAPS, foi decidido coletivamente 
organizar uma assembleia, que trouxe algumas melhorias para o ambiente, bem 
como maior participação de alguns pacientes no serviço. Esse processo de meta-
bolização por meio do grupo muitas vezes é lento, mas é essencial para refletirmos 
sobre qual é o cuidado que o CAPS oferece, em vista do risco de se repetir no gru-
po, e enquanto instituição, relações violentas e de assujeitamento do outro. Nos 
encontros posteriores ao grupo, percebeu-se que o fato de termos quatro pessoas 
na coordenação possibilitava uma reflexão mais abrangente e adequada às neces-
sidades dos pacientes, a construção de transferências múltiplas e um trabalho de 
continuidade (Winnicott, 1952/2000) mais adequado.

As dificuldades e desafios atinentes à condução e continência do grupo 
ocorreram, em parte, por ser um espaço que acolhe (mais do que outros grupos 
do CAPS) aqueles considerados “pacientes difíceis”. Isso já trouxe ao grupo de 
escuta o apelido de “a descarga do CAPS”. Por um lado, percebemos que alguns 
participantes estabeleceram uma relação bastante saudável com o grupo, o que 
resultou em importantes ganhos terapêuticos por meio da mediação grupal que 
contorna o “processo evacuador” (Roussillon, 2014a, 2014b). Por outro lado, 
outros integrantes relataram efeitos traumáticos e desorganizadores que necessita-
vam da continência de outros dispositivos do CAPS.

O grupo como continente e meio maleável

O trabalho de continência das angústias e experiências excessivas é realiza-
do no CAPS por meio de diversos dispositivos. Comumente, o grupo de escuta 
é referido pelos pacientes como o espaço onde conseguem dizer o que não pode 
ser dito em outros ambientes e na família. Uma das pacientes abordou em várias 
sessões a saga de ser cuidadora do seu pai (em estado terminal), que havia abusado 
dela sexualmente. No grupo ela relatou, emocionada, inúmeras vezes, o que não 
pôde ser integrado à família, a raiva e ambivalência para com o seu pai. Temas 
como esse encontraram ressonâncias em outras pessoas do grupo que passaram 
por momentos semelhantes. Essa paciente, que sofria de crises de ansiedade in-
tensas, conseguiu aos poucos compartilhar suas angústias e manter-se nas sessões 
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por meio do amparo e aconchego dado pelos integrantes. Assim como outros 
pacientes, ela enfatizou várias vezes que ali era uma nova família e que podia falar, 
em contraste com o silêncio adoecedor que mantinha em sua família. Ademais, 
disse que se tornou mais incisiva (por vezes agressiva) e que falou do abuso aos 
seus familiares: “se eu falar tudo que sinto acabo com a minha família”. A ne-
gação do ato ocorrido, a descrença e a punição são para Ferenczi (1933/2011) 
justamente o que torna a violência patogênica, conferindo-lhe uma significação 
traumática. Nesse caso, o grupo funcionou como ambiente maleável, principal-
mente em relação à sensibilidade dos integrantes, que sofreram com a paciente 
desde a revelação aos familiares até o sepultamento de seu pai, configurando-se 
como um dispositivo “sob medida” (Roussillon, 2014b). No entanto, algumas 
situações demandam que a continência grupal esteja integrada com ações em ou-
tros contextos. Para tanto, comumente trabalhamos em parceria com o Programa 
de Pesquisa, Assistência e Vigilância à Violência (PAV), Programa Saúde da Fa-
mília (PSF), conselho tutelar, visitas domiciliares, reuniões de família, Centro de 
Referência de Assistência Social (CRAS), Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social (CREAS), Ministério Público, Hospital Regional do Paranoá 
(HRPA), dentre outras instituições.

De antemão, muitos buscam um reconhecimento do seu existir, da sua 
dor, da sua história. É comum haver uma desconfiança inicial dos pacientes quan-
do eles chegam ao grupo e demonstrarem isso por meio da fala, do isolamento, 
do silêncio etc. Nesse sentido, um paciente relatou que “não é possível esquecer 
certas coisas. É como uma árvore que troca de folhas, mas a árvore continua lá”. 
O tema da desconfiança e das feridas nas relações pessoais foi abordado pelas 
pessoas em diversos encontros. Tanto a falta e o isolamento como o excesso foram 
verbalizados com sofrimento e indignação. Em um dos encontros, o tema girou 
em torno da conexão entre as pessoas e o sentido de viver ou não. Um dos inte-
grantes relatou sentir que “todos estão ligados por cabos e fios, como se fossem 
marionetes; (...) quero me livrar dos cabos para que a minha passagem seja livre”. 
Outro integrante disse: “sinto dificuldades em vir de ônibus porque me sinto 
muito conectado, entro em sintonia demais”. Já um terceiro enfatizou ter tentado 
criar um mundo só para si mesmo, mas percebendo que isso estava lhe prejudi-
cando voltou a sair de casa. Outra pessoa buscou, no fim do encontro, relacionar 
as falas anteriores com alguns significados religiosos. As angústias e ambiguidades 
relativas ao pertencimento ganharam outros sentidos nas associações daqueles 
que estavam em situação de isolamento social, pelo receio das confusões do in-
diferenciamento e das intrusões ambientais (Winnicott, 1952/2000). A descon-
fiança excessiva foi relacionada por Ferenczi (1929/2011) à pulsão de morte e às 
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experiências primárias infantis. Os excessos e as angústias relativas às experiências 
que esses pacientes trouxeram puderam ser (em parte) integrados para que pu-
dessem permanecer e abordar tais sofrimentos em busca de novas possibilidades 
de vínculos. Desse modo, o grupo se mostrou importante dispositivo de acolhi-
mento, continência e com uma função terapêutica de apropriação da história e da 
experiência subjetiva (Kaës, 2014; Roussillon, 2014a).

Em outra situação, uma paciente relatou de forma muito angustiada o fa-
lecimento de sua avó, com quem ela havia perdido o contato há alguns anos. Ela 
se sentia muito culpada com o distanciamento, tendo em vista graves conflitos 
no seio da família que motivaram um movimento de ruptura, evidenciando o 
aumento das angústias de morte (Enriquez, 1991). Inicialmente, o grupo ficou 
“sem palavras”, e aos poucos as pessoas relataram experiências de como lidaram 
com tais perdas. Uma pessoa falou do falecimento de seu filho por afogamento, 
quando ele tinha apenas cinco anos. Outros falaram das mudanças na família, 
dos sentimentos e sobre formas de se apoiarem. Tal movimento provocou uma 
discussão que foi tranquilizando os membros do grupo gradativamente. Isso foi 
percebido pelos estagiários e terapeutas, que observaram um apaziguamento e a 
importância daquele processo grupal, inclusive para um dos estagiários, que rela-
tou sentir-se reconfortado, em vista do adoecimento crônico do seu pai e da per-
da iminente. Foi um processo que se tornou possível pela mediação das falas de 
alguns integrantes do grupo que já tinham passado por muitas e excessivas perdas 
e menos pelos terapeutas que muitas vezes acompanhavam a discussão. Essa em-
patia (Ferenczi, 1928/2011) criada entre os membros do grupo e mediada pelas 
cadeias associativas das falas dos pacientes que tinham passado por experiências 
semelhantes possibilitou o acolhimento e o reconhecimento da dor e da violência, 
criando um contexto continente e apaziguador.

Algumas experiências mostraram como a escuta no grupo possibilitou um 
trabalho de integração e subjetivação. Foram percebidas mudanças nos discursos 
de pacientes que chegavam impregnados de percepção negativa de si mesmos. 
Assim, falas iniciais dos pacientes, que se nomeavam como doentes, inválidos, 
assujeitados, loucos, isolados, oprimidos, humilhados e derrotados, eram reela-
boradas em um discurso de maior integração, atuante e mais criativo (Winnicott, 
1952/2000). Geralmente os temas abordados acerca do cotidiano dos pacientes 
tocavam constantemente na invisibilidade e indiferença dos locais por onde cir-
culavam. A participação por meio de questionamentos e reflexões, inclusive sobre 
o serviço prestado no CAPS, culminou na apropriação daquele espaço. A mudan-
ça de um discurso que paralisava para um discurso mais ativo, atuante e crítico 
promoveu mudanças importantes na comunicação e autonomia. A promoção da 
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autonomia é essencial no tratamento do CAPS e isso se relaciona fortemente com 
o aumento do poder de negociação e contratualidade que Basaglia (1968) tanto 
incentiva e destaca. Nesse sentido, um paciente falou de forma incisiva: “sofri 
muito por guardar para mim o que sentia. Quero colocar tudo isso para fora. 
O grupo me ajuda a tirar esse peso de mim”. Outro paciente relatou: “quando 
venho ao grupo me solto mais, tanto em casa como no trabalho”. Um terceiro 
destacou: “reclamo dos problemas, mas reconheço que muita coisa melhorou (...) 
estou aprendendo a encontrar o meu espaço”.

Alguns pacientes atualizam transferências intensas e o grupo cumpre 
uma função de mediador simbólico, que torna o trabalho terapêutico possí-
vel. Inúmeras vezes o grupo foi alvo de denúncias e investimentos mais agres-
sivos por parte de alguns pacientes, que com esses investimentos preservavam 
a relação com os psicoterapeutas em outros dispositivos individuais de trata-
mento. Certa vez um integrante falou de forma desafiadora que a sua outra 
personalidade era “sociopata e egoísta”. Em outro encontro, um participante, 
que estava com sintomas maníacos, mirava os coordenadores simulando tiros 
com a sua mão, o que fez outras pessoas do grupo intervirem e mediarem. 
Esse processo contorna o trabalho evacuador na relação terapêutica (Rous-
sillon, 2014a) e torna-se essencial na manutenção do vínculo e do processo 
de continuidade e fazer sentido (Figueiredo, 2009), em vista da intensidade 
de tais transferências e projeções às quais os psicoterapeutas de um CAPS são 
submetidos constantemente.

Tanto no Grupo de Escuta do CAPS, como nas diversas oficinas, perce-
be-se que a vinculação e as possibilidades de trabalho dependem enormemen-
te da participação, manifestação de opinião e criação conjunta. Os pacientes 
demandam constantemente mudanças e adaptações, e necessitam de espa-
ços de continuidade em contraste com experiências demasiado enrijecidas e 
desestruturantes. Tal possibilidade de criação, como na coassociatividade do 
jogo do rabisco, é o que Roussillon (2014a) denomina “meio maleável” e é 
justamente o que abre possibilidades de tratamento da zona traumática dos 
pacientes, pelo acolhimento da “matéria psíquica primeira” que a ele é trans-
ferida. A escolha do dispositivo, o meio que oferece o objeto de transferência, 
determina em parte o tipo de experiência subjetiva que pode ser engajada e 
sua livre utilização pelo paciente supõe sua maleabilidade e capacidade de 
transformação. O espaço de acolhimento do grupo de escuta tem uma impor-
tância fundamental no CAPS por permitir a circulação das experiências ex-
cessivas e da angústia além da transição para outros dispositivos, viabilizando 
o trabalho de elaboração e mediação institucional.
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É importante notar que alguns usuários conseguiam, por meio do grupo, 
fazer um processo de elaboração e simbolização de experiências excessivas; entre-
tanto, outros tinham um discurso repetitivo que evidenciava paralisação e difi-
culdades de fazer do grupo um dispositivo continente e com sentido integrador.

Os efeitos traumáticos do grupo

Para alguns participantes, o grupo de escuta foi percebido como “muito 
pesado”, seja por sentirem uma exposição excessiva, seja por viverem uma experi-
ência de terror diante do grupo. Certa vez um paciente, com sintomas psicóticos 
e comportamentos agressivos em seu primeiro dia no grupo, relatou uma história 
de vida muito difícil e algumas de suas experiências que o colocaram desde a 
infância em situações de violências múltiplas (ele morava com sua mãe, que na 
época era meretriz). Outra situação foi relatada por uma mulher, que não tinha 
amparo da família, pois havia sido abusada sexualmente por parentes e agora, 
durante uma crise depressiva grave, mantinha relações agressivas e invasivas com 
seus filhos, procurando compulsivamente marcas de abusos em seus corpos. Esses 
dois casos passaram pelo grupo em momentos diferentes, permaneceram por um 
período breve e suscitaram preocupações dos outros integrantes e sentimentos de 
ruptura posteriormente.

Nesses casos, o cuidado e a continência do “transbordamento das angús-
tias” foram possíveis por meio de uma atenção mais individualizada. O grupo 
teve muitas dificuldades nesse trabalho de continência. A falta de esperança, o au-
mento das angústias de morte, o ódio e a percepção do social como uma ameaça 
(Enriquez, 1991) se intensificaram nesses momentos, o que foi desorganizador 
para alguns integrantes do grupo e para aqueles que se expuseram. Por outro lado, 
pode-se dizer que tais pacientes assumiram funções fóricas no grupo e houve uma 
organização em torno do “porta-sintoma” (Kaës, 2014).

Em várias situações, os pacientes relataram que gostavam do grupo pois 
“sempre era possível ver que tinha alguém em situação muito pior”. Parece 
haver um conforto subjetivo na ressonância com a experiência do outro, princi-
palmente quando alguém fala de experiências mais dolorosas que causam certa 
excitação no grupo. Ao mesmo tempo, quando isso acontece, alguns ficam mui-
to preocupados, com medo, e surgem as fantasias de intrusão. Algumas dessas 
experiências excessivas que se atualizaram no grupo demandaram o manejo dos 
coordenadores, mas nem sempre a atuação dos profissionais era suficiente para 
conter as ameaças de desintegração (Lancetti, 1993) e as intensidades transfe-
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renciais (Roussillon, 2014b). Uma das pacientes, após participar de três encon-
tros do grupo, relatou em atendimento individual que a sensação de impotência 
e angústia era tamanha como se ela levasse todos aqueles problemas para a sua 
vida, e por isso não queria mais participar, pois tinha ficado muito preocupada 
e não conseguia se diferenciar. Com essa paciente, evidenciou-se na escuta em 
grupo uma experiência que não pôde ser integrada, concomitante a um afeto de 
terror que produziu um efeito desorganizador (Roussillon, 2012), uma perda 
na sensação de ser (Winnicott, 1952/2000), com efeitos traumatizantes pela 
intensidade da angústia vivida, sem que o manejo das associações no grupo 
fossem suficientes para contê-la.

Como o CAPS tem outros dispositivos e os pacientes podem circular en-
tre eles, foi possível organizar outras estratégias de acolhimento mais pertinentes 
às possibilidades de simbolização atual de cada participante. Por exemplo, essa 
paciente conseguiu posteriormente se organizar melhor na oficina de capoeira 
e na psicoterapia individual, que foram escolhas suas para dar seguimento ao 
plano terapêutico. Como nesse primeiro momento ela se encontrava em um mo-
mento difícil em sua vida, com início de um quadro com sintomas psicóticos, 
o grupo foi um ambiente muito intrusivo, que ocasionava uma experiência de 
descontinuidade (Winnicott, 1952/2000). A solução mais saudável veio da pró-
pria paciente, que atuou no ambiente CAPS para que os dispositivos de cuidado 
fossem mais apropriados ao seu processo. Desse modo, reforça-se a importância 
do CAPS como meio maleável (transformação indefinida, disponibilidade in-
condicional), onde o trabalho de acolhimento e continência pode ser feito em 
espaços e níveis diferentes, bem como com diversos profissionais, o que é mais 
efetivo para a população atendida.

Os efeitos traumáticos do grupo constituem-se nos processos de descon-
tinuidade a partir de experiências excessivas em um ambiente percebido como 
intrusivo e pouco continente. Pacientes que estão em estados confusos de di-
ferenciação com o ambiente ou muito persecutórios podem perceber no grupo 
um excesso que não conseguem suportar, seja por acharem que se expõem em 
demasia, seja pela “angústia transbordante” diante das exposições e feridas de ou-
tras pessoas. Em um grupo semiaberto, é fundamental que os cuidadores estejam 
atentos, tenham tato e uma atitude sensível e benevolente (Ferenczi, 1928/2011) 
para o acolhimento de pessoas em situação de crise nas quais as experiências ex-
cessivas e invasivas podem ser reatualizadas no grupo e não favorecer os processos 
de simbolização, pela descontinuidade. Desse modo, qualifica-se a importância 
do CAPS como instituição que porta múltiplos dispositivos e pode proporcionar 
a continuidade dos processos de simbolização em outros espaços.
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Conclusão

O grupo de escuta realizado no CAPS caracteriza-se como um dispositivo 
“suficientemente bom” de cuidado e facilitador dos processos de simbolização 
para pacientes com sofrimento psíquico grave. Evidenciou-se no grupo a atra-
tividade dos processos transferenciais e a possibilidade de criação de um meio 
continente e maleável frente às intensidades transferenciais, que permitiam a ela-
boração de angústias de morte e dos excessos e ameaças de desintegração grupal. 
Nesse aspecto, o grupo de escuta funciona como um potencial importante de 
construção de sentidos frente ao vazio e empobrecimento ocasionados pela ex-
clusão e assujeitamento. Entretanto, é necessário e importante que os cuidadores 
sejam constantemente atentos e presentes, no sentido de acompanhar as transfor-
mações individuais e grupais, visando ao trabalho de simbolização e autonomia.
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Resumo

Este artigo teve como objetivo realizar uma revisão sistemática da literatura 
sobre protocolos de terapia cognitivo-comportamental (TCC) para tratamento 
psicológico de mulheres em situações de violência doméstica. Método: Uma bus-
ca foi realizada nas bases Scielo, Pepsic, PubMed, PsycINFO, Scopus e Web of 
Science com os seguintes descritores: “clinical trial” ou “therapy” ou “psychothe-
rapy” ou “psychological treatment” E “violence” ou “mistreatment” ou “domestic 
violence” ou “conjugal violence” E “women”. Foram identificados 1.329 artigos 
e, após aplicação de critérios de inclusão e exclusão, restaram 11 artigos. Estes 
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domizados. As intervenções tiveram como foco sintomas de trauma, ansiedade e 
depressão. Conclusões: Os artigos destacaram a avaliação de resultado. Identifi-
cou-se a necessidade de estudos que detalhem o processo psicoterapêutico, prin-
cipalmente no contexto brasileiro, para qualificar as redes de atendimento com 
práticas baseadas em evidências.

Palavras-chave: violência doméstica; gênero; terapia cognitivo-comporta-
mental; prática baseada em evidências.

Abstract

This article aimed to carry out a systematic review of the literature about 
cognitive behavioral therapy protocols (CBT) for psychological treatment of 
women in situations of domestic violence. Method: A search was conducted on 
the databases Scielo, Pepsic, PubMed, PsycINFO, Scopus and Web of Science 
with the following descriptors: “clinical trial” or “therapy” or “psychotherapy” 
or “psychological treatment” AND “violence” or “mistreatment” or “domestic 
violence” or “conjugal violence” AND “women”. A total of 1.329 articles were 
identified and, after application of inclusion and exclusion criteria, 11 remained. 
These were analyzed from methodological aspects, intervention elements and 
results achieved. Results: Nine articles reported randomized clinical trials. The 
interventions focused on symptoms of trauma, anxiety and depression. Conclu-
sions: The articles stressed the assessment of results. The need was manifest for 
studies to detail the psychotherapeutic process, mainly in the Brazilian context, 
to qualify the service networks with evidence-based practices.

Keywords: domestic  violence; gender; cognitive-behavioral therapy; 
evidence-based practice.

Resumen

Este artículo ha tenido como objetivo realizar una revisión sistemática de 
la literatura sobre los protocolos de terapia cognitivo-conductual (TCC) para 
el tratamiento psicológico de las mujeres en situaciones de violencia doméstica. 
Método: Se realizó una búsqueda en las bases Scielo, Pepsic, PubMed, PsycINFO, 
Scopus y Web of Science con los siguientes descriptores: “clinical trial” o “thera-
py” o “psychotherapy” o “psychological treatment” Y “violence” o “mistreatment” 
o “domestic violence” o “conjugal violence” Y “women”. Se identificaron 1.329 
artículos y después de la aplicación de criterios de inclusión y exclusión, se man-
tuvieron 11 artículos. Estos fueron analizados a partir de aspectos metodológicos, 



Violência doméstica e TCC: revisão sistemática  147

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 31, n.1, p. 145 – 165, jan-abr/2019

elementos de intervención y los resultados obtenidos. Resultados: Nueve artícu-
los eran ensayos clínicos randomizados. Las intervenciones se han centrado en 
los síntomas de trauma, ansiedad y depresión. Conclusiones: Los artículos fueran 
centrados en el resultado de la evaluación. Se identifica la necesidad de estudios 
que detallen el proceso psicoterapéutico, especialmente en el contexto brasileño, 
para mejorar las redes de servicios a partir de prácticas basadas en evidencias.

Palabras clave: violencia doméstica; género; terapia cognitivo-conductual; 
práctica basada en evidencia.

Introdução

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2002) define violência como 
o uso intencional de força ou poder como forma de ameaça ou efetivamente, 
contra si mesmo, outras pessoas, grupo ou comunidade, que ocasiona ou tem 
grandes probabilidades de ocasionar lesão, morte, dano psíquico, alterações do 
desenvolvimento ou privações. A violência contra a mulher é um problema de 
proporções mundiais, que pode ser entendido como qualquer ato violento basea-
do na desigualdade de gênero, que resulte ou possa resultar em dano físico, psico-
lógico, sexual ou patrimonial para a mulher (Silva & Oliveira, 2015). Este fenô-
meno independe da idade, do nível socioeconômico, da religião, da cultura e da 
raça/etnia, e pode gerar consequências negativas para a saúde física e mental das 
mulheres (Correia et al., 2014; Miranda, Paula & Bordin, 2010; WHO, 2013). 
A violência contra a mulher se manifesta de múltiplas formas e sua compreensão 
requer a análise de relações entre gênero e violência.

Gênero diz respeito às concepções socialmente dominantes de feminili-
dade e masculinidade e os papéis que estas ocupam nos espaços públicos e pri-
vados (Bandeira, 2014). Na violência de gênero compreende-se que mulheres e 
homens estão implicados em relações de poder assimétricas que originam ações 
violentas (Bandeira, 2014; Deeke, Boing, Oliveira & Coelho, 2009). Os estu-
dos sobre gênero apontam as diversas desigualdades existentes entre os sexos, 
evidenciando a submissão feminina em detrimento da dominação masculina. 
A violência de gênero não é única explicação para se entender o fenômeno da 
violência contra a mulher, mas é um de seus principais pilares. É necessária 
também, a análise de componentes como classe, raça, idade, dentre outros mar-
cadores sociais que podem favorecer a posição de subjugação de uma pessoa em 
relação a outra. A utilização da expressão violência de gênero assume um posi-
cionamento político alusivo aos movimentos feministas e à tentativa recorrente 
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de desconstrução da ordem patriarcal familiar hegemônica, que possibilita uma 
melhor estruturação de políticas públicas e fortalece o combate à violência con-
tra a mulher (Bandeira, 2014).

Violência de gênero, portanto, é um termo mais abrangente que se refere 
às disparidades construídas socialmente entre os sexos e que pode ser utilizada 
como um sinônimo de violência contra a mulher, pois esta é constantemente 
violentada de diversas formas por conta de sua condição feminina (Bandeira, 
2014). A violência contra a mulher tem múltiplas facetas e está caracterizada 
como violência interpessoal. Comumente a violência é perpetrada por alguém 
que tem algum grau de intimidade e/ou parentesco com a mulher, configurando 
essa violência como intrafamiliar ou doméstica. A violência intrafamiliar com-
preende as situações de violência que ocorrem por parte de qualquer integrante 
da família, que resida ou não com a pessoa que sofre as agressões. Já a violên-
cia doméstica ocorre quando a violência é exercida por indivíduos, familiares ou 
não, que compartilham a mesma residência com a pessoa agredida (Brasil, 2006). 
A violência conjugal geralmente se manifesta por atos violentos dos homens con-
tra as mulheres no contexto doméstico, sendo respaldada na percepção social da 
identidade feminina como frágil, inferior, submissa e dependente. Relações con-
jugais violentas estão por vezes tão enraizadas que se tornam invisíveis e podem 
ser entendidas como práticas pertencentes ao modo de funcionamento daquelas 
pessoas (Bandeira, 2014; Cunha & Pinho, 2011; Ortiz, Encinas, Mantilla & 
Ortiz, 2011; Sacramento & Rezende, 2006).

Dados do Mapa da Violência de 2015 apontaram que a violência contra 
mulheres é muito prevalente no país (Waiselfisz, 2015). As estatísticas indi-
caram que no Brasil pelo menos 13 milhões de mulheres acima de 16 anos 
de idade já vivenciaram situações de violência doméstica Destas, pelo menos 
700 mil continuam a conviver com o agressor, o que aumenta os riscos de re-
vitimização. Ainda em relação aos resultados dessa pesquisa, o Mapa analisou 
as notificações de situações de violência realizadas pelos serviços de saúde, e 
em todas as faixas etárias os atendimentos femininos por agressão foram os 
mais frequentes. Na idade adulta, a procura por serviços de saúde por conta 
de situações de agressão foi predominantemente de mulheres, totalizando 71% 
dos atendimentos. Para mulheres entre 18 e 59 anos, o principal perpetrador da 
agressão é o atual ou ex-companheiro e o ambiente doméstico é o local de maior 
ocorrência das violências (Waiselfisz, 2015). Somente no ano de 2014, 405 
mulheres foram diariamente atendidas no país por terem sido vítimas de algum 
tipo de violência. O Brasil ocupa a quinta posição no índice de feminicídios em 
uma comparação com 83 países (Waiselfisz, 2015).
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Considerando a alta prevalência de situações de violência contra a mulher, 
foi sancionada no Brasil em 2006 a Lei nº 11.340, conhecida como Lei Maria 
da Penha. Esta lei criou recursos para coibir e prevenir a violência doméstica e 
familiar contra mulheres, e tem seu respaldo em medidas de assistência e prote-
ção específicas para essa população. A legislação aplica-se a todas as mulheres em 
território brasileiro, independentemente de classe, orientação sexual, raça, etnia, 
escolaridade, idade e religião. A lei também definiu os tipos de violência contra 
a mulher: violência física, sexual, patrimonial, moral e psicológica. A violência 
física é qualquer ato com o objetivo de ferir ou de machucar o corpo da vítima. 
A violência sexual é definida por situações em que o agressor obriga a vítima a 
manter, presenciar ou participar de relações sexuais não desejadas. A violência 
patrimonial define-se por destruição ou obstrução de patrimônio, bens, objetos 
e documentos da vítima. A violência moral é entendida como qualquer com-
portamento que caracterize calúnia, injúria ou difamação. Por fim, a violência 
psicológica é caracterizada por condutas que gerem danos emocionais na vítima, 
como humilhação, ameaças, jogos de poder, xingamentos, desprezo, entre outros 
(Brasil, 2006).

Uma revisão sistemática da literatura apontou que indivíduos que são 
vítimas de violência doméstica apresentam maior probabilidade de desenvol-
ver qualquer tipo de doença mental quando comparados a indivíduos que 
não passam por situações de violência. Essa pesquisa foi realizada em mais 
de 18 bases de dados e, ao todo, foram incluídos 41 estudos. Os critérios de 
inclusão foram pesquisas observacionais e de intervenção, relatando a pre-
valência da violência doméstica em mulheres e homens acima de 16 anos 
de idade (Trevillion, Oram, Feder & Howard, 2012). Os resultados aponta-
ram o desenvolvimento ou agravamento de transtornos de humor, transtor-
nos de ansiedade, transtornos relacionados ao estresse, transtorno por uso de 
substâncias, transtornos do espectro obsessivo-compulsivo, comportamentos 
e pensamentos autodestrutivos, bem como um estado de choque que pode 
durar horas ou dias após a agressão. A exposição à violência pode prejudicar a 
autonomia e ocasionar sentimentos de incompetência, insegurança, perda do 
valor próprio e isolamento social (Brasil, 2011; Gomes & Diniz, 2008; Ribei-
ro, Andreoli, Ferri, Prince & Mari, 2009). Além das consequências psicológi-
cas, a violência pode gerar danos físicos, tais como distúrbios relacionados ao 
sono, cansaço, dores crônicas, aumento da pressão arterial, alimentação ina-
dequada, hematomas, escoriações, doenças sexualmente transmissíveis e defi-
ciências físicas (Netto, Queiroz, Tyrell & Bravo, 2014). A violência doméstica 
contra a mulher também pode trazer prejuízos aos filhos do casal. As crianças 
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que testemunham situações de violência podem desenvolver comportamentos 
externalizantes de raiva, ansiedade, depressão, problemas escolares e proble-
mas no desenvolvimento cognitivo (Bermann & Graff, 2015; D’Affonseca & 
Williams, 2011).

Em função das consequências da violência contra a mulher, esta é en-
tendida como um sério problema de saúde pública (OMS, 2011). Devido ao 
impacto social e de saúde, este fenômeno tem sido foco de políticas públi-
cas, impulsionando trabalhadores da área de saúde a encontrarem soluções de 
prevenção e tratamento para essa população que se encontra vulnerável. Em 
relação ao âmbito jurídico, a Lei Maria da Penha (Brasil, 2006) também foi 
criada para garantir o direito de defesa às mulheres. Nesse contexto, é dever 
do Estado fazer cumprir as disposições previstas na lei, promovendo medidas 
de proteção às vítimas, apurando, instruindo e encaminhando a atendimento 
essas mulheres (Cavalcanti, 2008). É nesse espaço de tratamento e prevenção 
que a Psicologia assume um papel importante para o enfrentamento à violên-
cia (Crespo & Arinero, 2010).

Em uma pesquisa realizada no ano de 2008, o Conselho Federal de 
Psicologia (CFP) evidenciou que 81% das(os) psicólogas(os) entrevistadas(os) 
que atuavam em programas voltados para mulheres em situação de violência 
o faziam em instituições públicas. A complexidade das situações de violência 
requer que os profissionais estejam devidamente capacitados para atender às 
demandas de quem procura auxílio, e com as(os) psicólogas(os) não é dife-
rente. A Psicologia deve pautar-se pela escuta qualificada e pelo acolhimento, 
visando ao fortalecimento da mulher que passa pela situação de violência. 
Ademais, o trabalho da Psicologia também pode envolver o homem agressor, 
de modo que ele se responsabilize por seus atos e consiga compreender de 
forma ampliada que fatores contribuíram para a perpetuação da violência 
(CFP, 2012).

O fortalecimento da mulher requer ênfase não apenas em aspectos 
individuais e intrapsíquicos dela. Identificar fatores sociais e culturais, tais 
como relações de poder assimétricas entre os gêneros e os ideais imaginários 
relativos a casamento e religião, tem papel fundamental para a autonomia fe-
minina. Conhecer políticas públicas, leis e decretos e articular o trabalho jun-
to à rede de atendimento à mulher em situação de violência é um recurso útil 
para a(o) psicóloga(o) no que tange à tentativa de erradicação da violência. 
Desse modo, tal profissional pode e deve potencializar o auxílio e o fortale-
cimento da mulher, bem como fomentar o aspecto político e o compromisso 
social de sua profissão. A(O) psicóloga(o) também pode atuar em práticas 
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de prevenção da violência por meio da coordenação, gestão e planejamento 
de serviços. O cuidado com a saúde mental da mulher também deve ganhar 
espaço adequado, um dos quais pode ser a psicoterapia (Bermann & Graff, 
2015; CFP, 2012; Ortiz et al., 2011)

Dentre as abordagens para psicoterapia, a Terapia Cognitivo-Compor-
tamental (TCC) vem apresentando evidências de eficácia no tratamento de 
pessoas que vivenciaram situações de violência (Bass et al., 2014; Crespo & 
Arinero, 2010; Echeburúa, Sarasua & Zubizarreta, 2013; Miller, Howell & 
Graham-Berhamm, 2014; Ortiz et al., 2011). A TCC tem um potencial con-
sistente para o tratamento dessas pessoas, pois apresenta técnicas focadas na 
ressignificação de eventos traumáticos e na redução de sintomas de ansieda-
de, depressão e transtorno do estresse pós-traumático (TEPT) (Bermann & 
Graff, 2015; Habigzang, Hatzenberger, Dala Corte, Stroher & Koller, 2006; 
Ortiz et al., 2011). Além da redução dos sintomas, a TCC visa a diminuir e/
ou prevenir futuras revitimizações, trabalhando o funcionamento do ciclo da 
violência, discutindo e esclarecendo a sintomatologia e o tratamento (Gomes, 
2012; Habigzang et al., 2006).

Existem diferenças dentro do escopo das TCCs, historicamente organi-
zadas em ondas. A primeira e segunda ondas seriam pautadas principalmente 
pela perspectiva clássica desenvolvida por Aaron Beck, que tem como princí-
pio básico a lógica de que os pensamentos interferem diretamente na maneira 
como as pessoas se sentem e se comportam. Essa perspectiva tem como foco do 
tratamento a avaliação dos pensamentos distorcidos do paciente, o empirismo 
colaborativo, o enfoque da vida atual e o estabelecimento de metas para a psi-
coterapia (Beck, 2007). A terceira onda está relacionada a novos formatos de 
intervenções, todas as quais têm como base a perspectiva clássica, mas incluem 
técnicas distintas e voltadas para demandas específicas. Destacam-se na litera-
tura os seguintes tratamentos psicoterápicos: a Terapia Centrada no Trauma 
(TCT), Terapia Comportamental Dialética (TCD), Terapia Centrada em Mo-
dulação Emocional (TCME) e a Terapia Centrada na “Síndrome da Mulher 
Maltratada” (TCSMM) (Cáceres, 2011). Ainda dentro do âmbito das TCCs, 
a Cognitive Processing Therapy (CPT) vem se mostrando eficaz para tratamen-
to de mulheres vítimas de violência conjugal. Na CPT, os principais focos são a 
reestruturação cognitiva e a dessensibilização de memórias traumáticas a partir 
do relato de experiências (Bermann & Graff, 2015).

Este estudo de revisão sistemática teve como objetivo identificar e analisar 
estudos que avaliaram o impacto e o processo de protocolos de TCC para mu-
lheres em situação de violência doméstica. Os objetivos específicos desta revisão 
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foram: (1) verificar os delineamentos utilizados para avaliação da intervenção; 
(2) identificar os sintomas-alvo e os objetivos das intervenções; (3) mapear o 
tempo da intervenção e elementos centrais que compuseram os protocolos; e (4) 
analisar os principais resultados alcançados.

Método

Esta revisão sistemática da literatura foi realizada conforme as seguintes 
etapas: (1) formulação e delimitação da questão de pesquisa; (2) escolha das fontes 
de dados; (3) eleição das palavras-chave para busca; (4) busca e organização dos 
resultados; (5) seleção dos artigos por seus resumos, de acordo com os critérios de 
inclusão e exclusão; (6) extração dos dados dos artigos selecionados; (7) avaliação 
dos artigos; e (8) síntese e interpretação dos dados (Costa & Zoltowski, 2014). 
A busca foi realizada nas bases Scielo, Pepsic, PubMed, PsycINFO, Scopus e Web 
of Science e executada por duas juízas independentes. As palavras-chave utilizadas 
foram: “clinical trial” or “therapy” or “psychotherapy” or “psychological treat-
ment” AND “violence” or “mistreatment” or “domestic violence” or “conjugal 
violence” AND “women”.

A busca resultou em 1.329 artigos, nas bases Scielo (n=13); Pepsic 
(n=0); PubMed (n=816); Scopus (n=39); Web of Science (n=453) e PsycIN-
FO (n=8). O período de busca foi de 26/10/2015 até 09/11/2015. O passo 
seguinte foi a análise de títulos e resumos a partir dos seguintes critérios 
de inclusão: (1) artigos científicos nas áreas de psicologia e psiquiatria; (2) 
escritos nos idiomas português, inglês ou espanhol; (3) publicados entre os 
anos de 2005 e 2015; e (4) que fossem relatos de estudos empíricos com 
avaliação de resultados de tratamento psicológico para mulheres expostas à 
violência doméstica. A aplicação dos critérios de inclusão gerou a manutenção 
de 27 artigos que cumpriram todos os requisitos. A fase seguinte foi excluir 
artigos repetidos em mais de uma base de dados, livros, teses de doutorado, 
dissertações de mestrado, resumos e trabalhos publicados em congressos. Um 
trabalho foi excluído por ser capítulo de livro, dois por serem dissertações de 
mestrado, cinco artigos por não tratarem de protocolos de TCC para mulhe-
res vítimas de violência e oito por serem repetições em mais de uma base de 
dados. A etapa de análise dos artigos conforme os critérios de inclusão e ex-
clusão foi realizada por duas juízas independentes. Em casos de discordância, 
uma terceira juíza foi consultada. Ao final de todo o processo, a amostra foi 
constituída por 11 artigos (ver Figura 1).
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Após o processo de seleção dos artigos, eles foram lidos na íntegra e ana-
lisados por duas juízas independentes, com uma terceira juíza consultada em ca-
sos de discordância. O conteúdo dos 11 artigos foi analisado segundo os seguintes 
critérios: (1) número de mulheres participantes do estudo; (2) idade média das 
mulheres; (3) delineamento; (4) elementos da intervenção; (5) número de sessões; 
(6) formato de tratamento (individual ou grupal); (7) sintomas avaliados; e (8) prin-
cipais resultados (ver Tabela 1). Os resultados encontrados nas categorias de análise 
foram discutidos a partir de três eixos temáticos: aspectos metodológicos (catego-
rias 1, 2 e 3), aspectos técnicos das intervenções (categorias 4, 5, 6 e 7) e principais 
resultados obtidos (categoria 8). Estas categorias de análise foram definidas pelas 
pesquisadoras e foi utilizado o software Excel para tabulação dos dados. Em relação 
aos aspectos metodológicos, foram utilizados os critérios da escala PEDro, baseada 
na lista de Delphi. Trata-se de um consenso entre peritos para que os pesquisado-
res possam identificar quais estudos poderão ter validade interna e poderão conter 
informações estatísticas suficientes para que os resultados possam ser interpretados. 

Figura 1. Fluxograma das etapas de seleção dos artigos para revisão sistemática.

Scielo
N = 13

PePsic
N = 0

PubMed
N = 816

Scopus
N =39

Web of Science
N = 453

PsycInfo
N = 08

Total de artigos
selecionados: 1.329

Aplicação critérios
de inclusão: 27

Artigos eliminados
pelos critérios

de exclusão: 16

Amostra �nal
de artigos: 11
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A escala é apenas um parâmetro; ela não pode ser utilizada como medida única de 
validade das conclusões de um estudo (Verhagen, 1988).

Resultados

O número de participantes nos estudos variou entre 35 e 405 mulheres. 
A idade das pacientes variou entre 18 e 40 anos. Quanto ao delineamento dos 
estudos, identificou-se que nove artigos (Bass et al., 2014; Bermann & Graff, 
2015; Cohen, Field, Campbell & Hien, 2013; Iverson, Gradus, Resick & Smith, 
2011a; Iverson, Resick & Suvak, 2011b; Johnson & Zlotnick, 2011; Matud, 
Fortes & Medina, 2014; Miller et al., 2014; Resick et al., 2008) foram ensaios 
clínicos randomizados. Todos os artigos incluíram avaliações longitudinais dos 
sintomas, ou seja, executaram avaliações em pelo menos dois momentos (pré e 
pós-teste). Além disso, todos os estudos realizaram avaliações de follow-up após o 
término da intervenção, com o objetivo de verificar se os resultados dos protoco-
los se mantiveram com o passar do tempo (Tabela 1).

Utilizou-se os critérios estabelecidos na escala PEDro pela lista de Del-
phi para identificar a qualidade metodológica dos estudos (Verhagen, 1988). 
Os critérios de avaliação da escala são: (1) identificação dos critérios de elegi-
bilidade; (2) randomização dos sujeitos nos grupos experimental e de controle; 
(3) alocação secreta dos sujeitos; (4) grupos semelhantes em relação aos indica-
dores de prognósticos mais importantes; (5) participação cega dos sujeitos no 
estudo; (6) administração cega dos terapeutas; (7) avaliadores que medem os re-
sultados o fazem de forma cega; (8) mensurações de resultados-chave em mais de 
85% dos sujeitos; (9) grupo de controle e grupo experimental receberam o trata-
mento adequado conforme alocação, e para estudos não randomizados, a análise 
dos resultados-chave foi realizada de acordo com a intenção de tratamento; (10) 
os resultados das comparações estatísticas entre os grupos foram descritos para 
pelo menos um resultado-chave; e (11) o estudo apresenta medidas de precisão e 
de variabilidade para pelo menos um resultado-chave. Os resultados desta análise 
estão apresentados na Tabela 2.

Em relação aos elementos da intervenção, identificou-se que todos os pro-
tocolos utilizaram a psicoeducação como elemento do tratamento. Três dos 11 
artigos foram escritos a partir de um único experimento com protocolo de CPT 
(Iverson et al., 2011a; Iverson et al., 2011b; Resick et al., 2008). O tratamento 
incluía diversas técnicas de TCC, dentre elas a técnica do questionamento socrá-
tico e sessões de psicoeducação.
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Todos os nove artigos que avaliaram sintomas de TEPT (Bass et al., 2014; 
Cohen et al., 2013; Cort et al., 2014; Iverson et al., 2011a; Iverson et al., 2011b; 
Johnson & Zlotnick, 2011; Matud et al., 2014; Ortiz et al., 2011; Resick et al., 
2008) citaram o uso de técnicas de exposição em seus protocolos, mas apenas os 
três estudos com o CPT explicaram como a técnica de exposição foi aplicada. 
Nestes casos, as participantes eram convidadas a escrever suas experiências de vio-
lência e precisavam ler e reler o relato durante todo o tratamento até a diminuição 
da ativação emocional.

Quatro dos 11 artigos citaram a importância de trabalhar aspectos rela-
cionados à autoestima (Cort et al., 2014; Matud et al., 2014; Miller et al., 2014; 
Ortiz et al., 2011). As intervenções utilizadas para melhorar a autoestima das 
participantes foram inserção de tarefas agradáveis realizadas pelas mulheres e a 
discussão e identificação de conquistas alcançadas antes e durante o tratamento.

A técnica Resolução de Problemas foi identificada em quatro dos 11 
artigos como estratégia de tratamento e prevenção à recaída (Bermann & 
Graff, 2015; Cort et al., 2014; Matud et al., 2014; Miller et al., 2014). Um 
dos artigos citou a inserção do treino em habilidades sociais em seu protocolo, 
mas não foi explicado o processo da intervenção (Matud et al., 2014). Dois 
artigos utilizaram a reestruturação cognitiva para a identificação de crenças, 
modificação de pensamentos e medos sobre violência e maternidade (Ber-
mann & Graff, 2015; Cohen et al., 2013). Três artigos citaram a prevenção à 

Tabela 2. Análise dos Critérios de Qualidade Metodológica
Estudo/Critério 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11

Iverson et al. (2011a) S S S S S NC NC S S S S

Iverson et al. (2011b) S S S S S NC NC S S S S

Matud et al. (2014) S S S S S NC S S S S S

Ortiz et al. (2011) S NA NA NA NA NA S S S S S

Miller et al. (2014) S S S S S NC NC S S S S

Bass et al. (2014) S S S S S NC NC S S S S

Cohen et al. (2013) S S S S S NC NC S S S NC

Resick et al. (2008) S S S S S NC NC S S S S

Bermann & Graff (2015) S S S S S NC NC S S S S

Cort et al. (2014) S NA NA NA NA NC S S NC S NC

Johnson & Zlotnick (2011) S S S S S NC NC S S S S

Legenda  
S: Cumpre o critério;  
NC: A informação não consta no artigo;  
NA: A informação não se aplica ao método do artigo.
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recaída ao final de seus tratamentos (Cort et al., 2014; Johnson & Zlotnick, 
2011; Matud et al., 2014).

Em relação ao formato do tratamento, cinco aderiram ao formato indi-
vidual de psicoterapia (Iverson et al., 2011a; Iverson et al., 2011b; Johnson & 
Zlotnick, 2011; Matud et al., 2014; Resick et al., 2008) e seis ao formato grupal 
(Bass et al., 2014; Bermann & Graff, 2015; Cohen et al., 2013; Cort et al., 2014; 
Miller et al., 2014; Ortiz et al., 2011). Acerca do número de sessões, os proto-
colos variaram entre oito e 20 sessões, com média de 1h30min cada. A respei-
to dos sintomas alvo das psicoterapias, nove estudos consideraram o tratamento 
dos sintomas de trauma e de depressão em seus protocolos (Bass et al., 2014; 
Cohen et al., 2013; Cort et al., 2014; Iverson et al., 2011a; Iverson et al., 2011b; 
Johnson & Zlotnick, 2011; Resick et al., 2008; Matud et al., 2014; Ortiz et al., 
2011). Um dos protocolos abordou a dependência química (Cohen et al., 2013) 
e outro incluiu o tratamento de crianças que também vivenciaram situações de 
violência doméstica (Bermann & Graff, 2015).

De acordo com os resultados alcançados pelos protocolos de tratamen-
to, todos os estudos apontaram melhoras significativas nos principais sintomas 
do foco de intervenção, como por exemplo, ansiedade, depressão, TEPT e re-
vitimização. Dos 11 artigos, sete apresentaram o tamanho de efeito d de Cohen 
(Bass et al., 2014; Bermann & Graff, 2015; Iverson et al., 2011a; Johnson & 
Zlotnick, 2011; Matud et al., 2014; Ortiz et al., 2011; Resick et al., 2008). Não 
houve diferença significativa entre os resultados de impacto da psicoterapia gru-
pal comparados aos do método de psicoterapia individual.

No artigo de Cohen et al. (2013) identificou-se que mulheres que sofreram 
exposição recente à violência doméstica demoraram mais para se engajar no tra-
tamento, quando comparadas às mulheres sem histórico ou com episódios menos 
recentes de violência. No estudo de Iverson et al. (2011b) foram encontradas 
correlações positivas entre TEPT e depressão. Os resultados ainda indicaram que 
quanto menores os níveis destes sintomas, menor foi o índice de revitimização. 
Os estudos com o protocolo CPT apresentaram como hipótese inicial que a ver-
são desta abordagem com sessões de exposição seria mais efetiva do que a versão 
sem exposição. Contudo, a versão sem exposição mostrou-se mais eficaz na redu-
ção de sintomas de TEPT e depressão.

Os estudos de Ortiz et al. (2011) e Matud et al. (2014) buscaram avaliar 
constructos positivos como autoconfiança, sensação de segurança e apoio social, 
emocional e instrumental, além de avaliar apenas sintomas psicopatológicos. 
Estes aspectos podem mediar o impacto da violência. Os resultados do estudo 
de Matud et al. (2014) apontaram que as pacientes obtiveram melhoras em to-
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dos esses aspectos, enquanto as participantes do grupo de controle melhoraram 
apenas sua percepção de apoio social. No follow-up, os efeitos da intervenção se 
mantiveram. No estudo de Ortiz et al. (2011), além da verificação dos sinto-
mas, foi investigado se a presença de histórico de violência familiar na infância, 
violência em outros períodos da idade adulta e violência institucional guardava 
relação com a exposição mais recente à violência doméstica. O histórico dessas 
formas de violência foi identificado como fator de risco para a exposição recente 
à violência doméstica. Este mesmo estudo também considerou a combinação de 
serviços de saúde mental e defesa jurídica no tratamento. O resultado apontou 
que essa concepção multidisciplinar de tratamento foi eficaz na redução do risco 
de revitimização.

Discussão

Os artigos selecionados foram discutidos a partir de três eixos principais: 
(1) aspectos metodológicos; (2) aspectos técnicos das intervenções; e (3) princi-
pais resultados encontrados nos estudos. Em relação à qualidade metodológica, 
os estudos apresentaram boa avaliação por apresentarem em sua maioria um 
grupo de controle e um experimental, com sujeitos distribuídos aleatoriamente 
em cada grupo e semelhança em relação ao prognóstico, para obter uma maior 
validade de resultados. Além disso, os resultados-chave foram avaliados e anali-
sados de acordo com a intenção de tratamento. No que diz respeito às conside-
rações éticas, identifica-se a adequação dos estudos ao atender às normas sobre 
pesquisas envolvendo seres humanos. Mesmo nos experimentos com grupo de 
controle, os participantes recebiam algum tipo de intervenção básica (como psi-
coeducação ou exposição a relatos clínicos, apenas), e estas intervenções apre-
sentaram resultados positivos no pós-teste. Além disso, os estudos com CPT 
descreveram na discussão a questão de que os resultados refutaram a hipótese da 
pesquisa, o que também é um fator que denota a adequação ética do experimen-
to (Iverson et al., 2011a; Iverson et al., 2011b; Resick et al., 2008). É por meio 
destes resultados inesperados que muitas vezes os pesquisadores identificam 
novos problemas de pesquisa que contribuem para o avanço do conhecimen-
to. Nem todos os critérios da escala PEDro são descritos na metodologia dos 
artigos, mas os estudos randomizados controlados (Bass et al., 2014; Bermann 
& Graff, 2015; Cohen et al., 2013; Iverson et al., 2011a; Iverson et al., 2011b; 
Johnson & Zlotnick, 2011; Matud et al., 2014; Miller et al., 2014; Resick et al., 
2008) apresentaram alocação secreta dos sujeitos, os avaliadores mediram resul-
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tados de forma cega, e os grupos eram semelhantes em relação ao prognóstico, 
o que indica uma boa qualidade metodológica nas pesquisas (Verhagen, 1988).

Em relação às intervenções, os resultados corroboram a literatura no 
que diz respeito à importância da psicoeducação para que as mulheres possam 
compreender seu próprio funcionamento, aprender sobre o ciclo da violência, 
sobre seus direitos e também sobre como podem buscar ajuda nas redes de 
proteção existentes em cada país (Beck, 2007; Gomes, 2012). Além disso, a 
psicoeducação assume papel importante no tratamento dos sintomas desen-
cadeados pelas situações de violência, como depressão, ansiedade e estresse. 
Ainda que a literatura aponte evidências de eficácia nas técnicas de exposição 
para o tratamento do TEPT, poucos estudos explicam como são feitas as in-
tervenções. O estudo que originou os três artigos sobre a CPT tinha como 
hipótese que as técnicas de exposição a imagens mentais e a relatos clínicos 
seriam eficazes para redução dos sintomas de TEPT. No entanto, surpreen-
dentemente, a CPT foi mais eficaz na versão sem relatos clínicos (Iverson et 
al., 2011a; Iverson et al., 2011b; Resick et al., 2008), o que evidencia uma 
lacuna existente nos estudos sobre intervenções com foco na exposição. Os 
pesquisadores entendem que as técnicas de exposição parecem funcionar, e, 
portanto, é importante que próximas pesquisas possam seguir testando hipó-
teses para aperfeiçoar intervenções para tratamento de sintomas de estresse.

Dois estudos abrangeram fatores adicionais de avaliação e intervenção, que 
é o caso da pesquisa com dependência química (Cohen et al., 2013) e do experi-
mento que incluiu crianças (Bermann & Graff, 2015). A literatura descreve a co-
morbidade da violência com a dependência química. Portanto, é imprescindível 
que alguns protocolos de tratamento incluam ambos os aspectos como focos de 
intervenção (Gomes & Diniz, 2008; Ribeiro et al., 2009). Em relação ao trata-
mento que incluiu crianças, a literatura também aponta a necessidade de que as 
psicoterapias dirijam um olhar mais contextual para a violência doméstica, já que 
esse é um tipo de violência que causa impacto em todas as pessoas que compar-
tilham o ambiente familiar. As crianças que participaram dessa pesquisa foram 
incluídas em um grupo diferente do das mães, e ambos os grupos de psicoterapia 
ocorriam concomitantemente (Bermann & Graff, 2015).

A questão da revitimização também foi abordada nos estudos, corrobo-
rando a literatura que aponta esse fator de risco para as mulheres em situação de 
violência. Romper o ciclo da violência deve ser um dos objetivos terapêuticos, 
e o uso da técnica de resolução de problemas se mostrou eficaz. Ainda com este 
objetivo, quatro estudos apontaram a necessidade de focar aspectos de promoção 
de saúde das participantes, como por exemplo melhorar a autoestima e a qualida-



Violência doméstica e TCC: revisão sistemática  161

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 31, n.1, p. 145 – 165, jan-abr/2019

de de vida (Cort et al., 2014; Matud et al., 2014; Miller et al., 2014; Ortiz et al., 
2011). Um ponto interessante a ressaltar é que, em um destes experimentos, mes-
mo as pacientes do grupo de controle melhoraram sua percepção de apoio social 
(Matud et al., 2014). Uma das hipóteses é que as mulheres conseguem promover 
melhoras pela própria relação de ajuda estabelecida em um processo de psicoedu-
cação e acolhida.

Em relação aos resultados obtidos, os estudos apresentaram, em sua 
totalidade, níveis de melhora dos sintomas-alvo. As conclusões apontam que 
as técnicas de TCC se mostraram eficazes para reduzir sintomas de ansiedade, 
depressão e estresse (Bass et al., 2014; Miller et al., 2014; Ortiz et al., 2011). 
Em contrapartida, parece não existir entre os pesquisadores um consenso en-
tre o número de sessões necessárias para redução dos sintomas de TEPT. Além 
disso, nenhum estudo apresentou o processo completo de suas intervenções, 
dificultando a replicação dos protocolos pelos clínicos. É importante que os 
artigos possam apresentar a estrutura do tratamento e das sessões, descre-
vendo também o processo, além de apresentar os resultados. Percebe-se que 
o foco dos experimentos são os resultados, e não aspectos relacionados ao 
processo terapêutico.

Os artigos que preencheram critérios da busca desta revisão sistemática 
foram em sua totalidade internacionais. No Brasil não se encontrou nenhum 
estudo empírico atualizado para esta demanda. Isto é um dado preocupante, 
pois as estatísticas apontam que pelo menos 13 milhões de mulheres já sofre-
ram violência no ambiente doméstico em nosso país, e na maior parte dos casos 
notificados o agressor é o cônjuge ou ex-cônjuge (CPMI, 2013). A escassez de 
estudos empíricos brasileiros que avaliem tratamentos para essa população é um 
dado alarmante, que justifica a necessidade de criação e/ou adaptação de pro-
tocolos e estudos que avaliem a eficácia de psicoterapia para mulheres vítimas 
de violência conjugal.

De forma geral, esta revisão sistemática possibilitou um entendimento 
do contexto nacional e internacional de estudos que buscam avaliar tratamen-
tos psicológicos em TCC para mulheres vítimas de violência. Identificou-se 
a necessidade de realização de experimentos brasileiros que possam também 
avaliar o impacto e o processo de tratamentos que abranjam a temática da vio-
lência doméstica, já que a prevalência deste tipo de violência é alta no Brasil. 
Nos estudos que tenham como foco a avaliação do processo terapêutico, é im-
portante que os autores incluam em seus resultados a descrição passo a passo da 
intervenção, para que clínicos e pesquisadores possam replicar protocolos com 
validação empírica. Para que os sintomas comuns às pacientes com histórico de 
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violência conjugal sejam tratados, sugere-se a inclusão de técnicas de regulação 
emocional associadas às técnicas de exposição gradual às memórias traumáti-
cas. Sugere-se, ainda, que os protocolos de atendimento desenvolvidos tenham 
como um de seus objetivos a flexibilização de estereótipos de gênero. Um limi-
tador desta pesquisa pode ter sido a exclusão de dissertações e teses, pois muitas 
vezes trabalhos empíricos de processo e resultados são descritos neste tipo de 
publicação. Contudo, a exclusão deste material ocorreu porque considerou-se a 
avaliação cega por pares, utilizada pelas revistas científicas, como indicador da 
qualidade metodológica dos estudos.

Sabe-se que um experimento de qualidade prevê alguns aspectos metodo-
lógicos específicos, como a aleatoriedade da amostra, avaliação cega de resulta-
dos e comparação estatística adequada. Os estudos empíricos internacionais que 
avaliaram protocolos de tratamento de TCC para mulheres vítimas de violência 
apresentaram qualidade em sua metodologia de pesquisa e, portanto, conferiram 
validade aos resultados encontrados. No entanto, identifica-se a necessidade de 
experimentos que exemplifiquem o processo de psicoterapia, permitindo assim a 
replicação dos protocolos por clínicos e pesquisadores.
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Resumo

Este artigo versa sobre a adoção por parte da International Psychoanalytical 
Association (IPA) dos modelos de formação disponíveis quando surgiu a necessi-
dade nesta instituição de formar um grande número de psicanalistas. Sustenta-se 
que seus modos de formação inspiradores foram a escola moderna iluminista 
e a concepção romântica de formação. Pretende-se demonstrar os efeitos e os 
problemas destes legados no modelo adotado pela IPA. Para tanto, examinar-
-se-á a constituição da escola moderna e as alternativas a ela idealizadas pelo Ilu-
minismo; também se estudará de que modo o pensamento estético de Burke e 
Goethe orientou as bases para se esboçar uma formação romântica. Finalmente, 
se demonstrará como o tripé da formação psicanalítica evidencia essa herança 
híbrida: cursos teóricos (como continuação da escola moderna), análise pessoal 
(e sua herança da formação “de dentro para fora” romântica) e atendimentos su-
pervisionados (onde os dois legados aparecem, indicando qual deles prevalece em 
determinada instituição de formação).
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Abstract

This paper deals with the adoption by the International Psychoanalytical 
Association (IPA) of the models of training available when the need to qualify 
a large number of psychoanalists arose in this institution. One proposes that 
its inspiring modes of training were the modern school from Enlightenment 
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and the Romantic conception of formation. One intends to show the effects 
and problems of these legacies in the model adopted by IPA by focusing on the 
constitution of the modern school and on the alternatives to it idealized by the 
Enlightenment, and also on how Burke’s and Goethe’s aesthetic theories guided 
the foundation for a Romantic formation. Finally, it will be shown how the psy-
choanalitical training tripod carries this hybrid legacy: theoretical courses (as an 
extension of the modern school), personal analysis (and its legacy of the Roman-
tic “inside-out” formation) and supervised treatment (where both are present, 
indicating which legacy is stronger in a given training institution).

Keywords: psychoanalysis; enlightenment; romanticism; training.

Resumen

Este trabajo versa sobre la adopción por parte de la International Psychoa-
nalytical Association (IPA) de los modelos de formación disponibles cuando sur-
gió la necesidad en esta institución de formar un gran número de psicoanalistas. 
Se sostiene que los modos de formación que la inspiraron fueron la escuela mo-
derna iluminista y la concepción romántica de formación. Se pretende demostrar 
los efectos y los problemas de estos legados en el modelo adoptado por la IPA. 
Para ello, se centrará em la constitución de la escuela moderna y en las alternativas 
a ella ideadas por la Ilustración; também se estudiará de qué modo el pensamento 
estético de Burke y Goethe orientó las bases de uma formación romántica. Final-
mente, se demostrará cómo el trípode de la formación psicoanalítica evidencia 
esta herencia híbrida: cursos teóricos (como continuación de la escuela moderna), 
análisis personal (y su herencia de la formación “de dentro hacia fuera” románti-
ca) y atendimientos supervisados (donde las dos herencias aparecen, pero donde 
se indica la predominante).

Palabras clave: psicoanalisis; ilustración; romanticismo; formación.

Introdução

A formação psicanalítica não foi inventada única e exclusivamente a par-
tir de referências interiores ao campo psicanalítico. Minha intenção, com este 
trabalho, é de mapear as origens do modelo de formação psicanalítica tal como 
formalizada nos anos 1920 nas concepções e consequentes aplicações dos mo-
dos de formação iluminista e romântico que atravessaram todo o século XIX 
e início do XX. É certo que o modelo iluminista vigorou e foi nele que foram 
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educados Freud e seus discípulos ao frequentarem a escola e a universidade, 
mas a formação romântica, mesmo permanecendo marginal, também incidiu 
no que se estabeleceu como formação de psicanalistas, segundo o “modelo 
Eitingon” (Schröter, 2011).

O modelo iluminista de formação

Compreenderemos o iluminismo aqui como a adesão parcial ou integral 
de vários pensadores oitocentistas ao projeto cartesiano (Gusdorf, 1982, 1984). 
A capacidade reflexiva e crítica do intelecto é exaltada como o fundamento do po-
der humano de alcançar a verdade, como a marca de sua independência em rela-
ção à natureza, bem como instrumento a ser utilizado para dominá-la (Descartes, 
1637). Para todos os iluministas, a razão e a ciência ergueram-se como valor em 
si, referencial ético e político, por vezes até mesmo estético, de felicidade, justiça e 
beleza; e são os motores do processo que passou a ser chamado de modernização.

Ao tomar a razão como método basal de lidar com o pensamento e com 
o mundo, o iluminismo empreendeu uma crítica àquelas que se estabeleceram 
como práticas sociais e políticas fundamentadas apenas nos costumes ou na tradi-
ção (em especial a monárquico-religiosa-patriarcal). Como contrapartida, propôs 
a racionalização das atividades das mais simples até o governo político e a educa-
ção dos homens (Hobsbawm, 1979).

A formação dos homens necessariamente ocupará um lugar estratégico 
se se quer ver a transformação da sociedade inteira a partir da racionalização. 
Na esteira da importância adquirida pela formação, veio forçosamente a valori-
zação das crianças e dos jovens como o futuro da nação moderna. Eles precisam, 
a partir de então, ser qualificados por meio da educação para que o futuro seja o 
progresso da razão – e não o retorno ao obscurantismo ou uma estagnação dian-
te de um irracionalismo resistente. Emílio ou Da Educação (Rousseau, 1762), 
de Jean-Jacques Rousseau, foi escrito nesse contexto com fins de mostrar a 
potência da educação esclarecida em permitir que um indivíduo naturalmente 
bom possa crescer sem ser corrompido pela desigualdade e pela injustiça, vis-
lumbrando assim um futuro melhor.

Com a influência iluminista sobre os revolucionários franceses que to-
maram o Estado, a formação de pessoas tornou-se um tema político. A conquis-
ta da liberdade e da igualdade só seria estabelecida de uma vez por todas caso a 
educação de crianças e adolescentes já fosse praticada sob estes valores (Caron, 
1994). A educação reformada pela razão, e, mais especificamente, pela ciência 
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passa a ser o método para a chegada à felicidade coletiva, transformando os 
resistentes e os ignorantes.

Além do progresso moral em direção à felicidade e da manutenção da 
bondade humana, extraídos de Rousseau, para a cultura iluminista-revolucio-
nária também é importante um progresso intelectual e técnico para que um 
indivíduo possa servir socialmente e a humanidade possa progredir em seu 
domínio cartesiano sobre a natureza e a desrazão. Isso fez com que a concep-
ção iluminista de educação e de escola divergisse, ao menos em parte, daque-
la comum no Antigo Regime. Segundo os historiadores Phillipe Ariès (1973) 
e Jean-Claude Caron (1994), esta tinha bem mais a função de socialização do 
que de promover um aprendizado de conteúdos que capacitariam ao indivíduo 
para a ascensão social (econômica, intelectual e política), que é justamente o 
propósito basal da escola moderna democrática pós-revolucionária criada sob 
fundamentos racionais iluministas.

Mas o iluminismo não foi um movimento monolítico e dele emergiram 
diferentes ideias sobre como transmitir a razão e a ciência, quando da imple-
mentação do ideal igualitário de educação para todos. O convite à observação 
e à verificação da natureza – enfim, o experimento – é um método formativo, 
mas seria o mais apropriado como política pública para todos? Seria apropria-
da a relação pessoal entre preceptor esclarecido e aluno, enlaçando amor e ra-
zão? J.-C. Caron (1994) nos mostra como D’Alembert e La Chalotais, dentre 
outros, tomaram posição a favor deste modelo. Mesmo que o modelo tenha 
raízes aristocráticas, Rousseau pressupôs seu Emílio nele. Na Enciclopédia (Di-
derot & D’Alembert, 1751-1765) podemos encontrar a valorização de uma 
relação mestre-aluno nada aristocrática; a referência é à relação entre o artesão 
e seu aprendiz. Essa forma de aprendizagem cativou alguns iluministas, pois 
aqui a formação não diz respeito a um verniz erudito, mas à formação profis-
sional, útil aos dois envolvidos e a toda a sociedade. Aprende-se praticando, 
sendo corrigido, especializando-se, dominando o olhar, a mão, a matéria, a 
natureza por meio do intelecto e dos músculos como seus apêndices. Richard 
Sennett acredita que “os enciclopedistas queriam que os trabalhadores co-
muns fossem admirados, e não lastimados” (Sennett, 2008, p. 108) em sua 
atividade serena, tranquila e disciplinada. Vale sinalizar que entre as práticas 
artesanais descritas na Enciclopédia está a criação dos filhos. Portanto, parte 
do iluminismo acreditava que a racionalidade das oficinas era um modelo 
de educação mais benéfico à sociedade do que, por exemplo, o modelo hie-
rárquico dos colégios do Antigo Regime. Aqui aparece um primeiro elogio 
iluminista ao disciplinamento.
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Porém, Caron (1994) destaca ainda que outra posição é tomada, por 
exemplo, por Roger Ducos, em 1792, diante da Convenção, quando propõe criar 
uma geração nova mediante uma educação uniforme. Uniformidade não com-
bina com a relação mestre-aprendiz, em que o adulto se empenha no progresso 
daquela criança em particular – seria impraticável! Como seria possível haver uma 
quantidade tão grande de mestres? A defesa de Ducos está mais próxima da toma-
da de posição do Estado revolucionário: a opinião pública deveria ser controlada 
em nome da nova ordem e da paz nacional. Estava em pauta a compreensão de 
que a educação é uma forma de dominação. Por isso mesmo, seria necessário que 
a frequentação das instituições de educação fosse obrigatória. Sabemos que foi 
este modelo de educação que predominou desde então.

A escola moderna se tornou o lugar de formação do homem moderno. 
Uma instituição obrigatória a todos onde o coletivo prevalece sobre o individu-
al e o saber racional e científico encontra cada vez mais espaço. Esta resultante 
da Revolução Francesa será exportada para toda a Europa e as Américas e, por 
toda parte, repetirá o paradoxo criado: reforma no sistema educacional para 
que a razão e a ciência convertam a educação num ensino para a felicidade, de 
um lado (o progresso, como o positivismo – doutrina herdeira do iluminismo 
– exalta); e, de outro, uma uniformização da opinião pública controladora das 
liberdades (a ordem, também um valor positivista, como a bandeira brasileira 
não nos deixa esquecer). A instrução passa a vir acompanhada de práticas que 
normalizam e padronizam indivíduos dentro das instituições de ensino para, 
em seguida, habitarem um mundo dentro dos padrões esperados de razoabili-
dade. Este é o modelo de educação oriundo do iluminismo que se estabeleceu 
como garantia de modernização.

O internato e o semi-internato como escolas a serviço do progresso da ra-
zão surgem exatamente neste contexto. A mãe de sangue, para Michelet (1869), 
é importante, mas a verdadeira mãe, a escola, aparece para instruir, nutrir to-
das as crianças. A família, mantenedora de tradições injustas e obscurantistas, 
de castigos retrógrados, do autoritarismo do pai, da religião da mãe é um obs-
táculo a ser vencido no caminho do Esclarecimento. Assim, é preciso afastar 
a criança desse meio nocivo ao seu desenvolvimento. Os internatos tinham o 
propósito de solucionar esse problema e preparar o homem do amanhã como 
um esforço a mais para sermos republicanos. Tanto nos colégios internos como 
nos colégios abertos, o distanciamento da família em relação ao espaço escolar 
foi intencional. As normas das escolas não eram as mesmas do lar, mas deve-
riam ser a base da sociedade no futuro, seja em casa, seja na ordem pública. Foi 
assim que o modelo disciplinar de funcionamento institucional já presente nas 
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escolas antes da Revolução foi mantido (Foucault, 1974-1975, 1975). E, num 
modelo muito diferente do da formação nas oficinas, novamente encontramos 
a valorização iluminista da disciplina.

Esse modelo era bastante eficaz no propósito do controle sobre a opinião 
pública, já que previa um sistema de vigilância piramidal; era também eficaz na 
organização racional do espaço e do tempo, servindo como ensino prático de ges-
tão racional; também instaurava normas de conduta avaliadas objetivamente no 
que diz respeito à própria serventia institucional do comportamento (e, portanto, 
supostamente desvinculadas de referências ético-morais tradicionais e injustas), 
normas estas acompanhadas de premiações e punições como método educativo 
eficiente em adestrar corpos, tornando-os dóceis e úteis, uma vez que adquiriam 
um saber-fazer.

Michel Foucault mostra brilhantemente, em Vigiar e punir (1975), como 
as instituições disciplinares se assemelhavam umas às outras em seu funciona-
mento, mas ainda assim vale salientar como as reformas no campo da educação 
e do tratamento dos loucos tornaram os procedimentos nessas áreas, até então 
bastante heterogêneos, muito parecidos. Na educação e na psiquiatria, a criança 
e o louco serão tomados, nessa operação, como os sem razão. Quanto aos loucos, 
Pinel apostou que eles poderiam adquirir o maior dos bens, a razão, e assim serem 
curados e reintegrados à sociedade (Foucault, 1961). A psiquiatria moderna se 
fundava ali, naquela prática bem próxima da pedagógica, uma vez que era preciso 
ensinar ao louco a desenvolver um discurso e uma conduta racionais. No entanto, 
se os loucos, encarcerados desde o século XVII, encontravam a possibilidade de 
saírem às ruas, para isso, seria preciso que deixassem de ser loucos e se tornassem 
úteis, dóceis e razoáveis. O mesmo se esperava das crianças ao terminarem seus 
anos de escola; aliás, as crianças que não frequentavam a escola eram consideradas 
mal educadas, vagabundas, indisciplinadas e um perigo em potencial para o bom 
funcionamento social. É contemporâneo ao nascimento da escola moderna o des-
prezo e a desconfiança com a formação extra-escolar; haveria algo de louco nela.

É importante lembrar também que tal mescla de instituição disciplinar 
com projeto iluminista também se viu presente nas universidades europeias. Ali, 
a autoridade do professor era mantida e defendida pelo respeito, mas sendo difícil 
distinguir se tal respeito vinha do seu uso da razão, do conhecimento acadêmico-
-científico ou do lugar hierárquico e dos títulos possuídos. Provavelmente um 
pouco de cada. Enfim, a manutenção do modelo disciplinar já estabelecido deu 
continuidade à manutenção do poder do professor sobre o aluno, todavia não 
mais apenas como o poder de quem sabe sobre quem não sabe, de quem dita so-
bre quem copia ou de quem pode castigar sobre quem deve se submeter, próprios 
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da escola do Antigo Regime. Agora, a esse poder soberano do professor do Antigo 
Regime soma-se o poder de moldar a conduta do aluno por meio da vigilância, 
da exigência de observância das normas, do adestramento. O professor agora é 
o exímio executor de uma pedagogia, de um método de ensino – como se só ele 
fosse capaz de transmitir certos saberes a seus alunos. Isto difere bastante, seja do 
professor do Antigo Regime, seja do aprendizado pelo experimento. O segundo, 
sugerido por alguns iluministas e que está na base do próprio método cartesiano, 
reconhece em qualquer intelecto que raciocine a capacidade de conhecer; o sujei-
to pode aprender em sua investigação da natureza sem um tutor. Já o primeiro, o 
professor do Antigo Regime, não tinha preocupações pedagógicas, era tão somen-
te um comerciante de aulas e palestras (Ariès, 1973).

Percebe-se então que a ideia de que o Esclarecimento promovido pelo pro-
fessor iluminista poderia ser efetuado num diálogo entre partes igualmente inte-
ressadas em fazer a razão prevalecer e ditar o final e glória da cena de descoberta 
da verdade é e foi algo absolutamente idealizado e quase nunca vivido. O lugar 
hierárquico concedido ao professor devido ao seu saber já comprovado, conjuga-
do à concepção da criança ou do aprendiz como incipiente em termos de razão, 
quase nunca permitiu o diálogo entre as partes, mas, ao contrário, o emprego 
do poder instituído do primeiro sobre o segundo. O aluno passa, assim, a ser 
concebido apenas como recipiente de intelecto passivo, ou que deve ser tornado 
passivo, para receber o conteúdo do ensino.

Segundo Caron (1994), desde sua reformulação após a Revolução Fran-
cesa, o ensino primário teria como objetivo principal o aprendizado do que seria 
considerado basicamente necessário para a vida social, já o ensino secundário, que 
coincidiria com a adolescência, seria marcado pelo ensino moral também, como 
se vê no Grande Dicionário Universal do Século XIX, de Pierre Larousse (Larousse, 
1866-1876), para o qual nos anos da adolescência, a higiene e a educação devem 
preparar e fundar, de alguma maneira, a saúde física e moral do homem. Foi 
exatamente entre 1780 e 1880 que se instaurou o ensino secundário em toda a 
Europa. A partir dessa época, a escola passa a representar na Europa o caminho 
regular pelo qual, por meio da instrução e da educação, o jovem ascende à ou 
na burguesia. Mas o que se chama saúde moral a ser transmitida no ensino se-
cundário não é a mesma coisa que o ensino moral no Antigo Regime. O ensino 
secundário portaria o signo da tentativa da burguesia de criar uma elite em seu 
próprio âmbito e em relação às classes populares. Uma elite que se distinguiria 
do resto da burguesia e do proletariado por cultivar valores diferentes do ideal 
pequeno-burguês de estabilidade no amor, na família, na saúde e no trabalho. 
Essa elite cultivaria o amor pelo belo, pela ciência, pelos clássicos, pela filosofia; 
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valores que supostamente a elevariam acima das preocupações mundanas rasteiras 
e a fariam experimentar o que resta de ascensão espiritual num mundo sem Deus. 
Tratar-se-ia da tentativa de conjugar a ascensão da razão como método universal 
e legítimo de busca da felicidade com valores clássicos não contaminados pelas 
derrotadas religião e aristocracia; algo semelhante ao projeto estético oitocentista 
neoclássico, derivado do iluminismo e da Revolução, e que buscou reunir o culto 
ao belo e o culto à razão, porém tornando-se no século XIX não apenas um refe-
rencial estético, mas também ético (Argan, 1992). A ciência transforma a escola 
para adorar a ciência: eis algo que se aprende na escola.

Como já apontado, as universidades modernas também se desenvolve-
ram reunindo o modelo escolar do Antigo Regime com a exigência de que o 
ensino e as pesquisas ali realizados fossem científicos. Foucault (1975-1976) 
nos lembra que desde o século XVIII as universidades vêm desempenhando 
importante papel na seleção de quais saberes serão os universitários e quais se-
rão dali excluídos, quais saberes constituirão a comunidade científica e quais 
não serão reconhecidos como ciência; além do mais, toda pesquisa científi-
ca será realizada e padronizada na universidade. Desde então foi decretado 
o desaparecimento do cientista-amador e a concentração de toda a ciência 
reconhecida como tal no interior da universidade. A razão e a verdade cientí-
fica passam a ser bens possuídos pelo sistema escolar-universitário, que serão 
oferecidos àqueles que se disciplinarem ao seu modus operandi. Além dessa 
função, como a universidade está inserida no sistema educacional, ela tam-
bém serve à formação e padronização profissional, submetendo cada profissão 
ao crivo da racionalidade prática. Isso quer dizer que ela passa a significar a 
caixa-forte das Luzes e o destino necessário para se alcançar o Esclarecimento 
e, ao mesmo tempo, um lugar de aprimoramento técnico disciplinar; centro 
de pesquisa, teoria e aprendizagem de uma profissão.

Peter Sloterdijk, em sua Crítica da razão cínica (1983), ataca a crença bur-
guesa de que o aprimoramento por meio da formação seria de fato um herdeiro 
e o destino desejado para o Esclarecimento. Ao contrário, o autor viu emergir ao 
longo dos séculos XIX e XX, e em torno desta crença, uma postura indesejada, 
mas disseminada por toda parte, inclusive entre os profissionais da educação: 
o cinismo. O cínico, como “um tipo das massas” (Sloterdijk, 1983, p. 32), não 
acredita em nenhum progresso rumo à felicidade, mas aceita sustentar o sistema 
educacional nos moldes construídos a partir do iluminismo e das instituições 
disciplinares porque ele serve ao status quo ou, ao menos, às garantias mínimas de 
conquista de um trabalho; trata-se de uma espécie de conformista melancólico, 
de associal integrado.
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Os planos de aula das escolas modernas são paródias da ideia de 
desenvolvimento (...). No sistema cultural moderno, a ideia do co-
nhecimento corporificado decai nos docentes, assim como nos estu-
dantes. Os professores (...) são (...) chefes de treinamento em cursos 
de aquisição de um saber distante da vida. (Sloterdijk, 1983, p. 130)

A formação nos moldes iluministas-escolares não seria uma formação para 
a vida em sua integralidade, mas estaria voltada para a adequação à razoabilidade 
social e profissional, como se se acreditasse cinicamente que um fragmento da 
vida pudesse ser desligado de todo o resto.

Ao contrário do que parece com sua crítica ácida, Sloterdijk é um defensor 
do Esclarecimento, mas tenta incentivar seus leitores a levar o Esclarecimento 
além de onde chegou e parou – e, para isso, seria preciso fazer, entre outras coisas, 
uma crítica à formação. Em certo sentido, ele busca manter a radicalidade da 
posição kantiana sobre o assunto. Quando Kant foi convidado a definir o que é 
o Esclarecimento (Kant, 1784), descreveu-o como uma saída de uma posição de 
imaturidade da humanidade – o que mais uma vez ratifica o lugar central da for-
mação das crianças e jovens para os iluministas. A imaturidade em questão seria 
aquela dos que suspendem o uso de sua própria razão ao aceitarem a autoridade 
de alguém. Para Kant, obediência e uso da razão deveriam ser claramente distin-
guidos um do outro. Parece ser nesse mesmo sentido que Sloterdijk continua sua 
crítica à escola moderna:

Se não houvesse professores que se empenhassem desesperadamente 
pelo Esclarecimento apesar da aula e que investissem sua energia 
vital, apesar das condições, nos processos pedagógicos, não haveria 
mais quase nenhum estudante que conseguiria experimentar o que 
afinal estaria efetivamente em questão em uma escola. Quanto mais 
sistematicamente a educação é planejada, tanto mais ela depende 
do acaso ou da sorte, se é que a educação ainda pode acontecer 
efetivamente como iniciação da vida consciente. (Sloterdijk, 1983, 
p. 131-132)

O ponto central da crítica de Sloterdijk ao modelo escolar iluminista-moderno 
pode ser resumido, assim, nesta afirmação em forma de aforismo: “É constituti-
vo do Esclarecimento preferir o princípio da liberdade ao princípio da igualda-
de” (Sloterdijk, 1983, p. 149). E não parece ser isso o que as instituições disci-
plinares oferecem.
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Concepções românticas de formação

O pensamento, os valores e o estilo de vida românticos desenvolveram-
-se como crítica à visão de mundo iluminista. A Revolução Francesa, com sua 
promessa de transformar o mundo em racional e belo, um mundo melhor, mais 
justo e mais harmônico, ao menos de imediato não alcançou propriamente seus 
objetivos. Viu-se, do lado dos revolucionários, personagens que poderiam, eles 
também, serem chamados de injustos, inimigos da liberdade e da igualdade e nem 
um pouco fraternos. Além do mais, a guerra civil, as traições, o Terror, a guilho-
tina, a retomada do poder eclesiástico e o estabelecimento do despotismo napo-
leônico apresentaram aos franceses uma realidade bem distante das promessas 
iluministas (Hobsbawm, 1979). Tal “espetáculo” não foi assistido somente pela 
população francesa, mas também pelo resto da Europa e do Ocidente, o que foi 
determinante para a força obtida pelas críticas românticas à utopia iluminista. 
Ainda assim, se um certo estilo de vida romântico se desenvolveu ao longo do 
século XIX, o romantismo não criou um modelo de educação com força para 
derrubar a escola moderna iluminista.

Como Georges Gusdorf (1982) observa, compreender o romantismo 
como uma unidade é um esforço meramente teórico; afinal, é justamente nesse 
momento histórico que as particularidades e diferenças serão reconhecidas como 
riquezas irredutíveis a uma unidade. Ainda assim, há uma constante valorização 
do que foge à disciplina; por exemplo, os caprichos e manias dos indivíduos, seus 
estilos e gostos próprios, passam a ser considerados adoráveis na cultura românti-
ca. A criatividade e o gênio tornam-se virtude e ideal de vida. Tomaremos as ideias 
de duas grandes referências românticas, Edmund Burke e F. W. Goethe, a respeito 
da formação como parâmetro do que poder-se-ia esboçar como concepção ro-
mântica de educação.

Edmund Burke (1757) tem em seu projeto estético-educativo o objetivo 
de minorar o valor do belo identificado ao racional e, ao contrário, elevar o do 
sublime à mais engrandecedora experiência. Ao contrário do domínio, da estabi-
lidade e da harmonia, o autor nos propõe que o sublime provocaria descompasso, 
angústia, terror e medo, mas também reflexão e uma espécie de prazer com o que 
supostamente seria desprazeroso, o deleite (delight). A experiência sublime viria 
lembrar ao homem sua pequenez e desamparo frente às forças da natureza, sejam 
as do mundo externo, sejam as de sua profunda natureza interna. Seja a razão, 
seja a harmonia com pretensões estabilizantes, não há poder humano que possa 
fazer frente àquelas forças descomunais. A razão e o belo como domínio do pensa-
mento sobre a natureza jamais nos permitem apercebermo-nos daquela verdade. 
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Ao contrário, seriam uma ilusão de segurança, engodo com o qual a civilização 
racionalista se comprometeu. Para Burke, o sublime provocaria um transborda-
mento, uma afetação tão intensa que causaria uma desindividuação radical, uma 
quebra de fronteiras entre o eu e os mundos externo e interno. Esse pensador 
acredita que será a experiência de desindividuação provocada pelo sublime que 
tornará os homens criativos e poéticos. O indivíduo genial será aquele inspirado 
por uma experiência sublime. Portanto, seria educativo lançar-se em experiências 
dessa qualidade, pois só assim é possível emergir tal ideal de homem – o gênio.

Goethe, quando jovem, o pré-romântico do Sturm und Drang, também 
traçou diretrizes importantes para o que seria educar do ponto de vista romântico. 
O Sturm und Drang foi um movimento artístico-intelectual concebido em torno 
de um trabalho de crítica mordaz à hegemonia do iluminismo e à centralização do 
núcleo da cultura ocidental na França (Goethe, 1772). Os membros desse movi-
mento se dedicaram à tarefa de retirar o mundo alemão, com todas as suas particu-
laridades culturais e naturais, da desvalia à qual o relegavam outros intelectuais ale-
mães, deslumbrados com os ideais do outro lado do Reno. Ao valorizar o que havia 
de particular na cultura alemã, fizeram, no entanto, mais que isso: rebelaram-se 
contra o culto à razão e exaltaram as multiplicidades, as paixões e a vida.

Em Goethe (1772, 1774), as diversas formas de vida, em toda sua multi-
plicidade e poder metamórfico, harmonizam-se na natureza e numa cultura mais 
vasta, as quais aglomerariam todas as possibilidades de ser. O projeto iluminista 
é, desse modo, apenas uma entre múltiplas possibilidades de a humanidade se 
organizar e, se tomado em sua radicalidade, é limitador da vida. O jovem Goethe 
será, desse modo, um grande defensor das forças imanentes em oposição à trans-
cendência de qualquer ideia ou modelo de cultura. É nesse sentido que a vida 
será uma noção importante para o poeta. Ela seria o maior valor a que os homens 
deveriam se voltar. Os conceitos, a razão, as ideias nos afastam da vida, que é pura 
energia transformadora. A vida não sai ilesa das generalizações; ao contrário, ela 
está na particularidade única de uma experiência, de uma realidade, de um ser 
humano. Na vida está o imediatismo do ser, a espontaneidade. Não obstante, 
a vida se refere sempre à própria natureza, mas natureza aqui corresponde à gran-
de unidade que comporta todas as multiplicidades, todas as diferenças, todas as 
singularidades de cada vida. A natureza não é mais a natureza racional da ciência 
iluminista, um objeto a ser estudado e manipulado; ela, ao contrário, nos remete 
às singularidades irredutíveis que coabitam o mundo, sendo, em última análise, 
irredutível a um objeto. A desarmonia entre o homem e a natureza acontece toda 
vez que uma determinada forma de experiência cultural se impõe como a única 
tolerável e, dessa maneira, proíbe as multiplicidades de existirem.
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Nesse sentido, se a vida – e não a razão – é o valor maior, a educação 
do homem será concebida de modo diferente. Uma vez que a vida é singular e 
irredutível às generalizações, cabe a cada um de nós tomar posse de nossa vida 
em oposição às forças contrárias a ela. A vida deve ser vivida em sua singulari-
dade – o homem deve construir sua própria vida, tomar sua própria história nas 
mãos e conduzi-la; deve se automodelar. Por isso, em Goethe a arte ocupa um 
lugar destacado na educação. A arte é a tradução em ação da liberdade, da vida 
desconectada de uma cultura específica, para fazer parte de uma espécie de cul-
tura mundial que inclui todas as subculturas em suas diferenças e possibilidades, 
confundindo-se com a própria natureza.

O romance de formação, invenção goethiana, é, juntamente com a auto-
biografia, a expressão na literatura do que se entendia como educação românti-
ca, como se lê em Os sofrimentos do jovem Werther (Goethe, 1774) e até mesmo 
no título de Os anos de aprendizado de Wilhelm Meister (Goethe, 1777-1786). 
Trata-se da narrativa de uma vida como aventura, como um lançar-se na experi-
ência e transformar-se a partir dela. Trata-se da demonstração da construção de 
uma singularidade subjetiva e a valorização estética da realização da conquista 
da própria verdade.

Além das balizas traçadas por Goethe e Burke para uma educação românti-
ca, Gusdorf (1982) salienta que a formação tal como concebida pelos românticos 
é sempre de dentro para fora e, portanto, muito diferente do modelo escolar. 
O conhecimento nunca se daria única e exclusivamente como a captura racional 
que um sujeito faz de seu objeto, mesmo que ensinado a fazê-lo; ao contrário, a 
troca afetiva parece condição sine qua non para o que os românticos considera-
riam o verdadeiro conhecimento. É claro que se perde muito da objetividade, mas 
a verdadeira transformação subjetiva se daria assim. A obediência disciplinada e a 
exposição de um conteúdo teórico ou prático transmissível por meio de exercícios 
racionais seriam uma transformação superficial do sujeito; apenas a experiência 
afetiva com um outro poderia levar a transformações profundas. O romantismo 
chama o sujeito à iniciação em um mistério: seja na descoberta de si, seja no amor 
a um outro, seja na experiência sublime da natureza ou na conversão religiosa. 
Não há programa estabelecido para essa aventura, ela é um contínuo desafiar-se 
e conhecer-se no processo e, ao mesmo tempo, porta, devido à exclusividade da 
experiência, uma incomunicabilidade. Daí a desconfiança romântica quanto à 
possibilidade de se ensinar a verdade pela comunicação inteligível.

As concepções românticas de formação não tiveram força suficiente para 
se transformarem em modelo de formação para as massas, ou mesmo para a bur-
guesia. A escola moderna iluminista ergueu-se como modelo imbatível para todas 
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as sociedades ocidentais. A desconfiança romântica quanto à capacidade de se 
transmitir a verdade, o entendimento da formação como um trabalho do indi-
víduo de dentro para fora, o reconhecimento de que cada indivíduo deveria ter 
uma formação singular para poder expressar a potência de sua vida e a tomada do 
gênio – figura excepcional – como resultante da experiência sublime certamente 
não ajudaram na implementação e disseminação de uma alternativa ao sistema 
educacional vigente que se dedicava à padronização de corpos úteis, dóceis e re-
produtíveis. Ainda assim, foram fundamentais na formação dos artistas e literatos 
modernos que, por sua vez, destilaram o veneno romântico nos apreciadores de 
suas obras.

Após percorrer as vias principais dos mapas da formação segundo o 
iluminismo e o romantismo, localizarei alguns efeitos dessas duas tradições 
intelectuais-formativas na construção do modo de formação psicanalítica torna-
do referencial – o da clínica de Berlim sob a administração dos psicanalistas Karl 
Abraham e Max Eitingon, sob o aval de Freud.

Formação psicanalítica – na tensão entre iluminismo e 
romantismo

Bem antes da crise com Alfred Adler que conduziu à primeira grande rup-
tura no campo psicanalítico e o levou a cada vez mais buscar formalizar o que 
seria e o que não seria psicanálise e, com isso, a se preocupar com a formação dos 
analistas (como no artigo “A história do movimento psicanalítico” de 1914), no 
ano de 1907, nas famosas reuniões de quarta-feira, Freud já expressava algumas 
ideias que vigorariam depois (Checchia, Torres & Hoffmann, 2015). Por exem-
plo, na reunião de 27 de novembro de 1907, Freud censura a técnica adotada 
por Wilhelm Stekel e inspirada por Jung, da utilização das palavras indutoras, 
já considerando que ela se afasta da técnica clássica. Ali, portanto, já aparece um 
zelo com a técnica clássica e uma censura à adoção de outras vias. Sua intervenção 
no debate parece ter fins esclarecedores e instrutivos; foi o mesmo motivo que o 
levou, um pouco depois, a escrever o artigo “Psicanálise ‘silvestre’” (Freud, 1910). 
Ali já se praticava um tipo de formação, mas muito diferente do que veio a se 
realizar depois.

Nessa época, a formação dos psicanalistas se conduzia assim: em torno 
de Freud havia algo semelhante a uma iniciação em um mistério; encontros 
com poucos discípulos, permeados de afetos, debates, discussões, alternâncias 
de palestras, interpretações psicanalíticas mútuas, conselhos e recomendações 
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técnicas (Nunberg, 1959). A formação era, nos termos de Nathan G. Hale Jr. 
(1995), centrada num sistema patriarcal, onde o patriarca era Freud – ele era 
o educador de todos; nos termos de David M. Sachs (2011), o modelo era 
de um guru e seus discípulos. Respirava-se um ar um tanto romântico, talvez 
devido ao ineditismo daquela aventura ou talvez aos próprios fundamentos 
da psicanálise, como se verá mais adiante. Talvez seja possível também reco-
nhecer aí vestígios da relação mestre-aprendiz tal como interpretada pelos 
iluministas, onde o laço afetivo e o ensino da psicanálise na sua própria prá-
tica pareciam pilares importantes. De qualquer modo, não havia ainda uma 
formalização da formação, mas Freud já a desejava. Isso fica claro na ata da 
reunião de 20 de outubro de 1907. Ali, Adler coloca em dúvida a possibilida-
de de a psicanálise poder ser ensinada ou aprendida. O secretário Otto Rank 
registra assim a resposta de Freud: “Em resposta a Adler, Freud afirma que não 
resta dúvida de que o método psicanalítico possa ser aprendido. Ele poderá 
ser aprendido uma vez que regras seguras estabeleçam limites à arbitrariedade 
dos psicanalistas individuais.” (Rank, citado por Checchia, Torres & Hoff-
mann, p. 352-353).

Portanto, Freud tinha como objetivo instituir regras para o ofício da psica-
nálise e entendia que isso estava intimamente ligado à possibilidade de sua trans-
missão. Aparentemente, as regras aqui aludidas seriam de regras sobre a prática da 
psicanálise, sem que ficasse claro se haveria necessidade de regras sobre a forma 
de ensiná-la.

Durante e após as crises e rupturas com Adler, Jung e Stekel, ou seja, du-
rante as publicações dos “Artigos sobre a técnica”, e se julgarmos a posição de 
Freud a partir deles, temos de reconhecer que, ao mesmo tempo em que tenta 
definir claramente o que é e o que não é psicanálise (Freud, 1914), ele concede 
grande liberdade no uso da técnica por meio de suas recomendações aos analistas 
contidas naqueles artigos. E nada surge a respeito de regras quanto à formação 
dos psicanalistas.

É após a Primeira Guerra Mundial que as coisas mudam. Em 1919 Freud 
publica o artigo “Sobre o ensino da psicanálise nas universidades” (Freud, 1919b 
[1918]). Como o nome indica, Freud tenta adequar o ensino da psicanálise ao 
modelo universitário. Esse momento precisa ser contextualizado. Tanto Peter Gay 
(1988) quanto, mais esmiuçadamente, Hale Jr. (1995), Michael Schröter (2011) 
e Sachs (2011) mostram como a psicanálise muda de patamar, no que diz respei-
to ao seu reconhecimento internacional, após a Grande Guerra. Hale Jr. (1995) 
insiste que o reconhecimento do sucesso no tratamento psicanalítico dos neuró-
ticos de guerra tornou a psicanálise mais aceitável, seja para os Estados, seja para 
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o público em geral, seja no campo médico (surgiu uma psiquiatria de orientação 
psicanalítica). Claramente cresceu o interesse e o número de atendimentos nos 
Estados Unidos, na Inglaterra e na Alemanha.

Num contexto de rápida expansão da psicanálise, o tema da formação de 
psicanalistas entrou na ordem do dia. Assim surgiu o artigo de Freud acima men-
cionado. Freud sempre quis que a psicanálise fosse reconhecida como uma ciência 
– e, como a escola e a universidade modernas lhe ensinaram, é o modelo escolar 
que, supostamente, na modernidade garantiria a formação científica. Outro in-
dício de que o movimento psicanalítico tomava o modelo escolar-universitário 
moderno como adequado à formação de psicanalistas surge no Sexto Congresso 
da IPA em 1920, cuja ata se encontra no The International Journal of Psycho-
analysis (IPA, 1920): o pastor Oskar Pfister, apoiado por Hans Sachs, Freud, 
Abraham e Ferenczi, propõe que a Executiva da IPA investigue se seria possível 
emitir diplomas em psicanálise.

Aliás, o editorial desse primeiro volume do The International Journal of 
Psychoanalysis, assinado pelo então presidente da associação, Sándor Ferenczi 
(1920), indica um movimento de centralização de poder da IPA com a reno-
vada discussão sobre o que é e o que não é psicanálise; ali é categoricamente 
afirmado que a IPA é uma instituição de sustentação de verdades duramente 
conquistadas até serem contraditadas por novas evidências, e também uma ins-
tituição de contraposição e crítica às tendências disruptivas e reacionárias que 
acompanham a psicanálise.

Também no contexto mencionado surge a policlínica de Berlim, adminis-
trada por Karl Abraham e Max Eitingon. O próprio Eitingon (1922) é explícito 
quanto à razão da criação dessa policlínica: atender à convocação realizada por 
Freud em sua comunicação no Congresso de Budapeste (Freud, 1919a [1918]), 
na qual se explicita tanto a vontade de oferecer psicanálise a um público mais 
amplo quanto de formar mais psicanalistas em instituições voltadas para isso.

Se reunirmos essa comunicação de Freud, seu artigo sobre a psicanálise nas 
universidades, o aumento pós-Guerra da demanda de psicanálise – até mesmo 
por parte do Estado – e o que se tornou a policlínica de Berlim, é possível afirmar 
que o movimento psicanalítico se empenhou deliberadamente em construir uma 
instituição nos moldes da escola moderna iluminista para a formação de psicana-
listas e atender às exigências de padronização da prática exigidas pela universidade 
(bastião da ciência) e pelo Estado moderno (o maior aplicador e disseminador da 
ciência como prática – ao menos nos anos 1920). Passava pelo projeto de poder 
do movimento psicanalítico tentar conquistar o respeito científico e técnico da 
universidade e do Estado.
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Com os esforços de Eitingon, em três anos de existência a policlínica se 
transformou num instituto de formação com um caráter acadêmico e um pro-
grama de estudos fixo, seguindo um modelo tripartite: análise pessoal, aulas e 
atendimento sob supervisão. Ali, “graduava-se” em psicanálise, surgia uma iden-
tidade, uma uniformidade profissional antes apenas esboçada. Esse ficou sendo 
conhecido como o “modelo Eitingon”, que foi importado pelas demais sociedades 
componentes da IPA, sob o aval silencioso de Freud. Sabemos que, se Freud se 
opusesse a alguma posição política ou teórica no campo psicanalítico, ele se mani-
festaria publicamente, mesmo que envelhecido e adoentado, como se demonstra 
em sua defesa da análise leiga (Freud, 1926b) e na crítica aos desenvolvimentos 
teóricos e técnicos de Rank (Freud, 1926a [1925]).

A importação gradual do modelo da policlínica pelas demais sociedades 
de psicanálise parece fazer parte do esforço da IPA de controlar o desenvolvi-
mento da psicanálise num universo de membros tornado muito maior após a 
Grande Guerra. Segundo Hale Jr. (1995), o que estava em pauta era a emer-
gência de um sistema de monopólio e controle sobre a profissionalização que 
codificou teoria e terapia. Quem estivesse fora da instituição e se dissesse pra-
ticante da psicanálise encontraria um opositor que, com desconfiança, poderia 
chamá-lo de farsante ou louco.

A adoção pela IPA de um modelo escolar padronizado e burocratizado 
para se transmitir a psicanálise ocorreu nesse contexto. Uma história análoga à 
criação da escola moderna iluminista, que precisou ser implementada quando foi 
considerado necessário educar todos. Na IPA, foi o grande aumento da demanda 
de psicanalistas e de candidatos a psicanalista o que alavancou a escolarização da 
formação. O único modelo de formação de grandes grupos que se conhecia era 
a escola moderna. Mas os problemas da escola foram também herdados. Agora 
havia menos liberdade e mais igualdade. Perguntamo-nos se esse efeito era aci-
dental ou intencional na apropriação do modelo escolar pela IPA, uma vez que 
continuava seu movimento centralizador e de combate aos divergentes.

Sloterdijk é preciso na crítica à adoção pelas instituições de formação psi 
do modelo escolar, no qual os professores detêm voz, saber e poder e cabe aos 
alunos a passividade, instaurando uma relação perversa: “Ao invés de oferecer 
uma psicologia da autoridade e uma radioscopia do masoquismo político, os di-
retores de escola dos movimentos psicológicos tendem a degustar até mesmo as 
benesses da autoridade e a utilizar mecanismos masoquistas a seu próprio favor.” 
(Sloterdijk, 1983, p. 134).

Além disso, o modelo escolar também traz o inconveniente de ser um 
esforço “de fora para dentro”, uma transformação superficial do aluno. Talvez 
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por esse motivo, e tendo em vista que a psicanálise, como investigação do incons-
ciente, provoca tanto no paciente como no analista profundas resistências, seria 
preciso um trabalho a mais além do modelo escolar.

O próprio objeto da psicanálise, o inconsciente, bem como outro conceito 
fundamental, a pulsão, foram construídos por Freud no interior de sua prática, 
mas a partir de premissas distantes do racionalismo que vigorava em seu meio 
médico inicial. Parecem bem mais próximos de uma tradição romântica: o pri-
meiro problematiza a supremacia do eu fundado no pensamento racional como 
idêntico ao sujeito e capaz de dominar o corpo e a natureza igualmente racionali-
záveis (Mosé, 2004). A afirmação da existência do inconsciente traz consigo outra 
afirmação: a de que um campo de desejos e fantasias não dominado pelo eu se 
impõe a ele e determina a vida do indivíduo, apesar de sua suposta deliberação 
consciente (Freud, 1900a, 1900b, 1915b). Do mesmo modo, o conceito de pul-
são nega o corpo como objeto natural sobre o qual incide a razão; a pulsão sexual 
é o efeito da erogenidade do corpo, ela é excitação que exige trabalho de descarga 
e prazer – e, para que esse trabalho seja realizado, o corpo é cartografado por 
meio das fantasias de realização de desejo que permitiriam a descarga pulsional 
(Freud, 1905, 1915a; Birman, 2000). Desse modo, o conceito de pulsão anula a 
separação entre corpo e pensamento, entre soma e psiquismo; ao contrário, o psi-
quismo se engendra em seu fundamento como um mapeamento corporal-afetivo 
das fantasias sexuais.

Podemos afirmar, portanto, que os conceitos de inconsciente e pulsão, tão 
caros a Freud e à psicanálise de um modo geral, mostram que o funcionamento 
racional do pensamento consciente domina apenas parcialmente a conduta; por 
trás dele há o corpo pulsional e o inconsciente. Essa posição político-teórica, 
conjugada ao problema da contratransferência, manteve no interior das discus-
sões psicanalíticas o problema da formação não só como uma apropriação de um 
conhecimento racional transmitido por um mestre, mas também como o manejo 
do problema da experiência sublime do inconsciente e do corpo pulsional que 
adentram a experiência analítica dos lados do paciente e do analista (Birman, 
2000; Saint Girons, 2005).

A exigência de análise pessoal por parte do candidato a psicanalista é, por-
tanto, mais antiga do que a policlínica de Berlim, mas foi mantida. Essa exigência 
parece, assim, ter extraído suas raízes não do modelo escolar iluminista, mas das 
concepções românticas de educação, nas quais o sujeito só seria capaz de alcançar 
a verdade não por meio de aulas, mas por uma aventura subjetiva, uma busca de 
um conhecimento mais profundo de si, incluídos aí os percalços e dificuldades 
do processo. A transformação subjetiva da experiência psicanalítica seria condi-
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ção necessária para se tornar psicanalista. Essa posição foi sempre defendida por 
Freud, sendo explicitada em um de seus últimos trabalhos (Freud, 1937), o que 
prova a manutenção de sua posição. Apesar da emergência do modelo escolar, a 
exigência de que o psicanalista tenha feito análise aparece, portanto, como uma 
resistência das raízes românticas das primeiras experiências de transmissão da psi-
canálise presentes nas reuniões de quarta-feira. Nem todos aqueles psicanalis-
tas fizeram análise, mas as atas daquelas reuniões claramente demonstram que a 
transformação “de dentro para fora” era fundamental, que o posicionamento do 
sujeito e a investigação do próprio inconsciente e da própria experiência como 
analista eram muito valorizadas (Checchia, Torres & Hoffmann, 2015).

Vem também da herança romântica a sustentação da dúvida se a psicanáli-
se é passível de ser transmitida, uma vez que é uma transformação de dentro para 
fora – e, portanto, difícil de se verificar. Também a herança romântica traz o cul-
tivo da adoração e idealização dos psicanalistas de destaque como seres geniais e 
criativos, expressões em vida de uma verdade. A formação psicanalítica, devido ao 
modo escolar, tenderia a produzir uma massa de psicanalistas normais, sensatos 
e burocráticos (talvez um tanto cínicos, no sentido dado por Sloterdijk); mas a 
exigência de análise pessoal faz surgir desta massa, vez por outra, psicanalistas ge-
niais, adorados, que rapidamente se tornam líderes locais. A exigência romântica 
de transformação de si diante do sublime inconsciente (Saint Girons, 2005), por 
não ser programática, não permite que todos sejam geniais, mas cria condições 
para que alguns destes “artistas” despontem.

O pensamento de Freud, seja na formulação de conceitos psicanalíticos, 
seja na construção de estratégias de formação de analistas, é o tempo todo mar-
cado pela tensão entre essas duas heranças: a romântica e a iluminista. No que 
diz respeito ao exercício do tratamento sob supervisão, invenção da policlínica 
de Berlim, terceiro componente do tripé constitutivo da formação psicanalítica 
segundo o “modelo Eitingon”, ele parece compor-se como um amálgama das 
tradições iluminista-escolar e romântica-experiencial. Afinal, a supervisão pare-
ce ocupar um lugar entre a aula e a análise, uma espécie de campo turvo entre 
aquelas duas práticas. E, por isso, talvez seja um ponto sensível para se avaliar a 
instituição de formação em questão. Na prática da supervisão se poderá afirmar a 
presença maior ou menor das influências iluministas ou românticas no modo de 
formar psicanalistas. Supervisores que tendem a controlar seus supervisionados, 
dizendo-lhes o que fazer e o que não fazer, ensinando-os a diagnosticar ou inter-
pretar corretamente o que se passa naquela análise específica, disciplinando-os e 
instruindo-os, seriam verdadeiros herdeiros da escola iluminista. É esse estilo que 
aparece no “Report of the Berlin psycho-analytical polyclinic” (1922), assinado 
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por Max Eitingon, no qual se lê que lá os supervisores acompanhavam de perto 
as análises dos aprendizes mediante anotações feitas por estes; conseguir-se-ia as-
sim – segundo o relatório – detectar facilmente seus equívocos e gradualmente 
eliminar a maioria dos erros que os inexperientes cometem. Por outro lado, super-
visores que estimulam o supervisionado a ele mesmo se haver com suas questões 
e pressões inconscientes, a explorar a experiência afetiva presente naquela análise, 
a ele próprio construir seu modo de ser psicanalista, a se lançar no mistério de 
cada encontro analítico, seriam herdeiros legítimos do romantismo; cada um pa-
gando o preço da tradição em que está inserido.

Conclusão

Encerro aqui minha apreciação sobre o tema proposto. É verdade que in-
vestigações futuras podem ainda destrinçar mais delicadamente as heranças ro-
mântica e iluminista no “modelo Eitingon”. E seria desejável que tal trabalho 
fosse feito, pois se complementaria com este em sua intenção de conduzir o leitor 
a perceber a insuficiência das tentativas de fundamentação de um modelo de 
formação psicanalítico a partir dos constructos teóricos internos à produção de 
conhecimento psicanalítico naturalizados ou mesmo tomados como a expressão 
de uma verdade intelectual irrefutável. As verdades forjadas pelo saber psicanalí-
tico são em parte herdeiras de uma história ao mesmo tempo maior e menor do 
que a da psicanálise. Referi-me, neste artigo, seja a uma história maior anterior à 
psicanálise, a dos conflitos entre os projetos de formação iluministas e românticos 
que repercutiram na história da psicanálise, seja a uma história menor interior à 
psicanálise, mas interior não no sentido do desenvolvimento dos conceitos como 
autônomos da prática; ao contrário, me refiro aos efeitos que a prática, as expe-
rimentações, as circunstâncias políticas internas e externas à psicanálise têm na 
produção de ideias que se tornaram canônicas na história da psicanálise. Assim, 
abre-se o convite para a reflexão dos psicanalistas atuais sobre o que querem her-
dar e o que devem deixar morrer.
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Resumo

Tanto Freud quanto Lacan deixaram um legado peculiar no que diz res-
peito à interface entre psicanálise e arte: utilizar o material estético como recurso 
para pensar a clínica psicanalítica. Nesta, os processos de subjetivação implicam o 
atravessamento da repetição significante pela pulsão. Lacan nomeia tiquê (τύχη) 
o retorno do real que incide sobre a repetição de signos (autômaton). De maneira 
análoga, há na arte – especialmente a contemporânea – um modo de apresentação 
de temas que não se atêm à categoria do sentido, mas que se abrem para o univer-
so dos afetos e pulsões. O objeto estético, nesse sentido, pode ser pensado como 
objeto pulsional. A partir de alguns exemplos da obra de Marina Abramovic, 
artista sérvia que vem sendo descrita como a avó da arte da performance, veremos 
como isso se articula.
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Abstract

Both Freud and Lacan have left a peculiar legacy concerning the interface 
between psychoanalysis and art: the use of aesthetic material as a resource for 
thinking the clinic. Subjectivation processes in the psychoanalytical clinic imply 
the pulsion to traverse the repetition as a significant. Lacan names Tyche (τύχη) 
the return of the real that bears on the repetition of signs (automaton). In an 
analogous way, in art – especially contemporary art – there is a way of presenting 
themes not bound by the category of meaning, but open to the universe of affec-
tions and pulsions. One can think the aesthetic object, in this sense, as a pulsional 
one. By taking some examples from the work of Marina Abramovic, a Serbian 
artist who has been described as the grandmother of performance art, we will see 
how these processes connect.

Keywords: psychoanalysis; repetition; performance art; contingency.

Resumen

Tanto Freud como Lacan han dejado un legado único en relación con la 
interfaz entre el psicoanálisis y el arte: el material estético empleado como recurso 
para pensar la clínica. En esta clínica, los procesos de subjetivación implican que 
la pulsión atraviese la repetición, en su papel de significante. Lacan nombra tyche 
(τύχη) el regreso de lo real que incide sobre la repetición de signos (autómata). 
De modo semejante, existe en el arte – sobre todo en el arte contemporáneo – una 
manera de presentar los temas que no se atienen a la categoría de sentido, sino 
que se abren al mundo de las emociones y de las pulsiones. El objeto estético, 
en este sentido, se puede considerar como un objeto pulsional. A partir de algu-
nos ejemplos de la obra de Marina Abramovic, artista serbia que viene siendo des-
crita como la abuela del arte de la performance, vamos a ver cómo esto se articula.

Palabras clave: psicoanálisis; la repetición; el performance; la contingencia.

A performance como tiquê

No Seminário, Livro 11: Os quatro conceitos fundamentais da psicanálise, 
Lacan trata das repetições em análise a partir de dois termos aristotélicos: autô-
maton e tiquê. Tiquê significa o “encontro do real” (Lacan, 1964/2008, p. 57). 
É algo que está para além do autômaton, que designa, por sua vez, o retorno dos 
signos comandado pelo princípio do prazer. A repetição em autômaton responde 
à necessidade de articulação da cadeia significante em torno daquilo que Freud 
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já apontava como sendo a primeira experiência de prazer. Já tiquê está em relação 
com o real, com o que se produz por acaso. Por isso, sua ocorrência na análise é 
da ordem da contingência.

É nessa mesma ordem que, conforme veremos neste artigo, inscreve-se a 
obra de arte. Como propõe Guilherme Rocha (2008), as diversas obras e proce-
dimentos próprios da arte contemporânea são contemplados no programa de um 
“tratamento do simbólico pelo real” (p. 223). Isso significa que, no lugar de uma 
proposta figurativa e predicável da arte, aparecem os objetos-questão que interro-
gam o espectador e se produzem junto ao sujeito. Conforme o autor:

Onde triunfavam as formas estabelecidas, os estilos de época e as 
mídias consagradas advêm o informe, a subjetivação do estilo, a dis-
solução da fronteira entre a obra e o suporte de sua criação. A ação 
da contingência é decisiva na confrontação das obras aqui conside-
radas. (p. 223)

Tanto Freud quanto Lacan deixaram uma herança peculiar no que diz res-
peito à interface entre psicanálise e arte: utilizar o material estético como recurso 
para pensar a clínica. Esse artigo se propõe tratar de conceitos que atravessam 
a clínica psicanalítica e a experiência subjetiva da arte contemporânea – tanto 
a experiência do público quanto a do próprio artista. Para tal, nos servimos da 
performance de Marina Abramovic, artista sérvia que atualmente vive e desenvol-
ve seu trabalho em Nova Iorque. Não se trata de interpretar a artista, tampouco 
reduzir sua obra a estruturas formais da psicanálise. Nosso objetivo é mostrar que 
a performance, por ser um tipo de arte contemporânea, apresenta uma opacidade 
de sentido que vem esvaziar a repetição das imagens e fazer aparecer algo do real 
por trás da dimensão da fantasia.

Tomemos como exemplo alguns trechos da obra de Marina Abramovic. 
Em 1977, numa performance denominada Expanding in space (Expansão no es-
paço), a artista e seu parceiro, Ulay, se colocavam de costas um para o outro, nus, 
no centro de um estacionamento fechado. À frente de cada um, a uma distância 
de mais ou menos 5 metros, havia uma espécie de pilastra móvel de 15kg cada. 
Os artistas então andavam em direção às estruturas até se chocarem fortemente 
contra elas, com todo o corpo, e depois voltavam a se colocar um de costas para 
o outro no centro do espaço. Esse movimento se repetia durante 46 minutos, 
enquanto eles caminhavam numa velocidade cada vez maior, passando enfim a 
correr e se chocar contra as pilastras, arrastando-as até as extremidades opostas 
do galpão. O resultado disso era a expansão do espaço entre as estruturas, o que 
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justifica o nome da performance. Em entrevista recente1 a artista contou que ela 
e Ulay saíram da cena com seus corpos tão doloridos que precisaram ficar de 
repouso durante um mês.

Em outra performance, Art must be beautiful, artist must be beautiful 
(A arte tem que ser bela, a artista tem que ser bela), de 1975, Marina Abramovic 
está nua e começa a pentear seu cabelo com uma escova de metal na mão direita. 
Ela vai penteando com uma força cada vez maior e depois inicia o mesmo movi-
mento com a outra mão, com um pente de metal. Ao longo da performance ela 
vai repetindo a frase que lhe confere o nome: “a arte tem que ser bela, a artista tem 
que ser bela”. Ela permanece durante uma hora nessa repetição até seu rosto se 
machucar e seu cabelo ficar completamente embaraçado. Percebe-se que há uma 
repetição exaustiva de movimentos até chegar a um esgotamento, um verdadeiro 
estrago no corpo.

Semelhante repetição até o ponto de exaustão pode ser vista em Freeing the 
Body (Libertando o Corpo). A artista fica nua, apenas com a cabeça embrulhada 
num cachecol preto, movendo seu corpo durante 8 horas no ritmo de uma bateria 
africana. Ela se move – numa espécie de catarse ou conversão – até cair (Stiles, 
Biesenbach & Iles, 2008).

Marina Abramovic se considera a avó da performance e, em entrevista 
recente, ela declarou que já se cansou de ouvir a pergunta “por que isso que você 
faz é arte?”. Disse que já não tenta responder mais, apenas dedicando-se a levar ao 
público uma experiência diferente, que o surpreenda, que o desloque de seu lugar 
comum e o convide a uma vivência inédita. Para ela, esse é o papel da performan-
ce: não endossar nossa ânsia pelo desvendamento do sentido na arte.

A performance artística provoca a quebra desse suporte semântico sobre o 
qual estamos habituados a constituir nosso mundo de relação. É evidente que, nas 
cenas acima narradas, a repetição de imagens e movimentos faz aparecer, num de-
terminado momento, algo extremamente perturbador, seja uma queda ao chão, 
um corpo machucado ou um rosto ensanguentado. Isso que se produz no corpo 
– na carne do corpo – causa choque, surpresa, susto ou estranheza, especialmente 
pela falta de sentido que comporta.

Pode-se chamar de contingente esse encontro inesperado com um corpo, 
digamos, fora do lugar – entendendo esse lugar como um ideal. Trata-se de um 
corpo que não corresponde a uma imagem ou fantasia adequada de corpo. Por-
tanto, a repetição vista na performance não coaduna com o fenômeno de prolife-
ração de signos que geraria um sentido para a cena, mas faz emergir o elemento 
novo que invade a cena e evoca a dimensão de um resto indizível – resto de corpo 
– que se relaciona ao que Lacan chamou de tiquê.
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A repetição na psicanálise

Vejamos primeiramente como Freud entendia o paradoxal movimento 
de repetição que conjugava numa mesma experiência sensações de prazer e des-
prazer. A respeito do sintoma obsessivo, por exemplo, ele faz uma observação 
interessante: “O que não aconteceu de maneira conforme ao desejo é tornado 
não acontecido mediante a repetição de outra maneira” (Freud, 1926/2014, 
p. 58). Isso que não aconteceu conforme ao desejo diz respeito a uma vivência 
traumática cujo excesso de excitação não pôde ser descarregado no plano sim-
bólico. O ideal, para Freud, é que o trauma tivesse escoamento pela via do 
processo secundário, por meio da ligação do afeto com palavras, na instância 
do pré-consciente.

No entanto, o que o sintoma obsessivo mostra é que tal vivência traumá-
tica, uma vez não tratada pelo sistema simbólico, passa pelo processo do recal-
que que separa o elemento quantitativo da representação correspondente. Assim, 
enquanto o conteúdo ideativo é lançado para o inconsciente, o afeto encontra 
outra forma de escoamento: o ato repetitivo. O sujeito atua em vez de simbolizar. 
Esse é um dos motivos que leva à formação do cerimonial obsessivo e que Freud 
nomeia “anulação do acontecido” (Freud, 1926/2014, p. 57). O sintoma aparece 
como tentativa de resolver a angústia do não acontecido, localizando numa série 
repetitiva algo que de outra forma ficaria disperso, como energia flutuante a pro-
vocar excitações contínuas no aparelho psíquico e causar desprazer. “A construção 
de um sintoma é o substituto de alguma outra coisa que não aconteceu.” (Freud, 
1917/1996, p. 287)

Ora, Freud reconhece que o intuito de anular uma ação passada (ação 
esta que não ocorreu conforme o desejo), tal como ocorre nos rituais mágicos 
e cerimônias religiosas, por ser algo impossível de se realizar, só pode proliferar 
ainda mais a repetição do ato. Por exemplo, um sujeito obsessivo pode lavar as 
mãos diversas vezes acreditando estar se livrando de uma experiência passada, 
embora conscientemente ele saiba que lavar as mãos não vai satisfazer tal desejo. 
Ele acaba provocando, com este ritual, uma repetição que ao invés de alívio causa 
mais angústia.

Temos então que o sintoma obsessivo combina esses dois impossíveis: 
o fato passado que não aconteceu conforme o desejo (fato traumático) e a anula-
ção desse fato mediante a repetição a fim de torná-lo não acontecido (sintoma). 
Dessa combinação de “não acontecidos” resulta a positividade da repetição que 
vem proliferar o sintoma e, com isso, atualizar o resto intraduzível do trauma, 
do não-realizado.
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A compulsão à repetição, como aparece no sintoma obsessivo, forneceu a 
Freud a chave para o entendimento da pulsão de morte. Ela se sustenta sobre a 
impossibilidade de realização do desejo, impossibilidade que tem sua origem na 
separação do objeto que foi o primeiro a garantir satisfação à criança. Uma vez 
perdido, o objeto deixará seu traço no caminho por onde o princípio do pra-
zer buscará reencontrá-lo. Freud (1925/2011), no texto A negação, explica que 
o princípio de realidade é totalmente pautado sobre a necessidade de reencontro 
com esse objeto e por isso anda de mãos dadas com o princípio de prazer. “A meta 
inicial e imediata do exame de realidade não é, portanto, encontrar na percepção 
real um objeto correspondente ao imaginado, mas sim reencontrá-lo, convencer-se 
de que ainda existe” (p. 280).

A perda do objeto, cuja experiência prototípica é a perda da mãe logo 
quando do nascimento do bebê, é, para Freud, o trauma por excelência. Ela se 
atualiza na brincadeira do fort-da, quando a criança manifesta a separação de 
forma repetitiva, a fim de anular seu teor traumático, passando de uma posição 
passiva a uma posição ativa. Freud considera que a brincadeira com o carretel se 
encontra em conformidade ao princípio de prazer, pois a criança “só foi capaz de 
repetir sua experiência desagradável na brincadeira porque a repetição trazia con-
sigo uma produção de prazer de outro tipo, uma produção mais direta” (Freud, 
1920/1996, p. 27).

É este o ponto paradoxal da teoria econômica freudiana: se a compul-
são à repetição é de domínio da pulsão de morte, já que repete uma atuação 
desagradável para o sujeito e com isso gera angústia, por outro lado ela está 
em conformidade ao princípio de prazer, por produzir alívio de tensão e por 
tentar anular aquilo que não ocorreu de acordo com o desejo. É pela com-
pulsão a repetir a brincadeira do fort-da que o princípio de prazer domina o 
além desse princípio, a pulsão de morte. Trata-se da tentativa de chegar à ho-
meostase a partir da descarga de energia gerada por uma experiência traumá-
tica (no caso, a separação da mãe), por um processo em que se repete a cena 
angustiante de modo ativo, não mais passivo. O sujeito não mais é vítima 
do fato traumático – ou daquilo que não ocorreu conforme o desejo – pois pelo 
sintoma ele encontra uma forma de tratamento.

Freud (1920/1996) percebeu claramente esse paradoxo a partir dos sonhos 
traumáticos de guerra, que o levaram a questionar sua teoria de que todo sonho 
era uma realização de desejo. Conteúdos oníricos horripilantes de cenas de guer-
ra só podiam ser movidos por alguma outra força que precisava de escoamento. 
Se não se tratava apenas de uma experiência de prazer ou de realização de desejo, 
haveria também a pulsão de morte que, contraditoriamente, participava do prin-
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cípio de prazer, repetindo algo desprazeroso na tentativa de se chegar ao equilíbrio 
psíquico. O sonho, assim como a repetição no sintoma, colocava em cena algo 
de outra ordem que não a do prazer, e sim do traumático. Isso o levou à seguinte 
conclusão: “O princípio de prazer parece, na realidade, servir às pulsões de morte” 
(Freud, 1920/1996, p. 74).

Lacan (1962-1963/2005) propõe uma leitura que recoloca o princípio 
quantitativo freudiano na dimensão entre o significante e o real, ressaltando a 
estrutura em detrimento da análise energética operada por Freud. Ele diz que a 
hipótese freudiana da repetição do fort-da como tentativa de amenizar a perda da 
mãe é apenas secundária. O que está no centro dessa dinâmica é mais exatamente 
a hiância que introduz, com a ausência da mãe, a separação em que a criança se 
destaca ela própria como objeto. O carretel é a colocação em ato do próprio su-
jeito, donde ele resulta como objeto a.

Logo, a separação da mãe deixa a fenda por onde a criança se introduz na 
ordem significante, tornando possível sua entrada no universo simbólico. É tam-
bém dessa separação que surge o hiato entre o desejo e a garantia de seu não es-
gotamento. Causado pela divisão, o sujeito repete na tentativa de encontrar uma 
satisfação-toda que é ilusória, mas que ao mesmo tempo sustenta o movimento 
do desejo e garante sua existência.

Em Lacan, a repetição que corresponde a autômaton diz respeito à re-
memoração, conforme Freud a explicita nos escritos técnicos, uma vez que ela 
procede da necessidade do significante em se repetir. Tal como vemos nas mani-
festações do sintoma e do sonho, a repetição exaustiva procede da cadeia signi-
ficante, embora os elementos que compõem tais formações do inconsciente não 
sejam exclusivamente simbólicos. Verifica-se tal repetição no sintoma obsessivo, 
por exemplo, com a promessa de anular a marca do trauma pela proliferação 
infinita de signos. Signos que, convenhamos, pouco ou nada têm a ver com 
a experiência original. Relembremos o sintoma obsessivo clássico de lavar as 
mãos: o que ele diz sobre a experiência traumática original? É difícil encontrar 
qualquer correspondência.

Na clínica, a elisão significante faz aparecer o real sincrônico que reduz o su-
jeito a seu aspecto negativo, a sua origem em das Ding (Lacan, 1972-1973/1985). 
Ocorre quando o autômaton é interrompido pela tiquê, ou seja, o significante 
cessa no ponto em que é ultrapassado pela pulsão. A rememoração esbarra num 
limite que é do real e que acontece por acaso, sem previsão. É esse limite que se 
trata em tiquê. O pensamento orientado pelo processo primário (pensamento in-
consciente) não pode jamais recobrir o real, porque este é justamente o que “não 
para de não se escrever” (Lacan, 1972-1973/1985, p. 127).
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Da mesma forma, é impossível resgatar a experiência de satisfação original 
com o objeto, como Freud (1925/2011) diz: “Mas reconhecemos, como pre-
condição para que se instaure o exame da realidade, a perda de objetos que um 
dia proporcionaram real satisfação” (p. 280). O que significa que a experiência 
da falta se origina da perda desse objeto a partir da qual a cadeia significante se 
instaura na tentativa de reencontrá-lo. Em Freud, trata-se de uma perda real, que 
se presentifica na figura da mãe.

Já em Lacan, o objeto perdido não tem consistência real (no sentido de rea-
lidade), mas é um objeto que funciona no nível do real, na materialidade da Coisa 
(das Ding), articulado à cadeia significante. Entende-se que o campo do real – 
impossível de ser recoberto pelo significante ou pela repetição em autômaton – se 
manifesta pela pulsão que insiste em retornar. “O real é aqui o que retorna sempre 
ao mesmo lugar – a esse lugar onde o sujeito, na medida em que ele cogita, onde 
a res cogitans, não o encontra” (Lacan, 1964/2008, p. 55).

Se o real é o que retorna sempre ao mesmo lugar é porque, na tentativa de 
reencontrar o objeto que não está lá, que Lacan vai chamar de objeto a, surge um 
movimento interminável de busca de realização do desejo. A compulsão à repe-
tição de que Freud nos dá notícia é a insistência de voltar a um estado anterior, 
de puro prazer, antes da separação entre o Eu e o objeto. Freud atribui o senti-
mento primordial de desamparo a essa separação, e é dela que se origina o afeto 
de angústia. Porém, é desse destacamento do corpo do outro, desse objeto a ao 
qual o sujeito se vê reduzido no jogo do fort-da, que Lacan parte para dizer que a 
angústia é na verdade o contrário do que Freud postula. Ela está não na separação 
da mãe, mas na ausência dessa separação, ou seja, quando a criança não é senão 
um prolongamento do corpo materno.

Em Lacan, a angústia é falta da falta. Ela anuncia ao sujeito o perigo de 
se ver misturado a essa mãe-toda, o perigo da ausência do intervalo, entendido 
esse intervalo como o simbólico que se introduz no real e que sustenta o desejo. 
A angústia é sinal do real: “já podemos dizer que esse etwas (algo) diante do qual 
a angústia funciona como sinal é da ordem da irredutibilidade do real” (Lacan, 
1962-1963/2005, p. 178).

Por isso Lacan elege o fenômeno do duplo como paradigma para o afeto de 
angústia, associando-o ao sentimento de estranheza. No duplo, não se reconhece 
o lugar da falta, pois ela está preenchida por um objeto que a tampona, do que 
resulta que “a falta vem a faltar” (Lacan, 1962-1963/2005, p.  52). Como no 
conto do Homem de Areia, de E. T. A. Hoffmann, comentado por Freud em seu 
famoso ensaio O estranho (1919/1996), o aspecto de estranheza surge de uma si-
tuação em que o olho daquele que olha aparece na cena. O objeto é duplicado no 
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lugar da falta, resultando em nada mais que a reafirmação da própria falta. Isso faz 
aparecer o elemento de origem inconsciente que deveria permanecer escondido, 
porém veio à luz: a castração.

A angústia, segundo Lacan (1962-1963/2005), é o afeto que sinaliza o 
desejo na medida em que este está articulado no lugar da falta. Se a análise causa 
angústia é por descentrar a fantasia que reveste o real, desestabilizando a estru-
tura narcísica do Eu. Lacan aposta que a verdade do inconsciente se localiza na 
escansão significante que remete ao real e que a fantasia tenta velar: “é em relação 
ao real que funciona o plano da fantasia”, ou seja, “o real suporta a fantasia, e a 
fantasia protege o real” (p. 47). Por isso ele diz que “nenhuma práxis, mais do que 
a análise, é orientada para aquilo que, no coração da experiência, é o núcleo do 
real” (p. 58).

Estética do real: o corpo na performance

Tal como na clínica da psicanálise, na performance prevalece o descen-
tramento do ideal de Eu (ideal da imagem do corpo) e no lugar dos afetos que 
tendem a compor uma identidade com a obra – ou a partir dela – surge o elemen-
to do estranho. A respeito da arte contemporânea, o filósofo Theodor Adorno 
(2006) comenta: “a identidade estética deve defender o não-idêntico que a com-
pulsão à identidade oprime na realidade” (p. 15).

Vladimir Safatle, a partir da leitura de Adorno, argumenta que a obra de 
arte pode ser vista como objeto da pulsão, o que a torna irredutível ao campo 
do sentido. O objeto estético é refratário à totalização pretendida pelo discurso 
conceitual. Estando o objeto estético em sintonia com o objeto da pulsão, “a arte 
pode aparecer como modo de formalização da irredutibilidade do não-conceitual, 
como pensamento da opacidade” (Safatle, 2004, p. 117).

Guilherme Rocha (2008), em seu Olho clínico: ensaios e estudos sobre 
arte e psicanálise, defende que o artista decompõe o conceito, desestabilizando 
a relação do objeto com seu lugar-comum e provocando assim a clivagem do 
par significante-significado. O resultado disso é que o sujeito é efeito da obra 
de arte, e não o contrário. O objeto é convocado a dividir o sujeito. “A expe-
riência estética se realiza, então, a partir daquilo que a obra de arte causa no 
advento do sujeito” (p. 224). Especificamente a arte contemporânea, em seu 
apelo ao informe, dá acesso à figura do desejo conforme Freud a expõe, desejo 
este encoberto por um véu, inatingível, dissimulado. Seu caráter inapreensí-
vel admite um “saber em fracasso” (p. 225), a demissão do conceito em sua 



198  R epetição e contingência na psicanálise e na arte

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 31, n.1, p. 189 – 202, jan-abr/2019

paixão pela significação, o que realça a negatividade irredutível daquilo sobre 
o qual ele se tece. Assim:

O discurso estético que elucida as formas e procedimentos peculiares 
às artes contemporâneas tem por horizonte a negatividade da obra, 
a apreensão da subtração induzida na consistência dos semblants, 
sejam esses constituídos pelas figuras típicas dos protocolos artísti-
cos, sejam aqueles demais estereótipos e arranjos personalísticos, em 
que a cultura se arvora, e que a arte interroga. Arte marcada, então, 
por um saber programaticamente discernido pelo real e submetido 
à desfiguração, à hiância, aos arranjos imprevistos, aos não-lugares. 
Saber que se funda do real e que é por ele nutrido, tratado. (Rocha, 
2008, p. 225-226)

A performance artística de Marina Abramovic, como apresentada no início 
deste artigo, pode ser pensada nessa mesma direção. As obras subvertem a tenta-
tiva de absorção de sua estética pelo sentido. Elas parecem estar mais próximas 
do registro do sublime, do informe, do estranho, do que propriamente do belo, 
daquilo que condiz com a forma harmonizada de seus elementos.

O crítico de arte norte-americano Hal Foster (1996/2014), em O retorno 
do real, diz que a arte contemporânea recusa a diretiva de pacificar o olhar e de 
unir imaginário e simbólico contra o real. “É como se essa arte quisesse que o 
olhar brilhasse, que o objeto se sustentasse, que o real existisse, em toda a glória 
(ou horror) de seu desejo pulsátil, ou ao menos evocar essa condição sublime” 
(p. 136). Utilizando os termos tiquê e autômaton, o autor tece uma comparação 
interessante da arte com o paradoxo da repetição presente na clínica psicanalítica. 
Ele diz que a repetição dos signos, tal como ocorre no sintoma e por isso da or-
dem do autômaton, ao mesmo tempo em que serve de proteção ao aparecimento 
do trauma, acaba por produzi-lo (assim como o sintoma obsessivo, como vimos 
com Freud). A produção desse traumatismo pega o sujeito de surpresa, já que se 
inscreve na dimensão da tiquê, da causalidade acidental.

Assim, na arte contemporânea a repetição de imagens (e, podemos acres-
centar a partir da performance, a repetição de movimentos) evoca esse elemento 
do traumatismo quando algo surge por acaso – a queda, o corpo ensanguentado, 
o cabelo desfigurado. É isso que Foster chama de “realismo traumático” (Foster, 
1996/2014, p. 126), categoria que não exclui a dimensão dos referenciais e si-
mulacros – ou dos significados e semblantes – porém flerta com esses elementos 
numa esfera em que aparece “um sujeito em estado de choque, que assume a 
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natureza daquilo que o choca como defesa mimética contra esse choque” (Foster, 
1996/2014, p. 126).

Impossível de ser representado, o trauma só pode ser repetido. Conse-
quentemente, as repetições acabam por despertar a sensação de estranheza que 
dá à angústia seu caráter fundamental. Forma-se, pois, um ciclo vicioso: “repeti-
ções que se fixam no real traumático, que o encobrem, que o produzem” (Foster, 
1996/2014, p. 131).

Gilson Iannini (2004), nessa mesma direção, sugere que a arte contem-
porânea aparece como “figura de um certo excesso de real – que desnuda a pre-
cariedade do simbólico – espécie de ruína, espécie de catástrofe das imagens de 
reconciliação” (p. 84). Nesse sentido, ela rompe com a adequação não apenas a 
uma tessitura simbólica, mas também com a tendência do Eu a uma totalização 
imaginária ou à unificação em torno de uma Gestalt.

Como se pode perceber a partir dos trechos da obra de Marina Abramovic, 
o que aparece em cena não é um corpo ideal, belo, intacto e de formas perfeitas, 
e sim a dimensão de um corpo fragmentado, sempre passível de sofrer o atraves-
samento de algum ato que o desfigure e que venha denunciar sua finitude. O 
corpo com o qual se joga na performance, longe de ser aquele de nossa fantasia, 
aproxima-se da dimensão do real – corpo que ficou fora do espelho, impossível 
de ser refletido, aquele resto de objeto que não faz imagem – corpo do objeto a, 
objeto da angústia.

Tânia Rivera (2006) comenta as performances artísticas na perspectiva do 
unheimlich. O estranho aparece no jogo especular que produz duplicações do eu, 
num movimento de ocultamento e mostração: “o Estranho aponta para um ato 
que chacoalha a cena da fantasia, pondo em questão seu estatuto de cena, ou seja, 
de agenciamento entre o sujeito e o objeto no campo do olhar” (p. 130). Ou seja, 
o estranho é aquilo que denuncia a fragilidade da fantasia ao trazer para a cena 
um inesperado ato de fragmentação, evidenciando o fator pulsional que constitui 
o sujeito.

Em outro texto, a autora propõe que a performance apresenta mais uma 
ausência do que uma presença “mais ou menos espetacular do corpo” (Rivera, 
2013, p. 20). O corpo na performance denuncia, “para além de qualquer rea-
firmação de sua existência individual, a sua fugacidade, a condição mortal, pas-
sageira, do homem” (Rivera, 2013, p. 19-20). Por isso ela atualiza algo da cena 
traumática que diz respeito à finitude, à castração, ao desamparo humano.

Trata-se do real léxico de Lacan, aquele que é uma espécie de fundo 
último das coisas, destacado da imagem, e que se trata sempre de 
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tentar representar, sem que tal operação jamais se cumpra de forma 
definitiva. Real traumático, terrível, com o qual o sujeito se depara 
repetida e violentamente. (p. 21)

Nesse sentido, a performance provoca o efeito de desestabilizar não 
apenas o espaço da representação, mas também o Eu como imagem. Esse 
efeito Rivera (2013) denomina de “verdadeiro retorno do sujeito” (p. 20), já 
que, em vez de servir de ponto de partida para a criação artística, advém de 
fora do espaço da representação. Esse sujeito não se exerce na representação 
da realidade sob um olhar fixo; ele retorna como sujeito “descentrado”, como 
“corpo real” (p. 21), portanto, mais próximo à dimensão de objeto, uma vez 
que seu corpo se coloca a serviço do gozo do Outro, entregue àquele que o 
olha e o modifica com seu olhar.

Isso se dá pela reconfiguração do corpo como arte e, ao mesmo tempo, 
do sujeito como corpo. Pela via do corpo, o artista sai do domínio sobre a obra 
e a interação com o espectador provoca efeitos em ambos – efeitos da ordem 
da contingência. Entregue como objeto ao olhar do Outro, um deslocamento é 
provocado. Quem é sujeito agora? Quem é objeto? Nesse lugar onde tanto artista 
quanto público são lançados, sem o véu da fantasia que lhes garante a proteção 
narcísica, encontra-se uma certa dimensão do corpo vazio. Não sendo da ordem 
do ideal, do belo, o corpo do performer deixa aparecer o informe, a queda, o 
acidente, o estranho.

No seu livro mais recente, Safatle (2015) comenta, a respeito da perfor-
mance de Yves Klein (Leap into the Void, 1960) em que o artista se lança do 
parapeito de uma casa em direção ao chão: “como quem diz: mas é para isto que 
a arte existe em sua força política, para deixar os corpos se quebrarem” (p. 44). 
Como se a arte se sustentasse sobre a possibilidade de quebra dos corpos. Ou 
talvez na mostração de um corpo que não está na integridade da imagem, e sim na 
fragmentação causada pela pulsão.

Há momentos em que os corpos precisam se quebrar, se decompor, 
ser despossuídos para que novos circuitos de afetos apareçam. Fixa-
dos na integridade de nosso corpo próprio, não deixamos o próprio 
se quebrar, se desamparar de sua forma atual para que seja às vezes 
recomposto de maneira inesperada (Safatle, 2015, p. 44).

Pode-se concluir, então, que a arte da performance remete cada um que a 
vivencia a uma experiência de descentramento do corpo. Na impossibilidade de 
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generalizar, já que o encontro com a arte é subjetivo (assim como a clínica é do 
um a um), cabe apenas observar que, tanto na arte contemporânea quanto na 
clínica, o desamparo tem seu lugar central.

A partir do desamparo, talvez seja possível encontrar saídas menos adoece-
doras para a repetição simbólica que compõe os sintomas, mas também o mundo 
em que vivemos, dominado por uma certa insistência nos símbolos (símbolos do 
mercado, da mídia, da indústria farmacêutica, dos manuais psiquiátricos etc.). 
Quando o autômaton é atravessado pelo acontecimento de tiquê, seja na arte ou 
na clínica, subverte-se o modo habitual de compreender o mundo e os corpos. O 
próprio olhar – que em geral se estabiliza sobre formas imaginárias – é invadido 
por uma certa estranheza.

Na performance, como também na psicanálise, deixar aparecer esse corpo 
estranho é possibilitar uma identificação menos atrelada ao ideal de Eu e mais pró-
xima ao objeto que Lacan chama de objeto a: o que não tem formas fixas e que se 
refere à causa do desejo. Objeto da angústia, afeto que sinaliza o real. É por essa 
via que se torna possível sair da repetição de signos e fazer falar o sujeito do desejo.
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Notas

1	Ciclo de palestras ministradas pela artista durante a exposição Terra Comunal, entre os dias 11 
de março e 30 de abril, no Sesc Pompeia, em São Paulo. Disponível em: http://terracomunal. 
sescsp.org.br/7-conversas. A título de curiosidade, o centro cultural Sesc Pompeia foi onde 
ocorreu o primeiro festival de performances realizado no Brasil, segundo Cohen (2013).
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